
REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 

SUMÁRIO DO ~ ÚMERO DE OUTUBRO-DEZEMBRO DE 1961 

ARTIGOS 

Contribuição ao Estudo da Erosão no Brasil e seu Contrôle, Págs. 

WALTER A. G. BRAUN . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 591 

Considerações Gerais sôbre a Semi-Aridez do Nordeste do Brasil, 

CELESTE RoDRIGUES MAIO ..................................... . 643 

Aspectos Fitogeográficos do Brasil, 

ALCEU MAGNANINI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 681 

VULTOS DA GEOGRAFIA DO BRASIL 

Jaime Cortezão, 

VIRGÍLIO CORRÊA FILHO 691 

COMENTÁRIOS 

Palinologia 

MARIA LÉA SALGADO LABOURIAU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 695 

Conceitos de sistema agrícola intensivo e extensivo 

ORLANDO VALVERDE •..•............................................. 718 

As monções e sua influência nos povos do sudeste da Ásia 

SUJAN BANDHAIBA CHATERJI •...................... 

TIPOS E ASPECTOS DO BRASIL 

Rodeio 

W~SON WERNECK SODRÉ 

NOTICIÁRIO 

721 

728 

GRUPO DE TRABALHO SÔBRE O BABAÇU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 730 

SEGUNDO CONGRESSO BRASILEIRO DE TURISMO . . . . . 735 

VI CONGRESSO DOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS ............... . 

POPULAÇÃO DO MUNDO .............................. . 

UNIÃO INTERNACIONAL DE CIÊNCIAS GEOLÓGICAS ........... . 

Pág. 1 - Outubro-Dezembro de 1961 

737 

738 

738 

1 - 30 901 

' ' ··---.i-



REVISTA BRASILEIRA 
DE GEOGRAFIA 

Ano XXIII I OUTUBRO-DEZEMBRO DE 1961 

CONTRIBUIÇÃO AO ESTUDO DA EROSÃO 
NO BRASIL E SEU CONTRôLE * 

WALTER A. G. BRAUN 
Eng.'l agrônon1o 

I - INTRODUÇÃO 

De conformidade com a regulamentação que rege o "Prêmio Enes 
de Sousa", ficou estabelecido, para a elaboração dos trabalhos a serem 
apresentados pelos engenheiros agrônomos que a êle concorrem, o se­
guinte tema: "Defesa dos Recursos Naturais do País". 

Dada a ampla significação dêste tema, uma vez que abrange todos 
os recursos naturais do país, pelo menos os renováveis, como os recursos 
naturais da flora, da fauna, do solo, da hidrografia etc., o que requereria 
um prazo de tempo demasiadamente longo para uma pesquisa cuidadosa 
sôbre o assunto e não poderia ser sintetizado em poucas linhas, e ainda, 
dado o grande volume de bibliografia científica ou não científica sôbre 
o assunto em geral, ou sôbre cada um de seus itens especificamente, 
teve o candidato que limitar-se à escolha de apenas um dêsses itens 
como assunto de seu trabalho, recaindo então esta escolha sôbre a 
defesa do recurso natural do solo em seu mais importante aspecto que é 
a defesa contra a erosão. 

Escolhendo êste item como assunto de seu trabalho, crê o autor 
ter realmente satisfeito os requisitos do tema estabelecido. Isto porque, 
o solo é o mais importante recurso natural que possuímos e no dizer 
de QuiNTILIANO DE A. MARQUES (19), conservando o solo, estaremos in­
diretamente conservando os demais recursos naturais renováveis como 
a flora, a fauna, a hidrografia, etc. 

Por outro lado, torna-se ainda mais importante a defesa do recurso 
natural do solo se considerarmos que "é o Brasil a última grande reserva 
de terra agricultável do mundo ocidental e isto torna o seu aproveita­
mento um problema de projeção mundial" (6). 

Dêste modo, de acôrdo com o assunto escolhido, são apresentados 
neste trabalho os graves aspectos de que se reveste o fenômeno da erosão 
hídrica no Brasil e as principais razões que facilitam a sua ação, bem 
como, são também aqui estudados os processos de contrôle à erosão 
hídrica e problemas referentes à conservação de solos no país. 

Trabalho prenliado no concur.so "Enes de Sousa.,, instituído pela. Socieclndc Naci:Jnrtl 
ele Agricultura. 

:::::, ~ 3 - Outllbro-Dczernbro ele 1961 



592 REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 

A maior atenção dada, pelo autor, aos problemas da erosão nos 
estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, decorre do fato 
de ser nesses dois primeiros estados, e principalmente no primeiro, que 
tem sido feito e publicado maior número de estudos sôbre a erosão, 
como também é onde o problema de conservação do solo se apresenta 
de maneira mais imperiosa; e quanto ao terceiro dêles, cabe, também 
a maior atenção que lhe é dada, ao fato de ter o autor algumas observa­
ções próprias sôbre a agricultura neste estado, bem como, informações 
fornecidas por alguns membros da turma que procedeu ao levantamento 
de solos para a confecção da carta de solos do estado do Rio. 

* * * 
II- O NOMADISMO NA AGRICULTURA BRASILEIRA 

As características nômades da agricultura brasileira encontram 
como principal causa, entre outras, que também concorrem para lhe 
conferir êste aspecto, a queda de fertilidade do solo que se produz em 
virtude dos meios primitivos com que se procedem as operações agrícolas. 

A não utilização das práticas racionais na agricultura conduz sem­
pre a um decréscimo na fertilidade das terras, que se processa em maior 
ou menor número de anos conforme as condições do solo, a topografia, 
o clima e as culturas que lhes são impostas. 

O uso da foice, o fogo e a enxada, são práticas secularmente usadas 
no Brasil e que, segundo dados estatísticos, persistem ainda em uma 
maioria esmagadora sôbre os métodos e instrumentos modernos de 
cultivo do solo. 

O alheamento ou desconhecimento das normas de conservação do 
solo trazem em conseqüência a necessidade de se procurar constante­
mente novas terras que venham substituir aquelas, cujo solo, empobre­
cido pelas culturas e pela erosão, já não é mais capaz de produzir co­
lheitas econômicamente compensadoras. 

RôMuLo CAVINA (6), analisando os sistemas agrícolas do Brasil, 
refere-se à "pequena lavoura", de maneira generalizada, relacionando-a 
a dois sistemas: o de rotação de terras e o de rotação de culturas . 
Mais adiante, diz o seguinte, quando se refere ao primeiro sistema: 
"Verificada a diminuição das colheitas, o solo demonstrando esgota­
mento, o agricultor deixa a área e queima outra. É a agricultura nômade, 
é a shifting cultivation, da qual se conhecem sinais nas regiões tropicais 
e até em zonas temperadas, principalmente nas montanhas, de trans­
porte difícil e mercado distante". 

A rotação de culturas se faz combinada com a criação de gado. 
Neste caso a agricultura é mais evoluída, pois os campos são arados 
e adubados. Assim as adubações com estêrco mantêm em parte a ferti­
lidade do solo e a agricultura se estabiliza. Porém, as práticas de con­
trôle à erosão e demais normas conservacionistas não são ainda em­
pregadas. 
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Sôbre as grandes lavouras refere-se ainda o autor citado, da seguinte 
maneira: "São em geral monoculturas de plantas arbóreas e por isso 
não é possível a rotação. Provoca o esgotamento de grandes áreas de 
solos virgens e a contínua procura de novas terras florestadas, o que 
lhe dá caráter migratório". 

Vê-se portanto mais uma vez confirmada a quase inexistência das 
práticas conservacionistas na agricultura brasileira, e esta que ocupa 
em sua maior parte terrenos declivosos, encontra como principal causa 
de seu declínio a queda da fertilidade do solo que tem na erosão um 
de seus mais importantes indutores. 

Esta mobilidade de agricultura brasileira urge ser sustada, pois 
traz em conseqüência a perda da melhor parte das terras do país, 
localizadas perto dos grandes centros consumidores e cuja recuperação 
irá requerer o emprêgo de práticas dispendiosas e de lucro não imediato; 
por outro lado, acarreta os desflorestamentos contínuos que abalam as 
suas reservas florestais. 

III - CONSIDERAÇõES SôBRE A EROSÃO 

Ressaltada que foi, no capítulo anterior, a importância da erosão, 
no desgaste e depauperamento de nossos solos, necessárias se tornam 
algumas considerações sôbre as suas causas, seus diferentes tipos de 
ocorrência e os seus efeitos. 

a) - Causas da erosão. 

A erosão tem como causa fundamental, a ação da água em suas 
diferentes modalidades de ocorrência sôbre a terra, e do vento sôbre 
o solo. 

AYRES (2) chega mesmo a dizer que se poderia considerar que sem 
solo, água e vento não haveria erosão. 

A água, de acôrdo com a sua forma de ocorrência, quer seja sob 
forma líquida, no caso principal das chuvas e secundàriamente para 
o nosso estudo, no caso das águas fluviais ou marítimas, quer seja sob 
forma de gêlo, determina tipos de erosão de intensidade e formas di­
versas. 

A chuva ao cair sôbre a superfície desprotegida do solo, penetra 
pelos seus poros livres. Se porém, a permeabilidade do solo é pequena, 
a velocidade de infiltração diminui, e então, em face de uma precipita­
ção intensa a água, não tendo tempo para se infiltrar, começa a correr 
pela encosta, quando o terreno é declivoso, arrastando consigo ma­
teriais constituintes do solo, erodindo-o assim. 

A erosão pela neve se processa de dois modos: ou pelo deslizamento 
de blocos de neve sôbre a superfície do solo, ou pela ação das águas pro­
venientes do degêlo; tendo estas então, ação semelhante à dos deflúvios. 
Esta erosão pràticamente não ocorre em nosso país. 

A ação do vento se faz sentir nas regiões onde êle alcança grandes 
velocidades, sendo capaz dêste modo, de arrancar e transportar às vêzes 
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a longas distâncias, as partículas menores como as argilas, o silte e a 
areia fina, de determinados tipos de solo cujas características de estrutu­
ra e textura os tornam sujeitos à erosão eólia. 

Esta erosão é muito pouco estudada no Brasil e de pequena impor­
tância quando comparada com a erosão pela água. 

b) - Classificação das modalidades de erosão. 

Fazem os autores menção a duas classes de erosão: a erosão geoló­
gica ou natural e a erosão acelerada. A primeira é lenta e contínua e 
persistirá sempre, sem que o homem possa dominá-la. Esta erosão geo­
lógica é responsável pelas modificações que o relêvo terrestre apresenta 
naturalmente e que se processam no decorrer de períodos de tempo 
imensamente dilatados. 

Exemplos dessa classe de erosão, tem-se no entalhamento do Grand 
Canyon pelo rio Colorado, no fenômeno tão conhecido das terras caídas 
do rio Amazonas e ainda muitos outros fenômenos de natureza eólia 
ou glacial. 

A erosão acelerada é ao contrário um processo rápido, influenciado 
pelo homem e que em pouco tempo provoca às vêzes profundas modifi­
cações do relêvo. Êsse processo, acelerado pelo homem, apresenta di­
versas formas ou tipos de ocorrência, condicionados êstes, a diversos 
fatôres que serão tratados mais adiante. 

Na classificação dêsses tipos de erosão do solo, pode-se considerar 
a classificação clássica citada por WANDERBILT (3). 

1) Erosão em lençol ou laminar 
2) Erosão em deslizamento 
3) Erosão em queda 
4) Erosão em cavões ou voçorocas. 

l.O) Erosão em lençol ou laminar - êste tipo de erosão se carac­
teriza pela perda de solo por camadas uniformes; ela se processa em 
terrenos de declive uniforme sem depressões que possam canalizar a 
água. 

A época em que se processa mais essa erosão é principalmente na 
ocasião das semeaduras quando o solo está desprotegido e quando jus­
tamente se iniciam as precipitações. 

Êste tipo de erosão é o mais desastroso, pois a retirada de solo de 
um modo uniforme, torna-se difícil de ser percebida pelo fazendeiro, 
que só consegue observar os seus efeitos, traduzidos no decréscimo de 
suas colheitas. Êste tipo de erosão é fácil de ser reconhecido nas culturas 
de milho, feitas nas encostas de elevações de declive regular que são 
freqüentes nos estados do Rio de Janeiro e em Minas Gerais. Aí o milhél, 
cultivado quando a curva das precipitações começa a subir, deixa o 
terreno desprotegido pelas capinas e sujeito à ação das chuvas cujas 
águas arrastam consigo uma fina e uniforme camada de solo. 
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2.o) Erosão por deslizamento - ocorre pela ação da água que 
desce pelos declives de terra, deixando nêles rasgões, e arrastando a 
terra junto. 

3.0) Erosão em queda - desenvolve-se êste tipo de erosão quando 
a água do deflúvio, formando uma pequena correnteza, encontra uma 
queda do terreno; ela então corrói a parte inferior desta queda e a 
banqueta formada cai em seguida, sendo arrastada pela água. Segundo 
GusTAFSON (16), êste tipo de erosão se não é controlado no início pode 
conduzir à formação de voçorocas de consideráveis dimensões. 

4.o) Erosão em cavões ou voçorocas - êste tipo de erosão é o 
mais aterrador pelo aspecto destruidor que apresenta, sendo por isto o 
mais fàcilmente perceptível. Êle começa por qualquer pequena depres­
são do terreno, como por exemplo, os sulcos entre as linhas de uma 
cultura mal orientada, as depressões causadas pelos animais nas pas­
tagens, ou depressões naturais do terreno, para onde afluem as águas 
resultantes do deflúvio e que em função de seu volume e velocidade 
possuem grande fôrça erosiva. Nestas condições, a ação da água pro­
voca grandes perdas de solo nessas depressões, que vão aumentando 
consideràvelmente suas dimensões, indo assim constituir os cavões ou 
voçorocas. Êste tipo de erosão atinge às vêzes tão graves proporções, 
que pode tornar um terreno inteiramente imprestável para qualquer 
finalidade agrícola. As fotos anexas mostram exemplos dêsse tipo de 
erosão. 

É interessante citar aqui ainda dois tipos de erosão freqüentemente 
tratados em livros americanos. São êles: a rill erosion que é a erosão 
em pequenas valetas e a finger gullying que pode ser traduzida como 
erosão em valetas convergentes. 

O primeiro tipo ocorre, segundo BENNETT (4), quando a água ao 
descer uma encosta de forma e declive regular, se concentra em peque­
nas correntezas, aumentando dêsse modo a sua capacidade de arrancar 
partículas do solo. Pela ação desta forma do deflúvio dá-se a formação 
de canalículos bem definidos que constituem então a riU erosion. Êstes 
canais tomam às vêzes disposições quase ortogonais ao declive em vir­
tude de características de textura do solo. 

O segundo tipo, ou finger gullying, considerado por AYRES (2), di­
ferencia-se dêste primeiro, apenas pelas disposições dos canalículos, que 
neste caso, são todos convergentes, como se fôssem os dedos de u'a 
mão. Isto se dá em terrenos que apresentam ligeira concavidade para 
onde convergem os canalículos formados pelo deflúvio. 

O finger gullying é considerado por AYRES como sendo um estágio 
entre a erosão em lençol e a erosão em voçorocas; pois a reunião dêsses 
canais produz grande volume de deflúvio, aumentando em conseqüência 
a sua fôrça erosiva e formando-se assim uma voçoroca no entronca­
mento dos mesmos. 

Há ainda um tipo de erosão, que é considerado por alguns autores 
como erosão vertical e por outros como erosão por gravidade. Esta erosão 
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se dá em virtude da percolação da água infiltrada, através do perfil do 
solo. Segundo WANDERBILT (3), esta erosão que se processa principal­
mente em solos tropicais, não é mais que a lixiviação da matéria or­
gânica e elementos minerais para as camadas inferiores do perfil. 

c) - Fatôres que influem na erosão. 

Analisando a erosão acelerada, BAVER 1 resume os diferentes fatôres 
que influem nesse processo através da seguinte equação descritiva: 

E = f (Cl,R,S,V,H) 

Em que E significa erosão acelerada, Cl clima, R relêvo, S solo, 
V vegetação e H homem. 

Não considerando o fator homem na equação acima, ter-se-á a 
equação correspondente à erosão natural ou geológica. Portanto, é o 
homem o fator mais importante do processo erosivo acelerado. Êle age 
sôbre os demais fatôres modificando-os mais ou menos intensamente 
conforme a ação exercida. 

Os diferentes fatôres que compõem a equação da erosão acelerada 
podem ser analisados dentro dos seguintes itens. 

1) Clima 
2) Topografia 
3) Variáveis físicas do solo 
4) Influência do homem. 

1) Clima - Como as características climáticas das diferentes re­
giões determinam o tipo de vegetação que as recobrem, a vegetação 
como agente que influi na erosão pode ser classificada dentro do grupo 
de fatôres climáticos. 

Dos fatôres climáticos o mais importante é sem dúvida a precipi­
tação. Em outros países, o vento apresenta também grande importân­
cia como agente de erosão; no Brasil, entretanto, é de importância 
incomparàvelmente menor que as chuvas. 

A principal influência da precipitação no processo erosivo não é 
considerada apenas pela quantidade anual de chuva, mas principal· 
mente pela distribuição das chuvas durante o ano. 

Assim nas regiões de precipitação abundante e regularmente dis­
tribuída há geralmente a formação de solos profundos e permeáveis 
que resistem bem à erosão. Nestes solos desenvolvem-se florestas exube­
rantes que os protegem totalmente do impacto das chuvas e retêm 
fàcilmente os deflúvios. Tais regiões em nosso país ocorrem principal­
mente no norte, compreendendo grande parte da região amazônica. 

Nas regiões em que as chuvas são mal distribuídas, havendo um 
período sêco, como acontece nas regiões subtropicais onde se encontra 
a maior parte da área cultivada do Brasil, é bastante desastrosa a ação 
das chuvas da primavera e do verão que encontram geralmente o solo 
desprotegido pelos cultivos e provocam bastante erosão. 

1 Citado por CASTRO ( 8) . 
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No Nordeste do Brasil, no polígono das sêcas, onde as chuvas são 
esporádicas e o solo quase desprotegido de vegetação, o impacto das 
chuvas torrenciais retira grande quantidade de solo que é transportada 
para os rios por deflúvios arrasadores. 

A cobertura vegetal é de primordial importância na determinação 
do grau de erosão a que um solo está sujeito. 

Os diferentes tipos de vegetação que recobrem o solo: floresta, 
mata, cerrado, campo etc., têm influências diversas no comportamento 
do solo em face da ação erosiva da água ou do vento. 

Um solo florestado pràticamente não apresenta erosão; mesmo sob 
os mais terríveis aguaceiros, as águas dos rios, que em geral atraves­
sam as regiões florestadas, embora se tornem mais caudalosas, apresen­
tam-se claras, exceção feita a certos rios cujas margens são erodidas 
mais intensamente pela erosão geológica ou natural. 

A água das chuvas encontra a primeira barreira na copa das árvo­
res, caindo assim com menos fôrça sôbre o solo onde uma parte se 
infiltra fàcilmente devido às . boas características físicas que lhe con­
fere a grande quantidade de matéria orgânica em decomposição, fô­
lhas e musgos que cobrem a superfície dos solos das florestas. 

À proporção que vai decrescendo a intensidade da vegetação, os 
terrenos se vão tornando mais sujeitos à erosão, já que menor proteção 
contra o impacto das chuvas e menos empecilhos ao deflúvio êles apre­
sentam. 

Assim nos campos naturais, de acôrdo com as gramíneas e ervas 
que os ccmpõem e com a capacidade de cobertura do solo que elas 
apresentam, varia o grau de erosão a que o terreno está sujeito. 

Já nas regiões áridas e semi-áridas, o tipo de vegetação oferecendo 
uma insuficiente cobertura do solo, torna-o sujeito a avançados graus 
de erosão. 

Segue-se abaixo um quadro, extraído de uma recente publicação 
da FAO (10), em que se relacionam os diferentes tipos de climas, as 
vegetaÇões correspondentes e a erosão do solo, na Améri~a Latina: 

CLIMA 

Supcrúmido 

lTmido 

Subúmido 

Semi-áriclo 

Arido 
(misturado com 

semi-árido) 

VEGETAÇÃO EROSÃO DO SOLO 

Florestas de muita umidade Ligeiras ou moderadas perdas de ter~a e a!gl:mas pro-
fundas - voçorocas em terrenos instáveis 

Floreetas Erosâo moderada ou severa em terrenos inclinados onde 
há culturas em linhas 

Gramíneas altas De nenhuma a moderada erosão nas terras mais plana~, 
de moderada a severa erosão em terrenos declirosoe, nos 
climas mdis quentes. 

Gramíneas pequenas De nenhllilla a moderada erosâo em teJTenos planos nas 
regiões mais frias, moderada a severa erosão sôbre as áreas 
extensas 

Plantas de deserto, principal- Ilíode.rada e severa - muita erosão geológica, acelerada 
mente arbustos xerrifitos e pela pastagem 
cactos 
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2) Topografia - No grupo dos fatôres topográficos, há a conside­
rar principalmente: declividade dos terrenos, as formas dos mesmos, 
a regularidade e a extensão do declive. 

A declividade tem influência decisiva na intensidade da erosão. 

No caso da erosão hídrica, o terreno quanto mais declivoso tanto 
mais fàcilmente erodível se torna; ao passo que na erosão eólia quanto 
mais plano, mais êste tipo de erosão se faz sentir. 

Quanto à erosão hídrica, o crescimento da declividade aumenta a 
tal ponto o seu grau, que hoje em dia, de acôrdo com as normas de 
conservação do solo, constitui para certos terrenos fator limitante da 
agricultura, a qual só poderia ser feita nesses casos com o emprêgo de 
difíceis e trabalhosas práticas de contrôle à erosão. 

DuLEY e HAYS ~, em experiências feitas em estufas e no campo, 
observaram que, o run-off aumenta ràpidamente entre O e 3'/o de de­
clive e, daí por diante, o seu aumento é relativamente suave para cada 
1 ;; de crescimento do mesmo. As perdas de solo crescem moderada­
mente até um gradiente de 4%, até 7 ou 8%, o crescimento é mais 
rápido e daí para cima continua crescendo ainda mais ràpidamente. 

O aumento de declividade acarreta como conseqüência o aumento 
de velocidade do run-off e com êste cresce também a sua capacidade 
erosiva, sendo assim retirados do solo maior número de partículas e 
materiais mais grosseiros que a argila e o silte. Se porém, diminui a 
velocidade do run-off com a amenização do declive, haverá como con­
seqüência a deposição de uma parte das partículas carregadas, come­
çando pelas de maior diâmetro. 

A forma das encostas influi principalmente no tipo de erosão que 
se processará. Numa encosta de forma plana ou levemente convexa 
tenderá, de modo geral, a se processar erosão em lençol; já em encosta 
com a superfície côncava, a erosão, que terá início a princípio, poderá 
evoluir para a erosão em voçorocas devido à convergência das águas 
para a parte mais baixa do terreno. 

Geralmente, formam-se pequenos canais que se reúnem numa parte 
mais baixa do terreno, constituindo a finger gullying, em cujo entronca­
mento aparecerá quase sempre uma voçoroca. 

A regularidade da encosta tem também a sua influência na inten­
sidade da erosão, principalmente pelo tipo de erosão que poderá de­
terminar. 

Geralmente, a erosão em voçorocas inicia-se devido a pequenas irre­
gularidades da superfície de um terreno declivoso, principalmente pe­
quenas depressões, ou buracos que pela ação do deflúvio vão aume.ntando 
suas proporções. 

A extensão da declividade influi na quantidade de água que corre 
pela superfície do solo com as precipitações e influi ainda, na velocidade 

Citado por AYRES. 
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que é atingida pelo deflúvio, sendo assim um fator que condiciona gran­
demente a intensidade da erosão . 

3) Variáveis físicas do solo - estas variáveis consideradas por 
alguns autores em estudos sôbre a erodibilidade dos solos são: a pro­
fundidade, a textura, a permeabilidade e a estrutura. 

A profundidade do solo tem grande influência no processamento da 
infiltração. Nos solos pouco profundos, embora a infiltração se possa 
conduzir bem, de acôrdo com a permeabilidade do solo considerado, ela 
encontra uma barreira intransponível na rocha matriz que ocorre a 
pequena profundidade e que sendo impermeável fará com que a água 
se acumule no perfil, saturando-o ràpidamente. O run-ojj que se for­
mará em conseqüência, terá assim facilitado o seu trabalho erosivo. 

Quanto à textura, há solos que a possuem mais ou menos uniforme 
em todo o seu perfil, e então, quando tiverem também boa permeabili­
dade e forem regularmente profundos, não se dará tão fàcilmente a 
saturação, mesmo em face de precipitações intensas, sendo portanto, 
solos menos sujeitos à erosão. 

Há solos entretanto, que apresentam uma variação às vêzes, muito 
intensa de textura nas diferentes camadas de seus perfis. Isto acarreta 
diferenças nas velocidades de infiltração a diversas profundidades, o 
que poderá torná-los fàcilmente erodíveis. Assim é o caso de solos que 
possuem um horizonte A de textura relativamente aberta e o subsolo 
bastante impermeável. Êstes solos, semelhantemente àqueles de pouca 
profundidade, sob determinadas precipitações, ficam com o horizonte 
A ràpidamente saturado e o deflúvio que se forma desce pela encosta 
com desastrosos resultados. 

Segundo J. de la RuBrA e F. BLAsco (30), a permeabilidade é um 
fator importante no processo erosivo, e qualquer decréscimo dela acar­
reta um conseqüente aumento do run-ojj formado. Uma permeabilidade 
muito grande, tem entretanto, efeito prejudicial, pois causa percolação 
excessiva provocando assim a erosão vertical, que é a lixiviação das 
partículas menores do solo para as camadas inferiores. 

A estrutura do solo, de acôrdo com o grau de estabilidade que 
possui, isto é, a maior ou menor facilidade de formar agregados está­
veis, tem importante influência no grau da erodibilidade de um deter­
minado solo. Isto depende da quantidade de argila, humo e outros ele­
mentos coloidais do solo. A água atua sôbre êste complexo coloidal 
produzindo maior ou menor floculação do mesmo e conseqüente forma­
ção de agregados que definem sua estrutura. Deve-se considerar também 
na formação dessa estrutura, a presença de uma parte semidispersa que 
atua como material de sustentação da parte aglutinada, como é o caso 
do silte. 

Verifica-se fàcilmente a importância do silte na estrutura do solo, 
se considerar-se que no equilíbrio: colóides-silte-água = agregados, re­
movendo-se o silte, haverá uma diminuição no tamanho dos agregados, 
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de tal modo, que o solo adquirirá propriedades indesejáveis de poro­
sidade, permeabilidade, etc. 

A fôrça erosiva da água sôbre um solo, depende de sua capacidade 
de arrancar as partículas dêste solo e carregá-las em suspensão. E a 
resistência que o solo oferece a essa fôrça erosiva é função do estado 
de agregação em que se acham os seus componentes, ou seja, a maior 
ou menor estabilidade de seus agregados, o que se traduz pela resis­
tência que êles oferecem aos agentes de dispersão. 

Baseando-se nesses quatro elementos constituintes dos agregados do 
solo, têm sido feitas diversas tentativas de se estabelecer fórmulas que 
permitam estimar os graus de erodibilidade, que apresentam os dife­
rentes tipos de solo, quando consideradas apenas essas variáveis do 
solo, sem atentar-se portanto, para os demais fatôres que influem na 
erosão. 

H. E. MIDDLETON 3 , procurando relacionar os dados de análises 
de laboratório, de diversos tipos de solo, e os seus diferentes comporta­
mentos no campo, em face da erosão pela água, verificou que apenas 
três dos dados de laboratório apresentavam correlação com o grau de 
erosão dêsses solos. 

Êstes dados foram: 1) razão de dispersão, que é a porcentagem de 
argila natural (dispersão em água), cujo valor diminuía à proporção 
que aumentava a resistência dos solos à erosão; 2) a relação colóide: 
equivalente de umidade que é a porcentagem de colóide total dividida 
pela umidade equivalente e cujo valor crescia juntamente com a resis­
tência à erosão; 3) finalmente MIDDLETON considerou um terceiro fator, 
que é a razão de erosão, em cuja determinação relacionava os dois 
dados anteriores, isto é: 

Razão de erosão = razão de dispersão 

equivalente de umidade. 

Relacionando êste fator com o comportamento dos diferentes solos 
estudados, em face da erosão causada pela água, quando em condições 
de campo, verificou MIDDLETON que para cada tipo de solo, à proporção 
que o seu valor diminuía, a resistência à erosão aumentava. 

GROHMANN e CATANI (15), em experiências feitas em São Paulo, 
com os três principais grupos de solos do estado: o arenito Bauru, 
o arqueano e a terra roxa, procuraram, também, correlacionar dados 
obtidos pela análise dêsses solos em laboratório, com os seus respectivos 
comportamentos, no campo, com respeito à erodibilidade. 

Determinaram êstes autores uma relação entre a porcentagem de 
limo + areia fina e a porcentagem de argila, obtendo assim um fator 
que chamaram de razão argila. O seu valor é tanto mais alto, quanto 
mais erodível é o solo. 

° Citado por AYRES. 
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Seguem-se no quadro abaixo, os resultados obtidos por êstes dois 
autores: 

Areia grossa Limo+Areilt fina 
SOLO 

(';;;) 

Argila 

(";-) 

Razão argila 

--~---- -------- -~--~~ ------

A..renito BRuru .. 75 
.\rqueano .. -15 
Tfrra J\lXa .... 8 

1:\ 
3.1 
60 

10 
20 
32 

9 
1 
2 

Conforme se pode observar, segundo os valores obtidos para a razão 
argila, o arenito Bauru é, dos três solos, o que menor resistência ofe­
rece à erosão. O que de fato tem sido confirmado na prática. 

J. de la RuBrA e F. BLAsco (30), fizeram estudos recentes em solos 
notàvelmente erodíveis em que compararam três métodos usados para 
determinar o grau de estabilidade estrutural dos solos. 

Os métodos comparados foram: o de TruLrN, que utiliza uma re­
lação entre porcentagem de silte e capacidade de saturação, obtendo 
um valor a que chamou de "fator mecânico-coloidal", o qual deter­
mina a quantidade de agregados que podem ser formados por unidade 
de material de cimentação. A fórmula usada por TruLIN é a seguinte: 

F.M. % silte 
X 100 

capacidade de saturação 

O método de Bouyoucos que consite em determinar-se a diferença 
entre o equivalente de umidade com água e o equivalente de umidade 
com um eletrólito para o solo estudado. O valor obtido representa a 
estabilidade estrutural do solo. Êste método é muito usado na Espanha, 
porém, freqüentemente dá valores negativos. 

Finalmente, o método de ALLEN que relaciona a argila total e a 
argila natural e é dado pela fórmula abaixo: 

Fator de estrutura = Argila total - argila natural x 100 

argila total 

Em face desta análise comparatória, RUBIA e BLAsco, estabeleceram 
uma fórmula que acharam mais precisa e que é baseada na de TruLrN; 
porém, êles usam o equivalente de umidade em lugar da capacidade de 
saturação. A fórmula é a seguinte: 

índice de estabilidade = Umidade equivalente X 100 

% silte 
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Em seguida estabeleceram 5 classes de solos de acôrdo com os 
possíveis valores dados pela fórmula acima. Seguem-se abaixo as 5 clas­
ses estabelecidas: 

Estabilidade 
Muito boa (MB) 
Boa (B) 
Regular (R) 
Má (M) 
Muito má (MM) 

índice 
o 30 

31 60 
61 110 

111 150 

4.0) Influência do homem - esta influência se faz sentir sôbre 
os fatôres considerados anteriormente, e é a principal responsável pela 
erosão acelerada. 

A cobertura vegetal do solo e até mesmo o próprio clima, podem ser 
modificados pela ação do homem. 

o clima que é o fator que mostra menos acentuadamente a ação 
do homem, sofre às vêzes sérias modificações, principalmente na umi­
dade e precipitações. Essas modificações são introduzidas pelo homem 
em virtude dos desflorestamentos que produz na sua ânsia de buscar 
novas terras ou explorar as reservas florestais de maneira inconsciente. 

Uma vez que modificações climáticas numa determinada região, 
são acarretadas principalmente pelas mudanças que se processam na 
cobertura vegetal de seus solos, conclui-se que a principal influência 
do homem nos fatôres que concorrem para a erosão, se fêz sentir, 
principalmente, nas modificações fitofisionômicas que êle impõe às ter­
ras, como decorrência dos diferentes tipos de exploração agrícola. 

A topografia do terreno é bastante influenciada pelo homem, quer 
nas zonas urbanas, quer nas zonas rurais. 

As grandes operações de terraplenagem modificam, às vêzes, total­
mente a topografia de certas áreas. A construção de estradas determina 
cortes nas encostas que expõem à erosão tanto a rampa cortada, quanto 
o atêrro, constituindo por isso, assunto importante, o contrôle da erosão 
na conservação das estradas. Na agricultura, porém, as modificações 
de relêvo já não são tão intensas e se traduzem principalmente, pela 
regularização da topografia das terras cultivadas, através das grada­
gens e arações, e modificações mais intensas quando se empregam os 
processos mecânicos de contrôle à erosão. 

As propriedades físicas do solo principalmente com relação à es­
trutura sofrem sérias modificações, nas camadas superficiais, pela ação 
das arações, adubações e outras práticas agrícolas empregadas. 

IV - EFEITOS DA EROSÃO NO BRASIL 

Os efeitos da erosão são, por vêzes, catastróficos. Nos tratados sôbre 
este assunto encontram-se numerosos exemplos disto. São freqüentes 
as citações de civilizações que tiveram a sua decadência condicionada à 
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queda da fertilidade de suas terras ocasionada, entre outros fatôres, 
pela ação destruidora da erosão. 

Aqui mesmo no Brasil, nota-se a estabilização do progresso de al­
guns municípios, cuja base econômica residia na agricultura, e que 
devido ao decréscimo de rendimento de suas terras, ocasionado pelo 
empobrecimento do solo, resultante de uma agricultura mal conduzida, 
regrediu a produção agrícola e reduziu-se a renda municipal. 

O desflorestamento, o uso de práticas agrícolas desaconselhadas e 
a má localização das culturas, têm determinado para o país perdas 
irreparáveis do principal recurso natural renovável que é o solo. 

O desflorestamento é o fator inicial para o depauperamento do 
solo. Muitas vêzes o processo erosivo se inicia logo após o desfloresta­
mento, porém, não chega a progredir muito porque a terra é abando­
nada após a derrubada, e como o manto de matéria orgânica que reco­
bre o solo é grande e os restos da exploração da madeira são deixados 
no terreno, há ainda assim certa proteção quando as condições 
de declive não são muito acentuadas, permitindo então o restabeleci­
mento da vegetação, que se dará quando as condições climáticas da 
região e as condições de solo o permitirem. 

Se porém, o solo é deixado sem proteção e ainda submetido à quei­
mada após a retirada da madeira, como é prática comum, então a perda 
de matéria orgânica e as perdas de solo pela erosão não permitirão 
mais a recomposição dessa mata. 

Certas regiões cujas características de relêvo do solo, da profundi­
dade dêste e do clima, não permitiriam nunca o desflorestamento, se 
observadas as normas de conservação de solos, têm sido impiedosamen­
te despidas da cobertura florestal para alimentação das indústrias, es­
tradas de ferro e consumo doméstico de lenha e carvão. 

Segundo Gumo RANDO (29), o consumo de lenha só no estado de 
São Paulo, pelas estradas de ferro e indústrias, no período bélico de 
1939-1945, elevou-se a 40 320 000 m:1

• Tomando-se um rendimento básico 
de 400 m:1 por alqueire, a área devastada nesses 6 anos seria de 100 800 
alqueires ou 243 936 hectares. Considerando-se ainda o consumo do­
méstico de lenha e carvão, poder-se-ia estimar a área devastada nesses 
6 anos em São Paulo, em 300 000 hectares. 

Essas áreas desflorestadas foram em grande parte agricultadas com 
algodão que é uma das culturas que mais perdas por erosão ocasiona 
no estado de São Paulo. 

O desflorestamento tem continuado, de maneira assustadora, em 
todo o território nacional para alimentar as diferentes indústrias que 
utilizam as reservas florestais empregando-as como lenha, carvão, dor­
mentes, madeira para construção e outras finalidades. 

Para se ter uma idéia da progressão em que se encontra o desflo­
restamento no Brasil, basta considerar alguns dados do IBGE~, que 

1 Estatistica ela Produção ele Carvão Vegetal 1952/54, IBGE. 
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dizem respeito a dois tipos de exploração dos recursos naturais e ambos 
de relevada importância no processo de devastação das matas que se 
vem desenvolvendo continuamente. 

Êsses dados que são referentes à produção de carvão vegetal e à 
produção de dormentes no Brasil, são apresentados no quadro abaixo: 

Carvão Dormentes 
ANOS 

(kg) (unidade) 
---~-----------'-------~ ------------·-

1950 ... . 
1951. ......... . 
1952 .......... . 
19.53 ........ . 
10.54 ........ . 

G71 1íl7 ü06 
701 434 925 
,..,42 564 925 
7J2 082 880 
804 645 148 

2 980 9S9 
2 9114 439 
3 563 991 
3 643 880 
3 722 364 

Nota-se assim pelos valores apresentados no quadro acima, um au­
mento de 133 457 542 kg. de carvão vegetal no período compreendido 
entre os anos de 1950 e 1954 e um aumento de 741 375 unidades de 
dormentes durante o mesmo período. 

Êstes dados traduzem bem a enorme devastação das matas, que 
tem sido ainda intensificada de ano para ano. 

No estado do Rio, onde os recursos florestais já são bastante redu­
zidos e as florestas que restam, localizadas principalmente em zonas 
montanhosas como a serra do Mar, as derrubadas continuam de ma­
neira inconsciente, para alimentar, entre outras, a indústria do carvão 
cuja produção, embora tenha decrescido nestes últimos anos, foi ainda 
de cêrca de 39 451 toneladas em 1954. 

Na fig. 1, vê-se uma área do estado do Rio do município de Angra 
dos Reis, junto à divisa com Bananal, São Paulo, onde as derrubadas, 
ao contrário do que comumente se vê, caminham do interior para o 
litoral. Êstes terrenos intensamente declivosos, pertencem à serra do 
Mar e as características locais desaconselham totalmente a utilização 
dessas terras para qualquer outro fim que não seja o florestamento. 

O solo é pouco profundo (litossolo) e as precipitações e a umidade 
atmosférica são bastante altas na região. Nestas condições, êste solo 
quando desflorestado, embora possa recompor com relativa rapidez o 
revestimento florestal devido às condições climáticas favoráveis, tor­
na-se fàcilmente erodível em face de sua pouca profundidade. A erosão 
que então se processa produz em alguns lugares, com relativa facilidade, 
o afloramento da rocha tornando às vêzes impossível o reflorestamento 
nestas áreas. 

Vê-se na fig. 1 a intensa derrubada que se vem processando nessas 
terras. Os terrenos menos declivosos são ainda aproveitados pela agri­
cultura, porém, com o emprêgo de prát· as condenadas que permitem 
a erosão; e esta que devido às condições ecológicas da região se processa 
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ràpidamente, em breve irá acrescentar mais uma área, 'à já tão vasta 
área desaproveitada dêste estado. 

Fig, 1 - Fotografia aérea de uma área na serra do Retiro, divisa de São Paulo com Rio d~ 
Janeiro. onde se distinguem: 1) Áreas em corte," 2) Áreas de vegetação baixa nos pontos mais: 
altos, o que indica pouca profundidade do solo; 3) Áreas com os primeiros indícios de erosão," 

4) Área agricultada, 

(Foto da PROSPEC S , A , ) 

Após o desflorestamento provocado ou não pelo fazendeiro segue-se 
normalmente a agricultura, a qual é instalada logo após a eliminação 
dos restos de galhos que sujam o terreno, pela ação destruidora do 
fogo. 

Vê-se portanto que já antes de iniciar o cultivo na nova terra, o 
agricultor provoca uma per,sl't intensa de matéria orgânica e conduz 
um processo de acidificação do solo. 
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Fig. 2 - Terreno corn declive acima de 30'/~,, de rego e litossolos, em região de pluviosidade 
superior a 3 000 mm, recém-destlorestado e cultivado sem nenhuma proteção. Vale do 

Gaxambu, Petrópolis. 

Fig. 

(Foto E. B. Braun) 

3 _ ExtremidadP infe,.ior dn mesmo terreno aci?na, 1nostrando os primeiros ejeitos da 
erosão, com a deposição de solo trazido pela enxurrada. 

(Foto E. B. Braun) 
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Na Fig. 4, vê-se um terreno que foi desflorestado e queimado recen­
temente. Neste terreno de grande declividade será instalada, segundo 
informações obtidas, uma cultura de Citrus, que de acôrdo com o hábito 
dos citricultores da região, não receberá nenhuma prática de defesa con­
tra a erosão. 

Fig. 4 ~ A fotografia mostra uma área que foi recentemente submetida a uma queimada, após 
ter sido rocada. Nela será instalada uma cultura de Citrus. Note-se a grande declividade do terreno, 

que já requer práticas complexas de defesa contra a erosáo. 
(Foto E. B. Braun) 

As culturas, que são então instaladas nesses terrenos, na maior 
parte declivosos e em muitos casos com declividades totalmente con­
denadas para qualquer prática agrícola, provocam diminuição cons­
tante da fertilidade pelo uso de métodos que favorecem o carreamento 
do solo pelas enxurradas. 

Assim são feitas as lavouras no Brasil de modo geral. 

Com exceção de alguns fazendeiros mais esclarecidos, que já adotam 
em parte alguns métodos de conservação, a maioria dos agricultores, 
principalmente do estado de Minas e Rio de Janeiro, orienta as linhas 
de suas culturas invariàvelmente no sentido da declividade dos terrenos. 

As culturas capinadas, como a do milho e do fumo acarretam graves 
perdas de solo pela erosão laminar que se processa com extrema facili­
dade, devido às condições em que são feitas essas culturas. Principal­
mente nos estados do Rio e de Minas Gerais, onde a topografia é 
intensamente acidentada e estas culturas são feitas em d.eclividades que 
às vêzes quase impedem as operações de cultivo, mesmo pela enxada, 
sendo suas linhas quase invariàvelmente orientadas na direção do de­
clive, a ação dos deflúvios formados com as precipitações e que descem 
com grande velocidade nestes declives intensos, provoca a perda da 
melhor parte dêsses solos, que é a camada superficial. 
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Ainda no estado do Rio, outra cultura que induz graves perdas 
de solo sob o efeito da erosão laminar, é a cultura de Citrus que é 
encontrada freqüentemente nos terrenos declivosos das elevações que 
afloram na baixada fluminense e em terrenos de intensas declividades 
em quase tôda a serra do Mendanha. 

Fig. 5 - A jota é de um pomar ainda nôvo e que não tardará a sofrer a ação da erosão. A consi­
derá,·el declividade do terreno, a ausência de qualquer prática de defesa contra a erosão e as 

capinas que deixam o terreno desprotegido facilitarão a ação da água. 
(Foto E. B. Braun) 

Essas culturas são invariàvelmente feitas com a disposição das 
árvores em quadrado e de modo que um de seus lados caia na direção 
do declive, sendo, em última análise, uma plantação em linhas de de­
clive. Tais culturas instaladas sem a menor preocupação de defesa contra 
a erosão, plantadas em terrenos de declividade muitas vêzes excessiva 
e o que agrava mais, submetidas geralmente a quatro capinas anuais 
deixando o solo a descoberto durante grande parte do ano. O resultado 
desta prática já se faz sentir sôbre muitos dêsses pomares que se apre­
sentam em condições bem precárias. Pela queda de fertilidade do solo, 
as árvores diminuem o seu crescimento e a produção é reduzida. 

Um dêsses pomares de Citrus, que bem caracteriza êste sistema de 
práticas adotadas, pode ser visto na foto 5. 

É um pomar ainda nôvo, porém, nas condições em que foi instalado, 
nunca poderá atingir produção considerada boa para esta região, se 
não fôr adotada qualquer prática que defenda o solo contra a ação 
erosiva dos deflúvios. 

Muitos dêsses pomares de Citrus de instalação recente estão sôbre 
terras que já foram agricultadas anteriormente com a cultura cafeeira 
que teve declínio completo no estado do Rio. Portanto, são terras que se 
recuperaram parcialmente, conseguindo restabelecer uma vegetação de 
ca.mpo ou cerrado, sendo dêste modo, terras de fertilidade baixa. 
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Muitas dessas terras, após a decadência da agricultura que so­
freram, são hoje aproveitadas como pastagens, de modo geral muito 
pobres e nas quais se vêem com freqüência os sinais da erosão que 
ainda se processa. 

Fig. 6 - E.rcmplo espetacular de erosão e1n ?.'O(!oroca que ocorre em latossolo de arenito Bauru. 
á margem da estrada Cantanduva-Pindorama. 

(Foto E. B. Bra·c~n) 

Na foto 8, vêem-se perfeitamente em uma pastagem bem deficiente 
na cobertura vegetal, os efeitos da erosão em lençol que se desenvolveu 
devido à forma regular da elevação e estrutura do solo. Vêem-se tam­
bém algumas depressões em nível formadas pela erosão e que são devi­
das a pequenas irregularidades do terreno e principalmente a caracte­
rísticas próprias de sua estrutura. Estas depressões podem futuramente 
desenvolver-se em voçorocas, se as condições do solo forem propícias. 

A referida foto é de terreno localizado em Sebastião de Lacerda, 
estado do Rio, e que na carta de solos do estado do Rio está mapeado 
como "Red-yellow-podzol". 

Na foto 9, vê-se ainda em uma dessas pastagens, localizada em 
Cantagalo, estado do Rio, uma voçoroca de consideráveis proporções. O 
pasto de cobertura rala e uma ligeira depressão do terreno, para onde 
afluía o deflúvio, devem ter dado início a sua formação e ela continua 
desenvolvendo-se para a cabeceira, aumentando cada vez mais a área 
de terreno perdida. 

Um pouco mais à esquerda, na mesma foto, vê-se outra vo­
çoroca iniciando-se também numa depressão do terreno pouco protegid::t 
e para onde converge considerável volume do deflúvio. 
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A estrutura dêste solo favorece bastante o desenvolvimento dêste 
tipo de erosão. Êste solo está mapeado na Carta de Solos do Estado 
do Rio como "Red-yellow-mediterrâneo" e tem-se mostrado bastante su­
jeito a erosão por voçorocas. Em São Paulo, duas são as culturas que 

Fig. 7 - A mesma voçoroca, percebendo-se a grande profundidade 
atingida pela erosão, que dissecou até a rocha semi-alterada. 

(Fato E. B. Braun) 

graves perdas causam ao solo do estado, quer pelas suas próprias carac­
terísticas culturais que mantêm o solo desprotegido, quer por serem a.s 
que ocupam as maiores áreas cultivadas do estado. São elas: a cultura 
do algodão e a do café. 

A maior parte da cultura algodoeira (80 '/c ) , bem como a cafeeira 
(60%) ocupam, segundo estimativa de GROHMANN e CATANI (15), solos 
do arenito Bauru que por suas características físicas se apresenta como 
o solo mais erodível do estado. As fotos 6 e 7 ilustram erosão em voçoroca 
neste tipo de solo. 
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Êstes dois técnicos fizeram um estudo sôbre as perdas de solo ocasio­
nadas pela cultura algodoeira no arenito Bauru da Estação Experi­
mental de Pindorama e observaram que numa precipitação anual de 
88 mm, os talhões experimentais estudados apresentaram perda de 37,3 
toneladas de solo por hectare. 

Num quadro comparativo êstes autores mostram os três tipos de 
perdas sofridas por êste solo estudado. 

No quadro que vem a seguir, nota-se o intenso esgotamento que 
sofre o arenito Bauru submetido a cultura algodoeira e evidencia-se 
também, que tal efeito é devido principalmente à erosão. 

Fig. 8 - Neste solo quase totalmente desproteqido de cobertura tlegetal, pode ser 
visto o resultado da erosão em lençol ou lantinar e também a rill erosion cujos 
canais tomam disposições quase horizontais ent virtude de características de 

textura dêste solo. 

Quadro comparativo dos três tipos de perdas sofridas pelo solo: 

AGENTES DE EMPOBRECIMENTO N p K C a Matéria 
Kg;Ha Kg/Hã Kg/Ha Kg/Ha orgânica·Kg/Ha 

---~-~·~ ----~----~--- ~--·-- ~--·-- ------- ----~-

Solo transportado pela enxnrrada .. 4f\5 7,'1 7,0 70,0 780,0 

Enxurrada .... ---·- O,t> .5,3 11,2 -

Erosão tot•l -16,5 R,O 12,3 00,2 780,0 

Cultura de algodoeiro .. r:3,5 4,5 6,5 1,9 --

Perdas totais .. .... 60,0 12,.5 18,8 92,1 7800,0 

Vê-se por êste quadro, que nas condições em que foi feita esta 
experiência, as perdas por erosão alcançam as altas porcentagens de 
77,5% de N, 64J{· de P, 65,4/~; de K, 97,9% de Ca, e uma porcentagem 
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elevadíssima de matéria orgânica que constitui uma das perdas mais 
graves para o solo, pois com a perda dos colóides orgânicos e argilas, o 
solo terá a sua capacidade de adsorção bastante reduzida. 

Fig. 9 - A cobertura deficiente dessa pasta.gem e as 
rnracterísticas físicas do seu solo, bastante javoráveis a 
êsse tipo de erosão permitiram o desenvolvimento dessa 

grande roçoroca e o início da menor ao lado. 

Em Minas Gerais, a cultura de milho tem também induzido graves 
perdas por erosão aos solos onde é cultivada. Principalmente na zona 
da mata onde o milho é em geral cultivado em rotação com o fumo, é 
freqüente a orientação condenável das linhas das cultura feitas nas 
encostas e o que agrava mais a situação, é uma prática comumente 
adotada, em que entre as linhas da cultura de fumo, que substitui a 
do milho em rotação, são enleirados os restolhos do milho em disposição 
tal que favorece a canalização das águas do deflúvio no sentido do 
declive, intensificando dêste modo a sua ação erosiva. 

A agricultura neste estado, que já vem sendo feita há alguns sé­
culos por êstes métodos rudimentares, tem empobrecido sobremaneira 
as suas reservas de área agricultável, deixando assim grande parte de 
suas terras transformadas em pastagens pobres e deficientes. 

Os métodos de utilização dessas pastagens torna-as cada vez mais 
deficientes e permitem à erosão continuar a sua ação destruidora que 
iniciara com a instalação da agricultura. 
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A falta de rotação nas pastagens, o número excessivo de cabeças 
por hectare e a prática condenável, tão comumente usada, da queimada 
dos pastos, são fatôres que além de conduzirem a um processo de esgota­
mento do solo pela retirada de grande quantidade de nutrientes, ex­
põem-no a perdas irreparáveis pela ação dos deflúvios. 

Fig. 10 - Fotografia aérea abrangendo 4 900 hectares de terras intensamente erodidas anele se 
àistinguern: 1) Voçorocas ern pleno desenvolvi1nento; - 2) Voçorocas estabilizadas tentporària­

rnente; - 3) Áreas corn ajloranz,ento do horizonte «B", devido à erosão ern lençol. 

(Foto da PROSPEC S . .'l. I 

Os dois primeiros fatôres têm como conseqüência um apascenta­
nl.ento excessivo que provoca claros no terreno nos lugares onde a con­
tinuada ação do gado não permite a recuperação das gramíneas des­
truídas. Os caminhos que o gado talha nas encostas vão cada vez se 
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tornando mais profundos pela ação da água, que os utiliza como cana!,, 
de escoamento, e também aí, como não há rotação, as gramíneas não 
conseguem recompor a cobertura. 

Fig. 11 - Nas imediações de Nazareno, Minas Gerais, observa-se está área coalhada de voçorocas. 
(Foto da PROSPEC S. A. I 

Essas áreas sem cobertura devido à ação mais intensa do gado, e 
os caminhos que êle forma nas encostas são os principais responsáveis 
pelas numerosas e freqüentes voçorocas que aparecem nas pastagens 
cujo solo, por suas características físicas, se presta a êsse tipo de erosão. 

A queima dos pastos que é também uma prática comumente ado­
tada, não só em Minas Gerais, mas em quase tôdas as pastagens bra­
sileiras, é o principal fator de empobrecimento das mesmas. Entre os 
danos mais profundos que causa ao solo, podem-se ressaltar três: 1) a 
grande perda de matéria orgânica, que além das modificações de ca-
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racterísticas químicas que acarreta, tem permcwso efeito sôbre a es­
trutura do solo, tornando-o menos resistente à erosão; 2) a acidificação 
sofrida pelo solo, que acarreta como conseqüência o desenvolvimento 
de uma microflora nociva; 3) as perdas de elementos transformados 
em óxidos voláteis e de elementos cujos óxidos fixos permanecem nas 
cinzas que são lavadas pelos primeiros deflúvios que se formarem. 

Fig. 12 - Ao norte de Vassouras, estado do Rio, na margem da estrada que liga a Juparanã. 
já próximo ao rio Paraíba, observa-se uma área bastante desgastada pelo s·ulcar continuo do gado. 

Originando-se em vários pontos as primeiras voçorocas. 
(Foto cortesia da PROSPEC S.A. 

O principal efeito desta queima é entretanto, a expos1çao do solo, 
totalmente desprotegido e com a estrutura alterada para pior, à ação 
das precipitações, que se fazem sentir com o início da estação chuvosa, 
provocando todos os tipos de erosão possíveis nesse terreno desprotegido. 
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Na foto 6, vê-se uma extensa área em Itabirito, Minas Gerais, quase 
completamente desflorestada e em sua maior parte utilizada como pas­
tagens, as quais submetidas aos métodos de aproveitamento descritos 
acima, mostram os terríveis efeitos da erosão, traduzidos pelo aflora­
mento do horizonte B em diversas áreas onde o horizonte superficial 
foi totalmente removido pela erosão em lençol, e pelas gigantescas vo­
çorocas que corroeram grande parte do terreno. Vêem-se ainda, nesta 
fotografia algumas voçorocas estabilizadas, possivelmente devido a cer­
tas variações climáticas anuais, principalmente quanto à precipitação, 
que permitiram o desenvolvimento de vegetação protetora impedindo 
assim a continuação do processo erosivo. 

V - PANORAMA ATUAL DA EROSÃO NO BRASIL. 

Em uma publicação da FAO (10) de 1954 que apresenta um estudo 
sôbre o panorama geral da América Latina, com respeito à erosão, 
encontra-se um levantamento dos diferentes graus de erosão, em que 
estão classificadas diferentes áreas do território brasileiro. 

Para a classificação dessas áreas erodidas, tomou-se por base um 
critério especial para se determinar os graus de erosão. 

Êste critério baseia-se no fato de ser mais interessante considerar­
-se a perda de fertilidade, que a porcentagem de solo perdido. Assim 
considerou-se no trabalho citado, que as perdas sofridas pela terra e 
pelo povo em têrmos de redução da fertilidade, do custo do contrôle da 
erosão e de recuperação das terras perdidas, dependem de: 1) quantida­
de de solo perdido, medido em polegadas ou em pêso de solo por uni­
dade de área; 2) composição de material carreado; 3) composição do 
material permanecente; 4) custo das medidas de contrôle à erosão; 5) 
o custo, material e tempo para a reabilitação das terras erodidas, de­
pendendo isto de muitos fatôres. Foram assim estabelecidas 5 classes 
de acôrdo com êstes diferentes graus de erosão, sendo 4 classes principais 
e outras 2 formadas por um complexo de duas classes conjugadas. 
Tem-se assim: 

Pouca ou nenhuma erosão. 
Predominantemente pouca erosão com 10 a 25/r de terras mo­
deradas ou severamente erodidas. 

- Erosão moderada. 
- Erosão moderada com 10 a 25 de terras severamente erodidas. 
- Erosão severa. 
- Terras cujos solos ainda não foram perturbados pelo homem. 
Neste mapa do Brasil, destacado da carta da América Latina, apre­

sentada no trabalho referido, pode-se observar que a erosão de modo 
geral se tem desenvolvido e tomado aspectos mais graves na parte mais 
litorânea do que mais para o interior do país, o que é perfeitamente 
explicável pelo caminhamento da agricultura brasileira sempre do lito­
ral para o interior. Assim as terras dessa faixa litorânea estão subme-
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tidas há muito mais tempo aos rigores da erosão do que as terras mais 
recentemente adicionadas à exploração agrícola, que caminha cada vez 
mais para o interior do país em busca de terras mais produtivas. 

Êste caminhamento para o interior do país, tem sido em grande 
parte limitado pelas deficiências de vias de comunicação e tem como 
efeito principal o encarecimento do produto. Vem isto reforçar ainda 
mais a necessidade de conservação e recuperação dessas terras de faixa 
litorânea. 

Os casos de erosão severa segundo esta classificação ocorreram 
apenas em áreas relativamente pequenas no estado do Rio e em São 
Paulo. 

Portanto, a maior parte do Brasil figura como terras de pouca ou 
nenhuma erosão ou terras em que o homem nunca tocou. Dêste modo 
são terras em que a agricultura deve obedecer às normas conservacio­
nistas, a fim de que não venham apresentar o triste aspecto das terras 
dessas faixas litorâneas. 

Convém notar que esta carta de caráter bem generalizado deve 
apresentar algumas imperfeições que correm por parte de deficiências 
de dados, às quais são feitas referências na publicação de onde foi ex­
traída. 

VI - PROCESSOS CONTROLADORES DA EROSÃO 

Uma vez observado o efeito destruidor da erosão e conhecidas as 
suas causas, torna-se mais evidente a necessidade de se sustar o d:..,sen­
volvimento dêste fenômeno, acelerado pelo homem, por meio das prá­
ticas conservacionistas que vão cada vez mais se aprimorando à pro­
porção que se adquirem conhecimentos mais profundos de cada um 
dos fatôres que concorrem para o mesmo e à medida que se aperfeiçoa o 
já tão vasto equipamento agrícola conhecido. 

A defesa contra a erosão já tem sido feita mesmo pelos povos pri­
mitivos, muito embora êles procurassem sustar o efeito dêste fenômeno 
com os meios precários de que dispunham e sem grande conhecimento 
de suas causas. 

São por demais citadas as práticas de defesa contra a erosão em .. 
pregadas pelos indígenas do Peru, que utilizavam um tipo de terra­
ceamento construído com os meios de que dispunham, para poderem 
cultivar os terrenos intensamente declivosos das regiões andinas (10). 

As civilizações antigas já empregavam certos processos mecânicos 
de conservação do solo. 

Os terraços com muros de pedra para a conservação do solo e da 
umidade, era uma medida eficaz usada na região do Mediterrâneo, 
muitos séculos antes da nossa era (11). 

Na China, também já antes da era cristã, usavam os agricultores 
um sistema de cultivo chamado tai tien que consistia em se semear as 
culturas em sulcos profundos e após as plantas desenvolvidas, o terreno 
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era lavrado nos lados dêstes sulcos, de modo a formar um camalhão que 
cobrisse bem as raízes das plantas. 

ÊSte sistema de sulcos, quando feito em contôrno era bastante 
eficaz para impedir a erosão laminar e o deflúvio (11). 

Ainda os chineses, há muitos séculos atrás, já empregavam terra­
ços em patamar que freqüentemente recortavam extensas regiões, em­
bora certos defeitos que elas apresentavam induzissem o processamento 
da erosão laminar nesses bancos e às vêzes, quando demasiadamente 
inclinadas, perrnitissem aguaceiros que formavam grandes voçoro­

cas (11). 
Com o desenvolvimento da agricultura e de tôdas as ciências em 

geral, a conservação do solo progrediu de maneira admirável, principal­
mente nos Estados Unidos onde o seu estudo tem fornecido as mais nu­
merosas informações científicas e práticas que têm servido e inspirado 
numerosos outros países na solução de seus problemas conservacionistas. 

Assim são hoje conhecidas numerosas práticas de defesa contra 
os mais diversos tipos de erosão, as quais têm sido experimentadas e 
estudadas nas mais diversas regiões do mundo. 

No Brasil, onde embora a sua importância não tenha sido conside­
rada com a devida magnitude, muitas dessas práticas já têm sido es­
tudadas e experimentadas. Principalmente em São Paulo e em Minas 
Gerais, onde em face da enorme importância da agricultura e pecuária 
e ainda do relêvo e clima bastante favorável à erosão, a conservação 
do solo tem recebido alguma atenção dos respectivos governos estaduais. 

De acôrdo com os dados experimentais já obtidos no Brasil, embora 
ainda de caráter muito regional, e de dados obtidos em outros países 
em condições mais ou menos idênticas às nossas, numerosas práticas 
de defesa contra a erosão no Brasil, podem ser aconselhadas com al­
gumas restrições. 

As práticas aqui consideradas serão apenas as que se referem à 
defesa contra a erosão hídrica. 

Estas práticas podem ser classificadas em quatro grandes grupos: 

1) 
2) 
3) 

Práticas que utilizam vegetais, mortos ou vivos. 

" " " processos mecânicos. 

" " " uma combinação de processos mecâni-

cos e vegetativos. 
4) Práticas que utilizam meios químicos. 
No primeiro grupo podem ser citadas: 
a) Florestamento. 
b) Reflorestamento. 
c) Pastagens. 
d) Culturas de revestimento. 
e) Culturas em faixas. 
f) Renques de vegetação cerrada. 
g) Faixas de bordadura. 
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h) Capinas alternadas. 
i) Ceifa do mato. 
j) Cobertura morta ou mulch. 
l) Enleiramento dos restolhos das culturas em nível. 

Florestamento - a floresta constitui uma das mais eficientes pro-
teções do solo contra a erosão. Pode-se considerar pràticamente como 
nula a erosão num terreno florestado. 

Entretanto, não é em tôdas as regiões que se desenvolvem florestas 
naturais, uma vez que isto é condicionado a condições de solo e prin­
cipalmente a condições climáticas. 

A conservação das florestas em terrenos que não permitem qual­
quer utilização agropecuária, principalmente nos terrenos montanho­
sos, onde às vêzes se instalam culturas que somente por um grande 
interêsse econômico e mediante trabalhosas e complexas práticas de 
conservação de solo seriam possíveis, é medida que deve ser obedecida 
e mesmo imposta por fôrça de lei. 

Reflorestamento - certas zonas, que foram desflorestadas e que 
não podem ser submetidas a exploração agrícola quer por condições de 
ordem econômica, quer por limitações principalmente devidas a decli­
vidades excessivas e outras condições impróprias de topografia, ou ainda 
à baixa fertilidade de seus solos, deverão ser reflorestadas para melhor 
conservação do solo e demais recursos naturais de fauna e flora. 

Também a exploração racional de madeira, para as diversas fina­
lidades, pode ser feita mediante um sistema de rotação de cortes em 
que se permita o reflorestamento natural ou se produza o refloresta­
mento artificial das áreas cortadas. 

Dêste modo, podem-se considerar duas práticas de reflorestamento: 
uma natural e uma artificial. 

O reflorestamento natural é mais lento e depende de muitos fa­
tôres, entre os quais as condições climáticas e condições de solo, e 
ainda as espécies florestais que existem na região. 

Estas espécies influem pela quantidade de sementes que produzem, 
a facilidade de disseminação dessas sementes, o grau de germinação das 
mesmas, a rapidez de crescimento da espécie, etc. 

No reflorestamento artificial são bastante importantes as condições 
do solo, principalmente a profundidade. Quanto às condições climáticas, 
estas já têm menor importância, pois escolhem-se espécies que se adap­
tem a elas para se efetuar o reflorestamento. 

No Brasil, as espécies do gênero Eucalyptus, que aqui foram intro­
duzidas, têm constituído o material mais indicado para o refloresta­
mento que graças à sua ótima adaptabilidade às nossas mais diversas 
condições ecológicas têm sido largamente empregadas para a formação 
de florestas artificiais. 

Pastagens - a formação de pastagens tem grande efeito antierro­
sivo; embora proporcionando proteção menos eficiente que uma flo-
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resta bem desenvolvida, esta proteção chega às vêzes a reduzir a zero 
a quantidade de solo erodido mesmo sob intensas precipitações. 

Conforme a maior ou menor intensidade de cobertura fornecida 
pelas gramíneas e leguminosas que compõem um pasto, haverá uma 
variação na exposição de seu solo aos agentes de erosão. 

Dêste modo, torna-se necessário o emprêgo de certas práticas, que 
concorram para manter o solo da pastagem suficientemente coberto 
a fim de evitar a erosão. 

Entre as práticas de conservação das pastagens, podem ser citadas 
as seguintes, que concorrem para a manutenção de uma boa cobertura 
do solo: o ressemeio periódico de leguminosas e capins apropriados, a 
rotação de pastagens para evitar o pastoreio excessivo, a abolição da 
queima dos pastos, a manutenção de um número de cabeças por hectare 
que não seja excessivo, o emprêgo de práticas mecânicas para conser­
vação de água no solo etc. 

Culturas de revestimento - são plantas empregadas para a cober­
tura do solo onde estão instaladas culturas permanentes ou anuais 
em rotação. 

Estas plantas que são principalmente leguminosas, têm diversas 
funções em seu emprêgo. Podem ser usadas para adubação verde e se­
cundàriamente para a defesa do solo contra a erosão e ainda para con­
trolar ervas daninhas. 

Podem-se incluir aí, também, as árvores de sombreamento que têm 
ainda como função secundária o revestimento do solo. 

Como são principalmente espécies da superfamília Leguminosae, as 
plantas empregadas para o revestimento do solo em culturas perma­
nentes ou anuais, podem-se agrupar, como se vê no quadro que vem a 
seguir, as diferentes espécies aconselhadas para contrôle da erosão no 
Brasil segundo os seus ciclos, seus portes e seus hábitos: 

Erectas 

Leguminosas 
anuais 

Prostradas :; 

Feijão de porco (Canavaglia ensi­
formis D . C . ) 
Soja comum (Glycini max (L) 
MERR.) 

Caupi (Vigna sinensis (L) SAVI) 
Tremoço (Lupin:us albus L. var. ter­
mis) 
Crotalárias (Crotalaria sp.) 

Mucuna (Stizolobium sp) 
Amendoim rasteiro (Arachis pros­
trata, BENTH) 

Anileira (Indigofera hirsuta L.) 
Lablab (Dolichos lablab) - trepa-

l deira. 

De acôrdo com a finalidade do quadro, as leguminosas trepadeiras estão classificadas 
co:-:co prostradas, uma vez que quando empregadas para cobertura de solo, elas geralmente 
n&o encontram suportes para treparem ficando então prostradas. 
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Leguminosas 
perenes 

Leguminosas 
perenes 

{ 
Subarbustivas 
prostradas " 

Arbustivas 

Arbóreas 

Lablab (Dolichos lablab) - trepa­
deira. 
Mucuna (Stizolobium sp) - trepa­
deira. 
Jetirana (Centrosema pubescens 
BENTH) - trepadeira 
Kudzu comum (Pueraria thumber­
giana (SIEB & Zucc) BENTH) - tre­
padeira. 
Kudzu tropical (Pueraria phaseoloi­
des - BENTH) - trepadeira. 
Calopogônio (Calopogonium mu­
cunoides DEsv.) trepadeira. 

[

Falso pisquim (Leucaena Glauca 
(L) BENTH) 

. Guandu (Cajanus cajan (L) 

lMILLSP) 
Tefrósia (Tephrosia candida D. C.) 

Ingá (Inga sp.) 
Eritrina (Erithrina sp.) 
Mãe de cacau (Gliricidia sepiurn 
(JACQ) STEND) 

· Cássia (Cassia sp.) 
Angico (Piptadenia sp.) 
Pisquim (Albizzia rnalacocarpa 
STANDLEY) 

Para as culturas anuais são geralmente empregadas em rotação, 
as leguminosas anuais como: o caupi (Vigna sinensis (L) SAVI) o tre­
moço (Lupinus albus L.), a soja (glycini rnax (L) MERR), o amendoim 
(Arachis prostrata BENTH), alguns feijões (Phaseolos sp.) etc., que for­
necem proteção ao solo durante o seu período vegetativo, principalmente 
quando semeados a lanço, e que depois são incorporados ao solo como 
adubo verde. As leguminosas anuais ou perenes de hábito prostrado já 
oferecem melhor proteção ao solo nessas culturas anuais. 

Para as culturas perenes podem ser usadas quaisquer leguminosas, 
entretanto são preferencialmente aconselhadas para contrôle da erosão 
as leguminosas de hábito prostrado, anuais ou perenes, que revestem 
totalmente o solo. As perenes têm a vantagem de manter o solo coberto 
durante o ano inteiro, ao passo que as anuais vegetam durante deter­
minado período apenas, devendo em seguida ser ressemeadas, quando 
isto não acontece naturalmente. 

As leguminosas anuais de hábito erecto também são aconselhadas 
para o revestimento do solo em culturas perenes e usadas também para 
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a adubação verde. A. MARQUES (20), cita as seguintes leguminosas para 
cobertura de solo em culturas perenes: calopogônio (Calopogonium mu­
cunoides DEsv) jetirana (Centrosema pubescens BENTH), feijão 
de porco ( Canavaglia ensiformis D. C.), kudzu comum (Pueraria thum­
bergiana (SIEB & Zucc) BENTH e kudzu tropical (Pueraria phaseoloides 

BENTH). 
HuME (17) cita para revestimento de pomares de Citrus, as se­

guintes leguminosas: o carrapicho (Desmodium tortuoS'um), a mucuna 
(mucuna sp.) e as crotalárias (Crotalaria sp.) 

As leguminosas perenes arbustivas são aconselhadas por SousA (31), 
principalmente para a recuperação de solos em longos períodos, como 
por exemplo: a tefrósia (Tephrosia candida D. C.) e o guandu fava 
larga (Cajanus cajan (L) MILLSP). 

As leguminosas arbóreas são aconselhadas para o sombreamento 
em algumas culturas perenes proporcionando assim um revestimento do 
solo, que, embora de menor eficiência, tem características semelhantes 
à do revestimento florestal. 

A. MARQUES (20) cita as seguintes leguminosas arbóreas empregadas 
para o sombreamento de cacauais; eritrina (Eritrina velutina), a mãe 
de cacau (Gliricidia sepium), ingàzeiros (Inga sp.), e para cafezais: 
Cassia estrobilácea (Cassia strobilacea H. B. e K.) pisquim (Albizzia 
malacocarpa STANDLEY) e o angico (Piptadenia sp.). 

De acôrdo com a ecologia dessas espécies leguminosas, elas podem 
ser empregadas nas diversas regiões do Brasil. Assim no sul do país, 
a leguminosa mais fàcilmente utilizável é o tremoço embora muito su­
jeito a ataques de nematódios (25). Há entretanto outras leguminosas 
de clima temperado. 

No Nordeste, DUQUE (9) aconselha para as regiões onde se dispõe 
de muita umidade durante o ano inteiro as leguminosas de maior massa 
como a mucuna (Mucuna sp.), a crotalária (Crotalaria sp.) e o macas­
sar (Vigna sinensis (L) SAVI) e para as regiões onde a umidade do 
solo é pouca, as leguminosas que resistem mais à sêca como o feijão 
de porco (Canavaglia ensiformis D. C.) e o guandu (Cajanus cajan (L) 

MILLSP). 
Nas regiões subtropicais e tropicais do país onde há precipitações 

regulares, são numerosas as espécies leguminosas que podem ser usa­
das, para revestimento do solo, em culturas anuais e permanentes. 

Culturas em faixa - Êste processo consiste numa combinação de 
culturas, em que se dispõem em faixas alternadas pelo menos uma cul­
tura de crescimento fechado e uma ou mais culturas de crescimento 
Hmpo como, milho, algodão, etc. 

Emprega-se também o sistema de faixas, quando se faz uma rotação 
de pousio, em que enquanto uma faixa é cultivada por uma cultura 
hmpa, a faixa vizinha é deixada em pousio e coberta de mato (9). 

A. MARQUES (20) considera três sistemas de culturas em faixa, de 
acôrdo com o tempo que estas culturas permanecem sem rotação numa 
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mesma faixa: a) faixas em rotação, em que anualmente tôdas as cultu­
ras mudam de posição, segundo um plano de rotação; b) faixas em 
exploração contínua de uma mesma cultura, em que as culturas existen­
tes nas faixas permanecem de um ano para outro sem rotação, e c) 
faixas em rotação intercaladas com faixas contínuas, sistema que con­
siste numa associação dos dois sistemas anteriores. 

As faixas de crescimento fechado, que são as que têm a função 
de contrôle à erosão mediante parcelamento dos lançantes que êste 
sistema produz, podem ser constituídas de uma cultura econômica, de 
uma leguminosa para adubação verde, de uma forrageira ou planta 
para fenação, ou ainda de mato que cobre o terreno e que é usado 
depois como pasto. 

Êste processo de culturas em faixa fornece às vêzes ótima proteção, 
entretanto deve-se obedecer a certas limitações para que seja usado 
isoladamente. 

Estas limitações se referem principalmente às declividades em que 
êste processo pode ser usado com efetividade e às larguras mais apro­
priadas para as faixas. 

AYRES (2), referindo-se às culturas em faixa, naturalmente ao 
sistema de faixas em rotação, considera que êste sistema não deve ser 
usado isoladamente para declividades superiores a 3 ou 4% em terrenos 
muito sujeitos a voçorocas. Neste caso deve ser empregado em associa­
ção com o terraceamento. 

GusTALFSON (16) chama a atenção para o fato de que as culturas 
em faixa não deverão ser usadas em declividades superiores a 25% em 
solos bem drenados, ou acima de 22,5 'lo em solos de mediana a pobre­
mente drenados, ou ainda em declividades acima de 14% em solos po­
bremente drenados. 

A. MARQUES (20) prescreve para as faixas em rotação o emprêgo 
em declividades inferiores a 10% quando usadas isoladamente, e 
quanto às faixas de vegetação permanente, considera que podem ser 
aplicadas com bons resultados, mesmo em declives superiores a 60%. 

Com respeito à largura das faixas, esta varia de acôrdo com di­
yersos fatôres, com as condições físicas do S<:>lo, as precipitações locais 
e os tipos de cultura empregados. Entretanto, diversos autores fazem 
especificação com relação à largura das faixas . 

AYRES (3), ao tratar do assunto, considera que para um perfeito 
contrôle da erosão, é necessário um sistema de faixas em rotação, em 
que fiquem sempre de 30 a 50 do terreno cobertos por uma cultura 
de crescimento fechado. 

DUQUE (9) admite uma largura de no máximo 30 metros para as fai­
xas em cultivo e ressalta, ainda, que, salvo condições especiais, estas 
faixas não devem ter nunca mais de 30 metros de largura nem menos 
de 10. 

A. MARQUES (20) refere-se ao assunto dizendo que a largura das 
faixas de cultura aberta deve estar condicionada ao interêsse econômi-
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co do agricultor e que, em geral, estas faixas não devem ter mais de 
40 metros, como também não convém que tenham largura inferior a 
15 ou 20 metros. 

Com respeito à capacidade da terra para cultivos em faixas alter­
nadas, WANDERBILT (3) prescreve as seguintes medidas: 

o 2 o/c Faixas de culturas retentoras de 7,5 a 15 metros. 
" " " em linhas de 30,5 a 45,5 metros. 

2 3 ~~ " " " retentoras de 12,2 a 15,2 metros. 
" " " em linhas de 23 a 38 metros. 

de 3% (lavoura já em terraços) 50% da área em cultivo semiper­
manente de retenção. Lavoura em linhas, no máximo de 30,5 metros. 

Estas especificações são portanto variáveis e podem ser adotadas 
com algumas modificações de acôrdo com as condições de cada loca­
lidade e interêsse econômico do agricultor. 

Êste interêsse econômico se refletirá também sôbre as espécies que 
serão usadas nas faixas de cultura fechada. 

No caso de uma cultura econômica podem ser usados os feijões, a 
batata-doce, alguns cereais, etc. 

Se houver interêsse em usar-se leguminosas para a adubação verde, 
estas serão usadas de preferência em rotações curtas em que se utili­
zam principalmente as leguminosas herbáceas. 

Com respeito à utilização de plantas para fenação nessas faixas, 
SousA (32) , estudando o problema, mostra a necessidade da utilização do 
feno no Brasil durante a época do ano em que as gramíneas morrem e 
que, semelhantemente ao que é feito nos Estados Unidos, dever-se-ia in­
cluir nas rotações de culturas em faixas, leguminosas ou gramíneas 
que fornecessem feno para os animais da fazenda ou mesmo para ser 
vendido. 

Pela importância que tais plantas possa::1 ~er nas c1.;.i~uras em fai­
xa, tanto pelo valor econômico, quanto pela ótima proteçS.o que pro­
porcionam ao solo, merecem citação as gramíneas e legumino :.ts mais 
indicadas para a produção de feno segundo ANDRADE (1), e que podem 
ser aplicadas nas culturas em faixa. 

Gramíneas: 

Leguminosas : 

Capim de Rodes (Chris gayana KuNTH) 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

jaraguá 
gordura (Melinis minutiflora PAL. DE BEAUV.) 
marmelada (Brachiaria plantagínea) 
favorito (Tricholaena repens (NEES) HrTcH) 
australiano (Paspalum dilatatum Pom) 
azul da Austrália (Andropogon ischaemum L) 

I 
Alfafa (Medicago sativa L) 
Cowpea (Vigna sinensis (L) SAVI) 

l Soja (Soja max (L) MERR) 
Mucuna (Styzolobium sp.) 
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Nas faixas de vegetação permanente, é aconselhado por A. MARQUES 
(20), o uso das seguintes gramíneas: cana-de-açúcar (Saccharum 
officinarum), o vetiver (Vetiveria zizanoides (L) NAsH), a erva cidreira 
(Cybopon citratus (STAPF) MIL) e o capim-gordura (Melinis mínu­
tiflora, PAL. DE BEAUV.) 

Renques de vegetação cerrada - são faixas de plantas de cresci­
mento fechado, porém mais estreitas e usadas principalmente para con­
trôle da erosão em culturas permanentes instaladas em terrenos muito 
declivosos. 

Estas plantas devem ser de crescimento bastante denso e rasteiro, 
de abundante sistema radicular e vida perene. 

Os renques preferivelmente devem ser feitos em contôrno, sendo 
permissível, entretanto, um desvio do nível quando feito em ruas de cul­
turas que se apresentam mais ou menos niveladas. 

As espécies citadas por A. MARQUES (20) como as mais recomen­
dadas para os renques de vegetação cerrada, são as seguintes: isote 
(Hucca elephantipes REGIL), capim-chorão (Eragrostis curvula, var. 
valida), erva cidreira (Cybopogon citratus (STAPF MrL.) e o lantoro 
(Leucaena glauca (L) BENTH). 

Faixas de bordadura - são faixas de vegetação densa e resistente, 
com sistema radicular bem desenvolvido e que são instaladas nas zonas 
limítrofes dos campos de cultura, a fim de evitar a erosão nesses lugares, 
bem como, impedir que aí se desenvolvam plantas invasoras que possam 
prejudicar as culturas. 

Estas faixas de bordadura têm ainda a vantagem de servir para 
as máquinas agrícolas fazerem a volta quando o terreno é cultivado 
em contôrno. Podem também ser utilizadas como escoadouros de ter­
raços. 

Segundo A. MARQUES (20), devem ter de 3 a 5 metros de largura 
e as plantas protetoras utilizadas podem ser leguminosas rasteiras e 
de pequeno porte, como a jetirana (Centrosema pubescens BENTH), o 
kudzu (Pueraria sp.), as crotalárias (Crotalaria sp.), ou gramíneas 
como a erva cidreira (Cybopogon citratus (STAPF) MIL.), o capim-gor­
dura (Melinis minutiflora PAL. DE BEAUV.) etc. 

Capinas alternadas- é um método idealizado por A. MARQUES (19) 
e que tem dado ótimos resultados no contrôle de perdas de solo e de 
água do deflúvio, os quais foram comprovados por dados experimentais. 

Êste sistema cresce de importância pelo fato de ser de simples 
execução, sem requerer qualquer adição de trabalho, ou acarretar qual­
quer oneração das práticas normalmente usadas pelo lavrador. 

A distribuição dessas capinas pode ser feita de tal modo que a cul­
tura assim tratada não sofra nenhuma redução no número das que 
normalmente deve receber, havendo sàmente, um pequeno atraso ou 
adiantamento de apenas 1/4 do total de dias necessários para se efetuar 
a capina normal, com relação à época em que normalmente se deveria 
iniciar a capina. 
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Esta prática foi aplicada experimentalmente em culturas anuais e 
perenes, apresentando bons resultados e ficando assim evidenciado, que 
a sua aplicação deve ser aconselhada aos agricultores que por quaisquer 
razões relutem ern empregar outras medidas de contrôle à erosão por 
serem mais dispendiosas ou de mais difícil execução. 

Ceifa do mato - é um processo recomendado para culturas per­
manentes e que consiste em deixar-se o mato tomar conta do terreno 
cultivado, porém, controlando o seu desenvolvimento através de ceifas 
periódicas e deixando-se o material ceifado sôbre o terreno. 

Êste processo permite perfeita cobertura do solo, reduzindo assim, 
grandemente a erosão. 

Apresenta entretanto uma desvantagem, que é a concorrência em 
água que se verifica entre o mato e a planta cultivada e que em deter­
minados períodos secos do ano, como os "veranicos", traz, às vêzes con­
seqüências desastrosas para a cultura. 

Para se evitar esta concorrência, o terreno deve sofrer capinas du­
rante êstes períodos críticos e ser ceifado nas épocas de maior pluviosi­
dade, que é justamente quando haveria mais erosão. 

Uma outra vantagem dêste sistema, além da proteção que fornece 
ao solo, é a de exigir menos mão-de-obra e ser mais rápido que a capina. 

Cobertura morta ou mulch - é um processo que consiste em de­
fender o solo contra a erosão mediante o emprêgo de palha ou restos 
vegetais que são espalhados em uma camada de alguns centímetros 
de espessura no solo. 

Esta prática encontra algumas limitações com relação à declividade 
do solo, entretanto, quando permissível o seu emprêgo, além de um 
eficiente contrôle da erosão, fornece ainda, outras vantagens, tais como: 
maior conservação da umidade do solo, pelo fato de reduzir a evaporação 
e contrôle do mato, que não consegue atravessar a camada de mulclz, 
morrendo estiolado quando consegue germinar. 

Enleiramento dos restolhos de cultura em nível- esta prática pode 
ser usada para amenizar um pouco a erosão que se processa nas culturas 
de fumo, em rotação com o milho. É comum enleirar-se os restolhos da 
cultura do milho entre as linhas de cultura de fumo, que seguem a 
direção do declive na condenável prática que se observa freqüentemente 
na zona da mata em Minas Gerais. 

Pela simples mudança da orientação dessas leiras de restolhos, 
consegue-se impedir um pouco a erosão, ao invés de se facilitar o seu 
trabalho, como acontece pela aplicação daquela prática condenada. 

O enleiramento dos restolhos em linhas de nível pode ser usado 
em quase tôdas as culturas anuais. 

2) Processos mecânicos de contrôle da erosão: 

a) Plantio em linhas de nível. 
b) Terraços de camalhão ou de base larga. 
c) Terraços de canal ou de base estreita. 
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d) Terraços em patamar. 
e) Banquetas individuais. 
f) Sulcos em pastagens. 
g) Covas em rodízio. 
h) Enleiramento permanente. 
i) Formação de cordões de pedregulhos. 

Plantio em linhas de nível - êste processo tem função de defesa 
contra a erosão pelo fato de oferecer um obstáculo ao livre desenvolvi­
mento do deflúvio através da série de pequenos canais e camalhões que 
se formam mediante o cultivo em curvas de nível. 

Êste processo consta, em síntese, de uma série de linhas niveladas 
básicas, que guardam entre si determinado espaçamento, geralmente o 
mesmo usado para os terraços, e numerosas outras linhas entre elas, 
que são geralmente paralelas a uma ou outra de duas niveladas conse­
cutivas. 

De acôrdo com o critério com que se tiram as linhas paralelas, ha­
verá maior ou menor número de linhas mortas na cultura e, estas, 
ocuparão diferentes regiões do intervalo entre as linhas niveladas. 

Pode-se assim distinguir quatro critérios para o estabelecimento 
destas linhas paralelas, obtendo-se assim, quatro sistemas diferentes: 

1) linhas paralelas tiradas para cima das niveladas - a adoção 
dêste critério acarretará o aparecimento das linhas mortas na parte 
superior do intervalo. Êste sistema deve ser empregado para solos bem 
permeáveis; 

2) linhas paralelas tiradas para baixo das niveladas - o emprêgo 
dêste critério acarretará em conseqüência, o aparecimento das linhas 
mortas na parte inferior do intervalo entre as duas niveladas. Êste sis-· 
tema deve ser empregado para solos pouco permeáveis; 

3) linhas paralelas tiradas para cima e para baixo das niveladas 
- êste critério conduzirá a um sistema em que as linhas mortas ocupa­
rão a região mediana do intervalo entre as niveladas. Êste sistema é 
aconselhado para solos de permeabilidade mediana e é o de uso mais 
generalizado; 

4) linhas paralelas tiradas ora para baixo ora para cima das ni­
veladas - êste critério é adotado quando se deseja que as linhas apre­
sentem tôdas um caimento num só sentido, ou seja, no sentido do canal 
de escoamento. É um sistema adotado para solos de muito pouca per­
meabilidade e regiões de pluviosidade intensa. 

Êste processo para ser bastante efetivo deve ser combinado com 
um outro qualquer processo vegetativo ou mecânico. 

Terraceamento: Dentre as práticas mecânicas mais usadas na agri­
cultura, a construção de terraços, quando feita de acôrdo com tôdas 
as normas técnicas, constitui o processo mais efetivo de contrôle da 
erosão. 

Os terraços têm como principal função a do parcelamento dos 
lançantes, isto é, êles dividem os lançantes em parcelas, de modo que, 
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a água escorrida em uma parcela, não atinja a seguinte devido à bar­
reira que lhe antepõe o camalhão do terraço. 

De acôrdo com o funcionamento, os terraços podem ser divididos 
em dois tipos: terraços de intercepção e diversão e terraços de absorção. 

O primeiro tipo intercepta o deflúvio e produz uma drenagem dessa 
água interceptada, a qual é conduzida ao longo do canal do terraço, 
que apresenta uma declividade suave não permitindo por isto, a erosão. 

O segundo tipo não apresenta declividade em seu desenvolvimento, 
permanecendo sempre de nível constante. A água é interceptada pelo 
camalhão e fica cobrindo grande parte do solo, até que seja totalmente 
absorvida. 

Foto 13 - Cajeeiros recém-plantados segundo as curvas de nível, com terraços de camalhão, 
em Pindamonhangaba, São Paulo. 

(Foto L. S. Hungria) 

Com respeito à construção, os terraços podem ser de três tipos 
diferentes: 1) terraços de camalhão ou de base larga; 2) terraços de 
canal ou de base estreita, e 3) terraços em patamar. 

Terraços de camalhão ou de base larga - êste tipo de terraço 
funciona, pràticamente só através do camalhão, sendo o canal apenas 
uma conseqüência da formação do camalhão, salvo nos casos em que 
êste tipo de terraço é empregado com certa declividade, proporcionando 
assim, também uma drenagem. Ver foto 14. 

De modo geral, é aconselhado para regiões pouco chuvosas onde 
há necessidade de se reter mais água no solo. Tem ainda a vantagem 
quando empregado em culturas anuais, de permitir uma utilização total 
do terreno, uma vez que se pode plantar também sôbre o camalhão, que 
é bem largo. 
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Terraços de canal ou de base estreita - nestes terraços o canal 
tem função preponderante e sua capacidade é, também, função da altura 
do camalhão. Êstes terraços são indicados principalmente para regiões 
de precipitações fortes e em que não há necessidade de armazenar no 
solo as águas provenientes dos deflúvios. 

Fig. 14 - No mesmo catêzal observa-se o camalhão com o canal adjacente resultante de sua 
construção, que, quebrando a impetuosidade da enxurrada, livra o solo da erosão. 

(Foto L. S. Hungria) 

Os terraços de canal encontram sua principal aplicação nas cultu­
ras permanentes, possuindo também o nome de cordões de contôrno. 
Podem ser construídos nestas culturas mesmo depois de elas já estarem 
instaladas, porém, há às vêzes necessidade de se sacrificar algumas 
árvores, quando se trata de um terreno muito declivoso em que o terraço 
deve estar perfeitamente em nível; assim, ao encontrar uma árvore em 
seu caminho, esta deve ser cortada. 

Terraços em patamar - êste tipo de terraços é empregado, princi­
palmente em culturas permanentes, podendo entretanto, ser usado em 
culturas anuais. Terraços semelhantes a êstes embora construídos de 
maneira precária, eram empregados já há muitos séculos pelas civili­
zações antigas e por indígenas, como os incas. Constituem processo per­
feito de contrôle da erosão em terrenos intensamente declivosos, quando 
construídos com todos os requisitos técnicos. 

A construção dêsses terraços quando feita de uma só vez, requer 
muito trabalho e operações dispendiosas. Há, entretanto, um processo de 
construção que sai relativamente barato e sem requerer grande movi­
mentação de terra de uma só vez. 
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O processo consiste em formar-se cordões de contôrno, com o espa­
çamento requerido para êstes terraços, e plantar-se nesses cordões uma 
gramínea de crescimento bastante cerrado, erecta e resistente; à medida 
que se processam os cultivos, vai-se jogando a terra contra êstes cordões 
de modo que após 4 ou 5 anos estarão formados verdadeiros patamares, 
podendo-se então instalar nêles uma cultura permanente qualquer. 

Para uma locação perfeita dêsses diversos tipos de terraço são ne­
cessários alguns dados, considerados como fundamentais, para o esta­
belecimento das dimensões dos terraços e espaçamento dos mesmos. 
Dentre êstes dados podem ser citados: a declividade do terreno, certas 
características do solo como profundidade, permeabilidade etc., regime 
pluvial da região, principalmente as maiores intensidades atingidas pelas 
precipitações locais e grau de proteção fornecido pela cultura que ocupa­
rá o terreno. 

Vê-se por aí, que para um perfeito emprêgo do terraceamento, se­
riam necessários dados experimentais de campo, dados meteorológicos 
e dados de laboratório, para cada região e cada tipo de solo. Entretanto 
mesmo na falta dêstes dados pode-se conseguir uma locação bastante 
aproximada da ideal, mediante a utilização de algumas fórmulas gene­
ralizadas e observações mesmo grosseiras sôbre o solo e sôbre a pluvio­
metria da região. 

Fig. 15 - Cajézal bem plantado, de acôrdo com os modernos 
métodos de conservação do solo. Campinas, São Paulo. 

(Foto E. B. Braun1 

No Manual de Conservação de Solos (18), é dada uma fórmula bas­
tante generalizada para a construção de terraços. Esta fórmula dá os 
valores médios dos espaçamentos entre terraços, adotados nos Estados 
Unidos para as mais diferentes condições. 
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A fórmula que é a seguinte: 

D% 
I.V. = (-- + 2) 0,305 m. 

4 
onde I. V. = distância vertical entre os terraços e D = declividade média 
do terreno, fornece valores que diferem do valor máximo e do valor 
mínimo, para o espaçamento vertical, de 15%. 

Portanto o valor obtido por esta fórmula pode ser aumentado ou 
diminuído de acôrdo com as condições em que se quer empregar o ter­
raceamento. 

A. MARQUES (20) fornece algumas fórmulas mais especificadas para 
os três tipos de terraço. São elas: 

Fórmula para terraços em camalhão de base larga em culturas 
anuais e terraços em camalhão de base estreita em culturas perma­
nentes. 

SOLOS 

Ter:·::s arenosas 

Terras h1J'l'eilbs ou ar"ilosas do tipo massapé ou salmonrão do 
aHIUPano ... 

rferras roxa::: da proyíncia 1Uagm::1.t.iea .. 

Espaçamento 
vertical 
em em. 

(iü+!ID 

7ü+l0,5D 

Espaçamento 
horizontal 

em m. 

!};j 

S+­
D 

fi(J 

+-­
D 

7(1 
10,:i+­

D 

Fórmula para terraços em camalhão de base larga empregados em 
culturas permanentes. 

SOLOS 
Espaçamento 

vertical 
em em. 

Espaçamento 
horizontal 
em m. 

--- -------- - ------~~~- -------~~-

TPrru~:(>S an:nosos 

Terras barrentas ou ari(ilosas do tipo massapê ou sal mourão do 
a•·queano .. 

T<•Ins roxa3 da proYíncia magmitica .. 

~lO+ l3D 

llü+15D 

80 
12+-­

D 

'lO 
13+-­

D 

D 
15+--

100 

Fórmulas para o espaçamento vertical, dos terraços em patamar, 
de acôrdo com um determinado espaçamento horizontal. 

Espaçamento vertical= Espaçamento horizontal X declividade 

100 
Note-se que nas fórmulas acima, D é a declividade em porcentagem. 
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Para os terraços de diversão ou drenagem há certas especificações 
quanto ao comprimento e declividade necessária para o escoamento 
da água. 

Com respeito ao comprimento, A. MARQuEs (20) prescreve uma ex­
tensão máxima. de 500 metros para os solos pouco permeáveis e de 700 
metros para solos francamente permeáveis e em topografia suave. 

Para o gradiente dos terraços, o mesmo autor dá a seguinte tabela: 

GRADIENTE EM CENTÍMETROS POR 
10 METROS PARA OS NOSSOS 

PRINCIPAIS TIPOS DE SOLO 
COMPRIMENTO DO TERRAÇO 

(metros) 

o- 100. 
100- 200 
200- 301) 

300- 400 .. 
-100- 500. 
500- 600. 
600- 700. 
700- 800. 

Roxa da 
província 

magmã!ica 

0,0 (nív•l) 
0;5 
l,ü 
],:1 
2,() 
2,.1 
2,0 
3,5 

Arenosas 

0,5 
1,2 
2,0 
:?,6 
3,'í 
4 •) 
.~ 

\0 

Barrentas ou 
argilosas pouco 

perrr.eáveis 
(massa~ê e 
salmourão) 

1,11 
2,0 
:J,O 
•1,0 
5,0 
(i,U 

Gumo RANDO (27) prescreve os seguintes gradientes para os terraços de 
base estreita numa tabela mais generalizada. 

Tabela de declives graduais. 

COMPRIMENTO DO CORDÃO GRADIENTES EM em. POR 100 m. 
(metros) • 

Subsolo arenoso i Subsolo argiloso 
------------·-------·-----· --- -------1--- --------
0- roo... o I w 

100 - 200. ]() i 20 
200- 300 15 3'' ,, 
300 - 400 .. 2) 40 
400- .')00. .)() 

500- 600 .. IJO 

De acôrdo com o Manual de Conservação de Solos (18), é aconse­
lhável dar-se ligeira declividade, nos terraços após 100 metros de com­
primento, porém, esta declividade não deve ultrapassar 37o, porque 
então já haveria remoção de uma quantidade de solo apreciável no 
canal. Será às vêzes necessário proporcionar-se um aumento de decli­
vidade até 4'/ó nos últimos 100 metros dos terraços, nos casos excepcio­
nais em que o solo é pouco permeável, o coeficiente de deflúvio muito 
grande e o comprimento do terraço está entre 490 e 550 metros. 

Com referência ao emprêgo dos diferentes tipos de terraço, são feitas 
algumas limitações, principalmente de acôrdo com as declividades dos 
terrenos a serem terraceados. 

O Manual acima citado, em considerações sôbre o terraceamento, 
prescreve que, para o terraço em camalhão de base larga reter eficaz-
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mente a água, êle não deve ser empregado em declividades de mais de 
3~;;, podendo, entretanto, ser usado até uma declividade de 10 a 12:~, 

quando modificado, de modo a fornecer certa drenagem. 
Com relação aos terraços em patamar, ainda a obra em questão, 

considera que, para as culturas permanentes, em declividades superio­
res a 12% deve ser empregado êste tipo de terraceamento, que é apli­
cável para declives superiores a 25%. 

Ao se fazer o terraceamento de uma área, merece atenção especial. 
a construção dos escoadouros, que são canais de ampla largura e redu­
zida profundidade, destinados a conduzir para uma área de despejo, fora 
da área cultivada, a água proveniente dos terraços de diversão (18). 
Êstes escoadouros devem, portanto, em face do grande volume de água 
a que deverão dar escoamento e por apresentarem às vêzes grandes 
declividades, ter boa proteção em seu leito a fim de não sofrerem erosão. 

A proteção fornecida ao leito dos escoadouros, pode ser de origem 
vegetal, ou mecânica. No primeiro caso, são usadas principalmente 
certas gramíneas que tenham características convenientes para uma 
boa proteção; no segundo caso, os escoadouros, ou possuem os leitos 
rochosos, no caso de escoadouros naturais, ou de pedregulhos, que são 
colocados sôbre os mesmos. 

Podem ainda êstes canais ser naturais, quando se utilizam as de­
pressões naturais dos terrenos, ou artificiais, quando são construídos 
canais para servirem de escoadouros. 

Na proteção dos leitos dêsses canais, por meio de cobertura vegetaL 
são aconselhadas por A. MARQUES (20), as seguintes espécies: 

Gramíneas 

Leguminosas 

Capins 

Gramas 

J 

Kikuio (Pennisetum clandestinum 
CHIV.) 

!
Gengibre (Paspalum maritimum 
trin.) 
Rodes ( Chloris gavana KUNTH) 

Forquilha, batatais ou rio grande 
(Paspalum notatum FLUGGE) 
Tapête ou larga (Axonopus com­
pressus (SWARTZ) BEAUV.) 
Comprida ou das rocas (Paspalum 
dilatatum Pom) 
Inglêsa ou santo-agostinho (Steno­
taphrum secundatum (WALT.) 
KUNTZE) 
Sêda, bermuda ou de burro (Cyno­
don dactylon (L) PERs.) 

I Kudzu comum (Pueraria thumbergiana (SIEB & 

Kudzu comum (Pueraria thumbergiana (SIEB & 

l Zucc) BENTH) 
Jetirana (Centrosema pubescens BENTH) 
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Há entretanto outras espécies, mesmo fora dessas duas famílias. 
que podem ser ainda empregadas, com bastante êxito, para a proteçãc 
dos leitos de escoadouros. 

Banquetas individuais - êste processo mecânico de contrôle da 
erosão pode ser considerado como um tipo de terraço em patamar in­
terrompido. É um processo cujo emprêgo prescinde de muitos requisitos 
técnicos e que é de simples execução, uma vez que, só pode ser feito 
com utensílios agrícolas manuais. 

o seu emprêgo pode fornecer bons resultados, mesmo em terrenos 
bastante declivosos, bastando para isto que se obedeçam a algumas nor­
mas com respeito a sua construção. 

Estas normas são as seguintes: O talude da escavação deve ser 
de aproximadamente 1: 3, a escavação é feita em semicírculo e a terra 
é puxada para fora, sendo usada como atêrro para formar a parte 
externa da banqueta, que deverá ser mais alta que a parte interna. 

A escavação começa ao pé da árvore em pomares com o solo não 
muito erodido, e portanto, sem deixar à mostra as raízes das árvores. 
Quando o solo já está muito erodido e as raízes das árvores aparecendo, 
então a escavação deverá começar um pouco mais em cima do pé da 
árvore, a fim de que, com a formação da banqueta, as raízes fiquem 
cobertas. 

o caimento da banqueta para o lado de dentro deve ser aproxima­
damente de 15%. 

o atêrro pode ser protegido com uma vegetação plantada ou pode 
ser deixado à invasão do mato, que fornecerá também uma boa proteção. 

A área da banqueta é função do tamanho da copa da árvore res­
pectiva, sendo recomendado, que seja feita com dimensões aproximada­
mente iguais às da projeção horizontal da copa. 

Sulcos em pastagens - é um processo de contrôle da erosão em­
pregado nas pastagens que não apresentam boa cobertura de solo e 
cujas condições de declive as tornam muito sujeitas à erosão. A aplica­
ção dêste processo traz para a pastagem, além do benefício decorrente 
da proteção no solo pelo armazenamento de água que produzem êstes 
sulcos, também uma boa proteção contra a erosão hídrica. 

Para a construção dêsse sulcamento, emprega-se o arado de aiveca 
ou de disco reversível, passando-se duas ou mais vêzes no mesmo sulco 
e jogando-se a terra para baixo. 

Um processo também bastante efetivo é a construção de cama­
lhões nas pastagens de menores declividades. 

Êstes camalhÕes, são também construídos com o arado de aiveca 
ou disco reversível, mediante duas ou mais passadas, sendo que a terra 
é jogada ora para cima ora para baixo de modo a formar um camalhão 
com 1 a 2 metros de largura e uns 20 a 30 centímetros de altura. 

Segundo A. MARQUES (20), os sulcos em contôrno são empregados 
para declividades até 30 ~.; , com facilidade de construção e eficiência, 
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ao passo que os camalhões são indicados para declividades menores 
que 3 ou 4~/,. 

Sôbre o espaçamento entre os sulcos, êste autor considera que 
pode variar de 1 a 10 metros sendo mais comum o espaçamento de 3 
metros. 

PAuLo CuBA DE SousA (32) referindo-se às vantagens que o sistema 
de sulcos proporciona às pastagens, considera que o cultivo freqüente dos 
pastos em curvas de nível e com rotação, torna a terra menos socada, 
retém totalmente a água das chuvas e produz melhor crescimento das 
gramíneas. 

Sôbre o espaçamento dos sulcos, êle prescreve que seja entre 5 e 
10 metros. 

Covas em rodízio - é um processo de eficiência relativa, usado 
principalmente para contrôle da erosão em cafezais. Consta de nume­
rosas covas dispostas preferivelmente segundo uma linha de nível e 
que cada ano são fechadas, sendo abertas novas covas em outras posi­
ções. 

A. MARQUES prescreve as seguintes dimensões para estas covas: 30 
ou 40 em. de largura, outro tanto de profundidade e de 60 a 100 em. 
de comprimento. 

Na construção dessas covas, a terra retirada na escavação das 
mesmas, é disposta na margem inferior, formando um camalhão em 
meia lua. Isto faz com que convirja para a cova, a água do deflúvio que 
desce pela faixa de declive, de largura correspondente à amplitude do 
camalhão e, que fica acima da cova. 

Nestas covas é depositada pelas águas do deflúvio, grande quanti­
dade de solo erodido e de cisco, que é também puxado para dentro da 
cova na ocasião de ela ser fechada. Isto proporciona boa adubação para 
a planta. 

Enleiramento permanente - é também um processo mecânico de 
eficiência relativa e que é aconselhado por A. MARQUES (20) para a 
conservação do solo em cafezais. 

l!:ste processo resulta de uma operação simples de adubação, em 
que o estêrco ou qualquer outra matéria orgânica empregada, é colocado 
em quatro sulcos que se cortam ou em apenas dois em forma de "V", e 
em seguida enleirada a terra sôbre êles. 

Tem-se assim um quadrilátero ou um "V", formado por êstes pe­
quenos camalhões em tôrno das árvores, o que fornece um obstáculo 
ao desenvolvimento do deflúvio. 

Estas leiras são renovadas após certo número de anos, sendo acon­
selhado renovar um dos lados do quadrilátero, cada ano. 

O enleiramento permanente deve ser empregado apenas em terre­
nos de pouca declividade. 

Formação de cordões de pedregulhos - Em terrenos cujo solo é 
muito pedregoso, sendo as pedras mais ou menos grandes e bastante 
numerosas, pode-se dispô-las em um pequeno paredão em nível. 
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Isto fornecerá um obstáculo ao deflúvio que irá acumulando no 
cordão formado, a terra removida da faixa acima, podendo com o tem· 
po forma1-se aí um verdadeiro cordão de nível. 

A aplicação desta prática tem ainda a vantagem de permitir melhor 
as capinas pela remoção das pedras que prejudicam esta operação. 

3) Contrôle da erosão pela combinação de processos mecânicos e 

vegetativos. 
Como ficou já evidenciado, o melhor método de controlar a erosão 

é proporcionar-se uma cobertura vegetativa completa do solo, como 
nos pastos naturais e nas florestas. 

Entretanto, pela necessidade de se cultivar o solo não é possível 
conservar-se sempre tal cobertura, resultando daí uma menor eficiência 
da cobertura vegetal proporcionada pelas diferentes culturas que co­
brem o solo. 

Assim, para suprir-se essa deficiência, torna-se necessário o emprêgo 
de processos mecânicos, que embora de grande eficiência como o terra­
ceamento, não impedem totalmente a erosão quando empregados iso­
ladamente. 

Assim, pela combinação dos processos mecânicos de contrôle à 
erosão e dos vegetativos, consegue-se suprir as deficiências de ambos, 
conseguindo·se uma defesa mais perfeita do solo. 

Entre êsses processos combinados, um dos mais empregados é o 
que utiliza a conjugação das culturas em faixas e terraceamento. 

No caso do emprêgo das faixas de rotações anuais, que é um pro· 
cesso bastante efetivo, há diversos modos de combiná-las, ora plantan­
do-as nos intervalos dos terraços, ora plantando-as sôbre êles, conforme 
o estágio da rotação usada. 

A alternância de capinas pode ser empregada em conjugação com 
o terraceamento, tornando êste processo mais efetivo, por não permitir 
quase nenhum deslocamento de solo na faixa entre os dois terraços. 

A ceifa do mato também poderá, quando fôr conveniente, ser em· 
pregada com o processo dos cordões em contôrno nas culturas perma· 
nentes, proporcionando assim ótima proteção ao solo contra a erosão. 

Também a plantação de gramíneas ou leguminosas perenes sóbre 
o camalhão do terraço permite melhor estabilidade dêste e pode ser 
recomendado para produção de forragem ou de feno que serão forne­
cidos por essas plantas. 

Outro processo conjugado, bastante efetivo, é a construção dos 
terraços em patamar quando feita através de cultivos seguidos, em um 
terreno apresentando cordões de contôrno plantados com uma gramínea 
resistente de crescimento cerrado e contra os quais se enleira a terra 
ao se proceder às operações de cultivo. 

4) Processos químicos de contrôle da erosão. 
Reside o principal objetivo dêsses processos em se proporcionar ao 

solo um melhoramento de suas características físicas, principalmente 
de agregação das partículas que permitam melhor resistência do solo 
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aos agentes de dispersão, ou também formar uma camada impermeável 
na superfície do solo, protegendo-o contra a ação da água. 

Do ponto de vista prático sabe-se que a aplicação de calcário no 
solo provoca um estado granular melhor e que portanto, aumenta até 
certo ponto sua permeabilidade e a estabilidade dos agregados. 

Para se impermeabilizar o solo em canais de irrigação, é hoje téc­
nica bastante empregada a utilização de soda, em uma certa concentra­
ção, evitando assim uma perda grande de água por infiltração e im­
pedindo a erosão no caso de os cànais serem de gradiente mais pro­
nunciado. 

VII - CONTRôLE DA EROSÃO NOS CAVõES OU VOÇOROCAS. 

Êste assunto em virtude da importância que adquire em certas 
regiões, merece um capítulo à parte. 

O desenvolvimento das voçorocas, às vêzes quando não é sustado 
por meios naturais ou artificiais, provoca perdas de imensas áreas de 
terras que são corroídas pela água, ou de outras áreas próximas, para 
onde são levadas e depositadas grandes quantidades de solo. 

É comum haver a estabilização natural do fenômeno, que dimi­
nuindo a sua intensidade, devido às próprias condições do solo, ou devido 
a condições climáticas mais favoráveis durante o ano, permite o esta­
belecimento de uma vegetação natural que se vai desenvolvendo até 
cobrir tôda a parte corroída do terreno. 

Entretanto, na maioria das vêzes o fenômeno continua com maior 
ou menor intensidade sem atingir uma estabilização completa. Nestes 
casos, urge então adotar-se medidas para deter o seu desenvolvimento, 
a fim de que não se percam grandes áreas de terreno. 

BENNETT (5) faz notar entretanto, que quando o custo do contrôle 
da erosão nas voçorocas exceder o valor da terra protegida, êle só deverá 
ser feito quando fôr necessário para proteger terras adjacentes, reser­
vatórios, pontes, etc. 

Usualmente a medida de contrôle empregada para a proteção da 
voçoroca é cobri-la totalmente com vegetação plantada, porém, isto nem 
sempre é possível e portanto o procedimento nas medidas de contrôle 
varia com o clima, o solo e a topografia. 

Inicialmente é necessário desviar-se as águas da voçoroca por meio 
de canais de diversão, que são empregados no caso de o terreno estar 
florestado ou em pastagem; no caso de terreno cultivado, isto nem 
sempre é possível e assim deve ser plantada uma faixa de vegetação 
protetora acima do camalhão, para filtrar a água e diminuir a veloci­
dade da mesma. Pode-se então plantar ou semear uma vegetação pro­
tetora na voçoroca. 

Dois tipos de estrutura mecânica podem ser empregados para o 
contrôle da erosão nas voçorocas: estrutura temporária e estrutura per­
manente. 
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ATRASO TÉCNICO DO TRABALHO RURAL, NO BRASIL, 1954 

REGI(lES Número de I QUEIMADA ENXADA ARADO ADUBOS 
municípios 

GEOECONO MICAS informantes N o j % ~~__'!:__ No I % N.o i % 
~---------- -~----~--

Norte 96 89 92,7 941 9i,9 - - 6 6,3 
I 

Norcit:st!:. 603 548 90,9 477 79,1 51 0,8 200 33,2 
' 

Sudeste 841 738 87,9 Slí 97,1 

1:~ I 
17,4 614 73,0 

Sul.. .. 220 19·1 I 88,2 211 95,9 29,.5 135 61,:1 

Centro-Oeste. 111 107 96,-! 111 100,0 3 ! 2,7 11 9,9 

BRASIL.. 1 871 1 676 89,6 1 710 91,4 2191 11,7 966 51,6 

' 
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SUMMARY 

A Contribution to the Study o! Erosion and Erosion Control in Brazil 

Revealing a thorough knowledge of the problem of soil erosion in its various forms, the 
author, an agronomical engineer studles the phenomenon systen1.atically, starting with namadism 
Jn Brazilian farming and going on to discuss the causes and classification of diffe•rent types 
of erosion and the factors that influence their ctevelopment, not neglecting the preponderant 
incidence of climate, and variation in the plant cover, make-up and consistency of the soil, 
and lay of the land. 
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Considering that these elements are essential causes to be weighed carefully, he shows the im­
pact phenomenon on the national econon1y. by reason of its damaging effects on agriculture anel 
the way in which it impoverishes the land. 

After analysing the points mentioned at some length author proceeds to an overall survey 
of the present situation of the country with regard to the results of erosion, and outlines the 
means devised for i ts contrai and tending to ward off the evils arising therefrom, viz. : 
reforestation; terracing in certain places; cutting canais to divert run-off; laying strings of 
rocks over very stony soil, and other more rudimentary methods. 

RÉSUMÉ 

Révélant une gr[lnde connaissance du problême de l'érosion eles sols clans ses diverses mani­
festations, l'auteur, ingénieur agronôme, étudie le phénomêne systématiquement, en commencant 
par Ie nomadisme, caracteristique de l'agriculture brésilienne; ensuite, il s'occupe des cause.:; 
de l'érosion, de la classification de ses mG'dalités et des facteurs qui influencent son développement, 
sans oublier l'incidence prépondérante du climat, les divers types de végétation, la varieté des 
sois et la topographie. 

Considérant que ces éléments, faits essentiels, méritent d'être étudiés à fond, il montre 
les effects de ce phénomêne sur l'éconon1ie nationale, étant donné ses répercutions sur l'agri­
culture et l'apauvrisse1nent des terres. 

Aprês une longue analyse de ces faits. l'auteur résume la situation actuelle du pays vis-à-vis 
des effets causés par l'érosion et présente les moyens de contrôle dans le but d'évite'r les 
catastrophes qui en découlent. C'est ainsi qu'il cite: !e reboisement; la construction de terrasse> 
dans des endroits appropriés; l'ouverture de canaux pour l'écoulement eaux de pluie; la 
disposition en cordons ctes pierres retirées des terrains de sol rocailleux et d'autres procédés 
enco:·e plus rudimentaires. 
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"CONSIDERAÇõES GERAIS SóBRE A SEMI-ARIDEZ 
DO NORDESTE DO BRASIL" * 

Pro f. a CELESTE RoDRIGUES MAIO 

Geógrafa do C .N .G. 

PLANO: 

I) Introdução (aspectos gerais da semi-aridez e metodologia 
empregada na sua determinação) . 

II) Análise comparativa entre dois mapas (os valores anuais e 
os valores anuais-mensais): 
1) Zona de influência marítima oriental. 

a) - Litoral compreendido entre os estados do Rio 
Grande do Norte e da Bahia (até a cidade do 
Salvador). 

b) - Litoral ao sul do estado da Bahia (entre as ci­
dades de Salvador e Caravelas). 

c) Litoral ao sul da cidade de Caravelas. 
2) A transição entre o iitoral oriental e o interior. 
3) O litoral setentrional. 
4) O sertão semi-árido. 

III) Conclusões. 
IV) Bibliografia. 

I - INTRODUÇÃO 

É comum atribuir-se ao clima influência preponderante na eluci­
dação de certos fenômenos de natureza física, humana, social ou, mesmo, 
econômica. Todavia, as observações meteorológicas efetuadas em várias 
partes do globo demonstraram que os mais sérios problemas sociais 
raramente ocorrem nas áreas de extremos climáticos, tanto assim que 
as regiões de aridez excessiva não sofrem danos tão graves quanto as 
de semi-aridez, onde a população local se vê mais decisivamente abalada. 

Os conceitos de aridez e semi-aridez aparecem na obra Plant eco­
logy' como reflexos da deficiência pluviométrica sôbre a vegetação na­
tiva e as culturas agrícolas, condicionadas pela natureza do solo e sub­
solo, temperaturas reinantes e aspectos do relêvo. São, então, conceitos 
sintéticos, não definíveis por meros parâmetros meteorológicos. 

A êste ponto de vista inclina-se o presente trabalho, que é menos 
um estudo estritamente climático do Nordeste do Brasil do que uma 
tentativa de apreciação das condições de umidade na paisagem. 

* Original da tese aprovada pelo XVIII Congresso Internacional de Geografia, realizado 
na cidade do Rio de Janeiro, no mês de agôsto de 1956. 

1 Plant Ecology - Review of Research - Arid Zone Research - VI - UNESCO. 
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O continente sul-americano apresenta-se amplo nas proximidades 
da linha equatorial e adelgaça-se consideràvelmente para o sul, a partir 
da zona temperada. A influência da continentalidade, que é tão sensível 
na caracterização das regiões áridas e semi-áridas subtropicais de outros 
continentes, aqui, entretanto, não se faz sentir de maneira tão marcada. 

Ela é suficiente para manter, no nosso continente, uma área de 
escoamento superficial escasso, que se dispõe em diagonal entre os 
paralelos de 5o e 50° de latitude sul. 

Conforme os estudos realizados por E. DE MARTONNE, pode-se limi­
tá-la desde a Cordilheira dos Andes (no Peru) até o Nordeste do Brasil. 

Esta particularidade de ser notada desde as proximidades do oceano 
Pacífico até o oceano Atlântico é, em parte, explicada pela existência, a 
oeste, do imponente relêvo terciário e, a leste, pela presença do velho 
maciço cristalino erodido do território brasileiro. 

No Brasil, então, essa área irregular encontra-se na dependência 
das condições fisiográficas e dos fenômenos de circulação atmosférica 
geral que lhe conferem um caráter de semi-aridez moderada. Para o 
norte da região, o clima quente e superúmido da Amazônia faz-se sentir 
embora mais atenuado, nos estados do Maranhão e Piauí. Neste último, 
porém, há uma apreciável porção semi-árida, localizada a sudeste e 
leste, semelhante às características do restante da região Nordeste. 

É em virtude dêsses fatos que nem todos os estados do Nordeste 
se incluem na grande região denominada, mais propriamente, de Nor­
deste, compreendida outrora do Ceará à Bahia, formando um conjunto 
geográfico mais individualizado. 

Aproximando-se, progressivamente, do sul e oeste do país, com o 
aumento da latitude, encontram-se tipos climáticos mais regulares, 
tais como os da região Leste, Sul e Centro-Oeste. 

Além da continentalidade e latitude, o clima da região Nordeste e, 
de forma específica, a semi-aridez, subordinam-se a fenômenos atmos­
féricos de alta complexidade dentro da metodologia dinâmica, alterados 
pela altitude e orientação do relêvo nas suas diferentes regiões e 
sub-regiões. 

A mudança de direção da linha costeira nas imediações de Touros 
(estado do Rio Grande do Norte) é outro fator da heterogeneidade cli­
mática regional. Dêsse local para o sul, as vertentes orográficas separam 
o litoral úmido do sertão sêco. 

A semi-aridez que prevalece, em maior ou menor escala, na hin­
terlândia e em parte da costa norte, explica-se, aqui, conseqüentemente, 
pela continentalidade, pela proximidade do equador, pela presença do 
oceano Atlântico e pelos múltiplos acidentes do relêvo - em cadeias 
ou isolados - dispostos em orientações várias, correlacionados à dire­
ção e natureza das massas de ar. 

Nesse vasto domínio fisiográfico, abalado por dobramentos e falha­
mentos tectônicos, erodido vigorosamente, delineia-se uma drenagem 
desorganizada. De modo geral, os cursos d'água fluem para leste, par-

Pág. li6 - Outubro-Dezembro de 1961 



CONSIDERACõES GERAIS SôBRE A SEMI-ARIDEZ DO NORDESTE DO BRASIL 645 

cialmente exorreicos, apresentando, nos baixos cursos, próximo à foz, 
condições favoráveis à agricultura. 

No interior e litoral norte, excetuando os estados do Maranhão e do 
Piauí, evidenciam-se características endorreicas, lembrando os oueds 
recobertos por calhaus, mais próprios dos países áridos quentes. 

No sertão, os solos argilosos ou arenosos apresentam-se ressequidos, 
sujeitos à intensa evaporação. 

Observações realizadas em vários países - como na índia. por 
PRAMANIK, HARIHARAM e GHOSE - puderam limitar ali as regiões áridas 
pela isoieta média anual de 300 mm, e as regiões semi-áridas compre­
endidas entre 300 e 600 mm. 

Êsses números aproximam-se dos conferidos por ARIAS ~ para o Mé­
xico; até 250 mrn de chuvas anuais, nas regiões desérticas, e entre 
250 mm e 500 mm anuais, nas regiões semi-áridas. 

Se bem que êsses algarismos sejam válidos para os países referidos 
pelos autores, os limites considerados constituem evidentemente, alu­
sões quando muito aproximativas da realidade. Para aplicá-los no Nor­
deste do Brasil, tem-se, então, uma região semi-árida, como se de­
preende das poucas estações meteorológicas, que contêm os números 
pluviométricos anuais: Boa Vista - 394,4 mm, Currais Novos -
393 mm, Equarior- 391,9 mm, Pedro Avelino- 333 mm, Soledade -
305,5 mm, no estado do Rio Grande do Norte; Picuí- 362,1 mm, Des­
têrro - 361 mm, Jararará - 341,3 mm, Cabaceiras ;_ 258,7 mm, no 
estado da Paraíba; Arizona - 321,5 mm, Juàzeiro - 307,2 mm, no 
estado de Pernambuco. 

São, por conseqüência, reduzidas as estações de mínimas em tôrno 
de 300 mm de chuvas anuais, com exceção de Cabaceiras que está situa­
da dentro dos limites da aridez. 

· Os postos meteorológicos acima referidos representam ínfimas áreas 
diante do total aproximado de 665 estações observadas para a elaboração 
do presente trabalho. 

Algumas pesquisas efetuadas por CAPOT-REY :\ levaram-no a su­
bordinar a aridez e semi-aridez não aos totais pluviométricos, mas à 
ação dêstes associada aos graus de temperatura. 

De fato, entre os dados meteorológicos de facil mensuração, as 
precipitações e as temperaturas parecem os mais indicados para deli­
mitar, senão global, pelo menos, regionalmente, as zonas áridas e semi­
-áridas, mediante o estabelecimento de índices numéricos sintéticos. 

É indiscutível, como acentua PouQUET \ que êsses valores médios 
obtidos refletem imperfeitamente a aridez ou semi-aridez real; basta 
lembrar que, num só algarismo, acham-se confundidas chuvas fortes 

" ARrAS, Contreras Alfonso - Dejínición de las zonas áridas y su delimitación en la 
República Mexicana - México, 1955. 

" CAPOT-REY, RO'bert - Le Sahara Français - L'Afrique Blanche Française - Paris, 1953. 
• PouQUET, Jean- Les déserts - Que sais-je? - 500 - Presses Universitaires de France. 1951. 
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e fracas, caídas com regularidade maior ou menor no decorrer de todo 
o ano. 

As fórmulas conseqüentes então utilizadas para mapeamento, ja­
mais oferecem uma estrita classificação climática. Podem expressar, não 
obstante, uma distribuição razoável de diversas zonas áridas, ou semi­
-áridas, levando-se também em conta o panorama geográfico, ao qual 
os valores numéricos podem ajustar-se em escala variável. 

Baseando-se principalmente nesses métodos e calcado nos prin­
cípios de THORNTHWAITE, ARIAS 5 conseguiu registrar porcentagens de 
aridez e semi-aridez, em diferentes partes do mundo. Pelo mesmo autor, 
segundo a latitude, as regiões áridas e semi-áridas do mundo acham-se 
assim distribuídas: 

oo- ::uo 
20" - -til" 

40<•- liJ". 

LATITUDE SUl Semi-árida 
(0;~) 

Árirla 
(C~) 

-----~--- ---- ---------------~~- ------

2,:3 
13,4 
2:), 7 

Semi-árida 
1 + árida) 

Observando-se o quadro acima e sabendo-se que o Nordeste está 
compreendido entre 0° e 20° de latitude sul, conclui-se que os valores 
de semi-aridez se incluem entre as expressões menos enérgicas de todo 
o globo terrestre. 

Em outra comparação, agora efetuada segundo os continentes, o 
mesmo autor estabelece o seguinte: 

CONTINENTE 

Ausir~í]ta 

Ar rica 
Eurú~ia 
AmP~·!{·,;. 

Semi-árida 
(o/r) 

25,0 
10,8 
16,9 
10,4 

Árida 
( n-t_ ' c) 

43,1 
31,1 
11,8 
4,6 

Semi-árida 
( -1- árida) 

69,0 
50,') 
2\7 
l:i,O 

donde se conclui que, também em relação às áreas continentais, o 
Nordeste acha-se entre os mais fracos índices semi-áridos. Diversos 
autores especialistas em clima, COmo KOPPEN, LIVINGSTONE, MATHEWS, 
LANG, DE MARTOJ'iNE, PRAMANICK, HARIKARAM, GHOSE, BIEL, CAPOT-REY, 
EMBERGER e KNoCK, são responsáveis pelos vários cálculos diferentes 
para a representação gráfica das regiões áridas e semi-áridas. 

Foi, entretanto, DE MARTONNE, quem tratou do assunto pela pri­
meira vez, na Académie des Sciences e na Societé Metéorologique de 
France, em 1926 6 

É êle quem propõe fórmulas de simples aplicação, dependentes 
apenas de dois parâmetros meteorológicos - precipitação e tempe-

' Obra citada, 1955. 
c DE MARTONNE, E. - ''Une Nouvelle fonction clilnatologique: l'indice d'aridité" - La 

Météorologle - Revue Météorologique de France - Paris, 1926. 
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ratura. Pelos resultados conseguidos em regiões exorreicas e arreicas, 
DE MARTONNE pôde determinar o que se convencionou chamar índice de 
aridez, expresso através de várias fórmulas. Dentre estas, escolheram­
-se as seguintes para o presente trabalho: 

Na primeira, publicada em 1926, acham-se representados P = pre­
cipitação total do ano em mm, e T = temperatura média anual, em 
graus centígrados, acrescida de 10, algarismo utilizado para evitar valo­
res negativos. 

A segunda fórmula publicada em 1942, além de considerar os re­
sultados anuais, conta com a mais baixa precipitação mensal durante 
o ano (p) e a temperatura do mês correspondente (t). 

Analisando-se as cartas mundiais de aridez, organizadas por E. DE 
MARTONNE 7, nota-se que os resultados das duas fórmulas não coincidem 
totalmente entre si. A fórmula de 1942 acentua a semi-aridez, conser­
vando o limite do arreísmo entre os índices em tôrno de 5, conforme 
atestam as experiências realizadas por aquêle autor. 

Quanto à fórmula de 1942, no livro de ARIAS 8 -estão registrados 
os seguintes limites de aridez: 1) Desertos-índices entre O e 5; 2) Semi­
desertos entre 5 e 10; e 3) Savanas e estepes entre 10 e 20. 

Existe, por conseguinte, alguma correspondência, pelo menos com 
respeito aos valores inferiores a 5 indicados por DE MARTONNE para as 
regiões desprovidas de escoamento fluvial, como no Saara, Austrália 
Central, Turquestão, Arizona. 

No Saara Francês, CAPOT-REY ü aplicou fórmula muito semelhante 
à de DE MARTONNE, porém, com acréscimo de algarismos relativos à eva­
poração. Pôde, assim aquêle autor estabelecer limites para as zonas 
hípo-áridas (menos úmidas) em tôrno de 0,3. 

O Nordeste, entretanto, não dispõe, nos seus postos meteorológicos, 
de indicações análogas que facultem a elaboração de um estudo porme­
norizado. São, sem dúvida, as fórmulas de DE MARTONNE, no momento, 
as mais convincentes, uma vez que para elas se fazem necessários estu­
dos preliminares, generalizados no espaço, cujos resultados devem per­
manecer à luz das características regionais do Nordeste. 

Apesar das diferenças verificadas nos resultados obtidos pelo em­
prêgo das duas fórmulas (I e II) , a primeira, com os índices 
anuais e a segunda, com os anuais-mensais, os máximos semi-áridos 
correlacionam-se. 

Deve-se lembrar aqui que estabelecer limites rígidos para aridez 
ou semi-aridez é incorrer em erros. Admite-se que o valor 5, lem-

' DB MAETONNE, E. - 'Nouve!le carte mondiale de l'indice d'ariclité" en la Mét.>orologie 
Janvier-Juin .!941 Revue de Metéorulogíque de Fra.nce Paris 1941. 
·' Obra citada, 195~. 
" Obra citada, 1955. 

Pág. 59 - Outubro-Dezembro de 1961 



648 REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 

brado linhas atrás, corresponda a limites de áreas muito extensas, 
cujos mapas foram executados por DE MARTONNE, talvez, por conti­
nentes, em épocas quando o referido autor não podia contar com pe­
ríodos e números de observações tantos quantos os existentes na atua­
lidade. 

Ademais, a disposição de cada continente, com suas respectivas 
regiões, não permite que êsses limites sejam absolutos, passíveis de 
comparação com outros. 

Considerando, então, êsses fatos, e de acôrdo com os resultados 
obtidos, mediante a aplicação da fórmula II ao Nordeste, conclui-se que 
os limites do arreísmo são inferiores a 5. 

Notar-se-á, páginas adiante que, no Nordeste, são poucos os índices 
em tôrno dêsse valor, porém, isso em nada altera a caracterização geral 
da região, onde se pode considerar os referidos índices mais como alguns 
sobreviventes vestígios arreicos paleoclimáticos do que pràpriamente 
como uma condição atual. 

Para melhor orientação do leitor cumpre lembrar, ao se comparar 
texto e mapas anexos, que os algarismos resultantes dos cálculos se 
acham sempre em proporção inversa à acentuação da semi-aridez, con­
forme se exemplifica pelo quadro abaixo: 

LITORAL (úmido) 

ESTAÇÕES 

Pernambuco-O linda. 
Mata de São João .. 
Bahia: Salvador ... 

Índices 

26,35 
43,~2 
40,02 

SERTÃO (~êco) 

ESTAÇÕES 

Jatohá .... 
Santo Inácio ..... 
Tucnn<J ..... . 

Índices 

7/í!J 
10,75 
10,0:3 

Estas observações fazem recordar as apontadas pelo mesmo autor 
no Atlas de France 10

, onde se esclarece que "êsses índices deveriam ser 
chamados de umidade e não de aridez, uma vez que seus valores aumen­
tam quando é maior a umidade e diminuem quando é maior a aridez". 

Com os índices então obtidos, as suas representações cartográficas, 
resultantes da união dos algarismos em classe, não podem obedecer às 
conhecidas técnicas isarítmicas. Ao contrário, o que há são traçados de 
curvas baseados em mapas topográficos, sôbre os quais se procura ligar 
os diversos índices, conseqüentes das fórmulas. 

II- ANÁLISE COMPARATIVA DOS MAPAS 

(Vide mapas I e II) 

Comparando-se os dois mapas resultantes da aplicação das fórmulas, 
notam-se aspectos gerais semelhantes e aspectos parciais divergentes. 

As principais linhas dispostas no sentido dos meridianos, à direita 
e à esquerda, limitam nos mapas, as áreas semi-áridas irregulares do 

•o DE MARTONNE, E. Atlas de France - Précipitations Aridité - Planclle 15 - Edition 
Géographique de France, 121; Boulevard Saint-Michel - Publiée par !e Comité National de 
Geographie - Paris, (50."). 
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CONSIDERACõES GERAIS SóBRE A SEMI-ARIDEZ DO NORDESTE DO BRASIL 64,-

sertão. Essas desigualdades podem ser explicadas pela correlação cor­
rentes-aéreas e relêvo, e pelos conhecimentos de diversos autores cate­
gorizados. 

Lembrando-se mais uma vez as peculiaridades do clima monçônico 
do Nordeste, representadas ora por resultados anuais (mapa I) ora pelos 
anuais-mensais (mapa II), admite-se que o primeiro expresse o ocorrido 
durante 12 meses, período no qual os fenômenos meteorológicos se ma­
nifestam com maior ou menor ocorrência ou mesmo, chegam a falhar. 
Êsse mapa, de valores médios aproximados onde as expressões do clima 
são muito generalizadas, obriga à compensação de máximos e mínimos. 
em detrimento do verdadeiro conceito semi-árido que deve ser melhor 
esclarecido no mapa II. 

Apesar de se perceber aproximação entre os índices obtidos pelos 
cálculos, com a área dos movimentos e natureza das massas de ar e o 
relêvo, nota-se que os limites entre as diversas ár.eas são imprecisos em 
ambos os mapas. Na realidade, áreas de transição se projetam entre os 
valores climàticamente melhor definidos. 

A partir do litoral oriental, onde a influência dos ventos úmidos se 
destaca, provenientes de E e SE, as faixas desenhadas nos mapas se in­
sinuam pelo interior da região; ao impacto da grande diversidade de 
condições geográficas decompõe-se em grandes e pequenas porções. Con­
centram também valores semi-áridos irregulares, sob a dependência das 
chuvas de verão, cada vez mais retardadas e enfraquecidas para o in­
terior. 

A deficiência de precipitação reinante aliada à situação da massa 
de ar equatorial atlântica, agrava-se mormente quando combinada às 
mais elevadas temperaturas, oferecendo mais forte índice de evaporação. 

l'1 o litoral setentrional, mercê de outra direção da linha costeira. 
estende-se uma área abrigada dos ventos úmidos de E-SE, mas favo­
recidos pelas chuvas de doldrum. Não se estabelecem aí identidades 
de valores de umidade com os que se verificam no litoral leste. É uma 
superfície heterogênea, onde ocorrem os mesmos índices de semi-aridez 
com)aráveis aos do interior sêco. 

Deve-se assinalar a concordância dos dois mapas no registro dos 
climas locais. 

A interrupção da continuidade das linhas de semi-aridez é pro­
porcionada pela presença dos planaltos erodidos, pela direção das cha­
padas, pela dissimetria das cuestas pelos relevos-testemunhos, depres­
sões, baixadas semi-áridas e natureza do sedimentos elásticos. 

As linhas mestras do relêvo, portanto, acham-se disfarçadas nos 
mapas pela gama e contôrno das principais áreas de semi-aridez e umi­
dade. O planalto da Borborema, as chapadas do Apodi, Araripe, Dia­
mantina, Ibiapaba e o Espigão Mestre diluem-se no conjunto das linhas 
diretrizes assinaladas nos mapas, sem embargo de serem os maiores 
fatôres de diferenciação regional e local da semi-aridez do Nordeste. 
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1) -ZONA DE INFLUÊNCIA MARíTIMA ORIENTAL ...... 

Analisando-se os dois mapas, no que diz respeito às disposições das 
Hnhas pl-óximas ao litoral (50; 40-50, 30-40), verifica-se um traçado 
peculiar a ambos - o seu sentido longitudinal, como se acompanhasse 
a forma do continente sul-americano. 

Os valores anuais oferecem, através de suas linhas, aspectos gerais 
do clima. Estas, por não poderem satisfazer aos nossos estudos, serão 
completadas quando relacionadas aos valores mensais que sobressaem 
com diminuição da semi-aridez (mapa I). 

Se, ao inverso, utilizam-se os valores anuais-mensais (mapa II), o 
traçado resultante é mais claro, como compensação ao exagêro da umi­
dade apresentada pelo primeiro mapa. 

Assim, ao longo de todo o litoral, as faixas desenhadas representam 
as influências marítimas que no mapa II são áreas mais restritas. 

Os limites da umidade costeira explicam-se pela direção tomada 
pela massa de ar polar austral, obediente ao relêvo litorâneo cuja 
orientação SW-NE facilita o seu avanço para o Nordeste. 

Os ventos alísios, soprados de sudeste e de leste que aí também 
atuam até o estado da Paraíba opõem-se ao anticiclone semifixo do 
Atlântico, manifestando-se com duas correntes de ar: uma fria e úmida 
e outra quente e sêca. 

As massas de ar, então, agindo de maneira diversa sôbre o litoral, 
explicam a disparidade de concentração da umidade, observada e re­
presentada, nos mapas, por manchas de coloração de intensidade di­
versa. 

Elas se caracterizam por três regimes principais de chuva: 

a) - Litoral oriental até Salvador. 
b) - Litoral sul de Salvador e 
c) - Litoral sul de Caravelas. 

a) - Nesse primeiro trecho, os ventos provenientes dos centros 
de altas pressões do Atlântico Sul, ocasionam chuvas de relêvo, que 
se concentram sobretudo no outono e inverno. No mapa II, vêem-se 
representados os máximos pluviométricos em Pernambuco somente, en­
quanto no mapa I, êles se distribuem por êste estado e pelo da Paraíba, 
correspondentes, respectivamente, às linhas de 40-50 e de 50. Essa 
primeira diferença estabelecida entre os dois mapas, provém do fato 
de estar êsse trecho do litoral, com exceção da Paraíba, abrangido 
por clima quente e úmido, com chuvas de inverno, de máximos no 
outono, coincidindo com a classificação As' de KóPPEN. Em Per­
nambuco, entretanto, as chuvas se distribuem entre o outono e o in­
verno, na classificação Ams' de KóPPEN. 

* '"' A localização dos índices nos rnapas corresl)onctem a0'3 postos meteorológicos, e não às 
cidades, povoados. etc., existentes nas proximidades. com as 1nesmas denominações. Nas regiões 
13 e1ni-áridas, pequenas diferenças, quanto à altitude e exposição das vertentes podem provocar, 
:-:.1e.sn1o. contr::t.:.::tes clünáticos. Com o obietivo ele escapar a maiores errGs evítaran1-se as medjdas 
administrativas, tornando·-se n1ister efetuar con1pensações nos dados fornecidos, para melhor 
correlação das altitudes - pluvion1etria, te1nperaturR e un1idade re1atil'a elo ar, en1 cada pôsto 
selecionado. 
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Pode-se provar essas explicações, mediante os exemplos em cada 
um dêsses estados litorâneos: 

Mamanguape (Paraíba) - apresenta, dentro do período mencio-
nado, as precipitações concentradas nos seguintes meses: 

Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 293,1 mm 
Abril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 256,3 mm 
Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 252,0 mm 
Junho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 296,0, mm que são 

os máximos, ocorridos no outono. (gráfico 1) 

PARA lBA 

MAMANGUAPE TOTAIS' I 854,2~m 
300 

25() 

200 

150 

100 

50 

JFMAMJJASONO 

Barreiros (Pernambuco) - destacando-se como mais forte umi­
dade, nesse trecho da costa, as chuvas se concentram da seguinte ma­
neira: (PE) 

Abril ................................ . 
Maio ................................ . 
Junho ............................... . 
Julho ............................... . 

264,2 mm 
405,6 mm 
427,1 mm 
325,4 mm 

Como se percebe, há um acúmulo maior das precipitações que se 
definem mais no inverno. Nessa ocasião, os avanços consecutivos da 
massa polar sul sôbre os alísios, determinam maiores concentrações 
em Pernambuco. Êstes fatos explicam as diferenças entre os dois mapas, 
pois que, o de dados anuais, não deixa transparecer os resultados dêsses 
períodos, parceladamente, mas sim, englobando os totais durante todo 
o ano. É no mapa II que se estabelecem tais diferenças, entre Pernam­
buco e Paraíba porque, no primeiro estado, as chuvas têm um período 
mais vigoroso de ação, fazendo desaparecer a mancha correspondente 
na Paraíba. 

Decorrente do que já foi apreciado, na aplicação das fórmulas, 
pode-se lembrar ainda que os mesmos algarismos das faixas não apre­
sentam correspondência entre os dois mapas, porque o de dados anuais­
-mensais, mais particularizado, oferece sempre algarismos mais baixos 
que o mapa de dados anuais. 

Recorrendo-se às mesmas estações exemplificadas, percebe-se que 
ambas, enquadradas na linha 50, no mapa I, passam a vigorar no mapa 
II, no estado da Paraíba, na linha 30-40 e no estado de Pernambuco na 
linha 40-50. 

Mamanguape, com precipitação anual de 1 954,2 mm e temperatura 
média anual de 25°7 tem índice anual de 51,94, enquanto se observam 
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os mínimos de precipitação em outubro, com 26,9 mm e respectiva tem­
peratura de 25,3, dando índice de 30,54. 

'" 
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(Gráfico 2) 

Essa diferença também é observada em Barreiros -2 110,7 mm de 
precipitação anual e 23°2 de temperatura média anual dando índice 
63,58 enquanto o mês menos chuvoso, novembro tem 54,9 mm de pre­
cipitação e respectiva temperatura 23°,5, com índice de 41,62, dando 
oportunidade a que se coloquem em diferentes faixas (Gráfico 2). 

Na faixa contígua a esta, representada por índices compreendidos 
entre 30 e 40, os mapas se assemelham no que diz respeito aos dois esta­
dos em consideração, por estarem aí melhor definidas as influências das 
massas de ar que, menos úmidas ao deixarem o litoral, podem conter 
uma estação sêca mais declarada. Ela se modifica, ao atingir o interior, 
pela influência do relêvo que, em tôrno de Garanhuns (Pernambuco), 
desenha uma reentrância, projetando para oeste, a linha nos dois 
mapas. 

Situada a 869 metros de altitude, num dos esporões cristalinos da 
Borborema, ainda sob efeito de maiores chuvas de inverno, Garanhuns 
concentra umidade por todo o ano; daí as semelhanças entre os dois 
mapas, uma vez que as chuvas não falham no restante do ano. 

Suas precipitações anuais são de 1 206,6 mm e as temperaturas 
mensais médias de 20°,4; enquanto o mês menos chuvoso dá 20,8 (outu­
bro) e sua temperatura correspondente é sem dúvida, a de 290,9. 

As peculiaridades de Garanhuns decorrem da sua posição muito a 
favor das massas úmidas de sudeste e da influência do regime pluviomé­
trico de verão no interior (gráfico 3). 

200 
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50 
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GARANHUNS TOTAIS - 1206,6 mm 

JFMAMJJASONO 

(Gráfico 3) 

Nos Estados de Alagoas e Sergipe, acham-se representadas "ilhas" 
de umidade, no mapa I, ocasionadas pelas chuvas de relêvo. No primeiro, 
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sob efeito de mais forte turbulência dos alísios, numa das estações, Pi­
lar, a 6 m de altitude, os totais pluviométricos são de 1 803,0 mm anuais, 
com temperatura média anual de 24°,3, conferindo o índice de 52,57 
(gráfico 4). Em Sergipe, a linha de 40, contendo um índice de 41,45, 
destaca Irapiranga, a 38 m de altitude, com totais de 1 416,0 mm anuais, 

" ALAGOAS 

Pl LA R -roTAIS-1803,0 mm 

(Gráfico 4) 

inferiores ao primeiro, por se deslocar mais das influências marítimas 
úmidas, no mesmo mapa, (gráfico 5). O fator altitude não consegue 
compensar essa distância, o mesmo ocorrendo com Salgado, ainda mais 
elevada (102 m), com totais 1380,7 mm e temperatura média anual 
de 240,5 onde o índice é de 40,02; no mapa II essas estações d..::saparecem 
perdidas entre as linhas de 30 e 40, no estado de Alagoas e de 20 e 30, 
no de Sergipe. 

A própria linha de 30 a 40, muito projetada no mapa I, existe pelo 
caráter generalizado conferido, pelos dados anuais, enquanto nas mé­
dias mensais ela se restringe a Alagoas e nordeste baiano, donde se pro­
longa para o sul, tomando a retaguarda das faixas úmidas aí identifi­
cadas. 

SERGIPE 

IRAPIRANGA 
TOTAIS '1388,0c,m 

250 

200 

150 

.JFMAMJJASONO 

(Gráfico 5) 

b) - Da cidade de Salvador em direção ao sul, o regime pluviomé­
trico modifica-se aos poucos. Os verões têm ainda estações sêcas e as 
chuvas se retêm entre as estações de outono e inverno. 

Apesar de a pluviosidade se concentrar também em dois máximos 
anuais, um dêsses máximos pode ou não coincidir com o verão - é o 
clima A w" de KoPPEN. 
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Êsses sistemas meteorológicos irregulares determinam que a pró­
pria cidade de Salvador figure em faixas diferentes nos dois mapas. 
Os seus totais pluviométricos anuais são 1 942,3 mm sob temperatura 
média anual de 24°,9. 

A representação anual-mensal proporciona mínimos de chuva du­
rante o verão - sobretudo no mês de janeiro que apresenta 73,2 mm 
e respectiva temperatura de 26°, donde resultou o índice 40,02. 

A concentração pluviométrica verifica-se entre os meses de abril e 
julho, reduzindo-se pouco nos meses de julho e entre os meses de no­
vembro, êstes últimos com muito menor umidade que no primeiro pe­
ríodo e a grande baixa dos totais nota-se entre os meses de agôsto e 
outubro (gráfico 6) . 
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SALVADOR - TOTAIS- 1891,6' .. 

J FMAM J.JASu:-.D 

(Gráfico 6) 

É mais ao sul da região em estudo que a umidade é mais intensa 
e distribuída regularmente através de todo o ano, sendo pequenas as 
diferenças entre as estações. 

Estão, nesse trecho, os máximos pluviométricos do Nordeste: Nilo 
Peçanha, com 2 598,3 mm de totais anuais pluviométricos, submetida 
à temperatura média anual de 24°,5. É o máximo de umidade, com o 
índice de 75,31, no mapa I e 61,54, no mapa II, onde aí se pode perceber 
a escassez das chuvas no mês de fevereiro, com 143,3 mm para corres­
pondente temperatura de 26° (gráfico 7). Outros postos meteorológicos 
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BAHIA 

NILO PEÇANHA TOTAIS~ 2598,3 -n"l 

J FMAMJ J A SONO 
(Gráfico 7) 

como Ituberá e Ilhéus, têm respectivamente 2 133,2 mm e 2 055,2 mm 
de chuvas anuais (gráficos 8 e 9) . 

c) - Região de Caravelas - observa-se que a umidade expressa 
no mapa I se prolonga até o sudeste baiano, delimitado na linha de 50, 
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com totais anuais de 1 805,6 mm. Estando sob o efeito do regime de verão, 
Caravelas apresenta maior diferença entre as estações do ano, dando 
ensejo a que sua representação figure isolada, no mapa II, sob índice 
de 43,17. (Gráfico 10). Êsse pôsto meteorológico não pode, por êsses 
fatos enquadrar-se na mesma faixa úmida dos dois mapas, tal como se 
dá em relação a Ilhéus. 

BAHIA 

ITUBERÁ TOTAIS' 2133,2 .,,, 

JFMAMJJASOND 
(Gráfico 8) 

BAHIA 

I L- HEÚS 

J F 1\1 A M J J A S O \' D 
(Gráfico 9) 

Confrontando-se os dois mapas, no conjunto formado pelas três 
faixas de maior umidade, no Nordeste litorâneo, percebe-se que não só 
a altitude condiciona a maior concentração de umidade, mas em de­
corrência da maior latitude, as temperaturas decrescem, circunscritas 
também aos regimes pluviométricos nesses diferentes pontos da costa. 
Os três regimes diferentes que justificam os traçados dos mapas, de­
correm das chuvas de origem convectiva, distribuídas da seguinte ma­
neira: do norte a Pernambuco - regime de inverno, acentuado no 
outono; da cidade de Salvador para o sul - área mais chuvosa do 
litoral, contém os totais pluviométricos mais acentuados durante o 
inverno; e na região de Caravelas, sob o regime do interior sêco -
chuvas de verão. 

BAHIA 

CARAVELAS TOTAIS-1805,6."'" 

300 

(Gráfico 10) 

No estado de Pernambuco, destacado pela influência dos ventos 
alísios de SE, a umidade é reforçada ainda pela massa tropical atlântica 
(MTA) que reforça êsses ventos. O fenômeno explica a existência da 
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linha 40-50 desenhada numa pequena porção, no mapa II, no referido 
€stado. 

Ê, portanto, influência muito local, resultante da situação mais 
próxima da frente de alta pressão barométrica. 

No litoral sul de Salvador, as linhas 50, 40 a 50 e 30 a 40 carac­
terizam a superposição de dois regimes pluviométricos, inverno e verão, 
sendo as primeiras causadas pelos ventos alísios reforçados por invasões 
polares, nessa época do ano, e, as segundas, pela massa equatorial con­
tinental (MEC) que no verão atinge o litoral, causando chuvas e tro­
voadas. 

Acompanhando-se ainda essas três faixas de umidade, principal­
mente no mapa li, verifica-se que os índices testemunham as próprias 
exigências climáticas das diversas culturas agrícolas aí estabelecidas. 

Em Pernambuco, os índices compreendidos entre 30 e 40, têm cor­
respondência com a localização das usinas e canaviais, onde se verifica 
um período menos sêco, exigido pelo ciclo vegetativo da cana-de-açúcar. 

Essa cultura ancilar, que caracteriza muito bem a zona da mata 
pernambucana, não foi esquecida e foi mesmo tentada ao norte do 
Recôncavo baiano. Porém aí ela não se desenvolveu, em conseqüência 
das condições pouco propícias apresentadas pelo regime pluviométrico 
dêsse trecho. Mais ao sul, entretanto, os índices superiores a 50 per­
mitem o estabelecimento da cultura do cacau que exige umidade cons· 
tante para seu desenvolvimento. 

2) - A TRANSIÇÃO ENTRE O LITORAL LESTE E O INTERIOR 

Compreende as faixas 20-30 e 15-20. A primeira oferece os limites 
ocidentais da zona da mata e ao mesmo tempo chega ao litoral em 
três trechos diferentes, isto é, a leste do estado do Rio Grande do Norte, 
ao norte de Alagoas e entre o sul dêste último estado e o norte da 
Bahia, conforme se observa no mapa II. Nela se acham localizadas as 
usinas mais importantes do que as compreendidas na linha 30-40. São 
exemplos a usina Catende, com precipitação anual 1 271,5 mm e tem­
peratura média anual 23°, e índice anual de 38,53. Seus mínimos 
pluviométricos registram-se nos meses de janeiro com 35,7 e respectiva 
temperatura 240,7 e índice mensal de 25,44 (gráfico 11). 

São Lourenço da Mata, com totais de chuva 1 618,0 mm e tempera­
tura média 25o,7, com índice anual 45,32, enquanto o mês mais sêco 
tem 31,9 mm (outubro) e temperatura 25°,8, cujo índice é 28,0050 (grá­
fico 12). 

Nessa faixa, as influências climáticas do interior são mais fortes, 
onde se verifica o prolongamento da estação sêca. Procurando-se com­
parar essa diferença entre duas estações localizadas em faixas diversas, 
encontra-se o seguinte, no estado de Pernambuco: 
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PERNAMBUCO 

CATENOE- TOTAIS-1271,5 "'" PERNAMBUCO 

SÃO LOURENÇO DA MATA TOTAIS-1618,0 

(Gráfico 11) (Gráfico 121 

Litoral 
GOIANA 

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Agt. Se!. Ou!. No v. Dez. 
--- -----~- --- -- --- ---~ 

121,5mm 156,4 rnm 1[8,0 mm 285,5mm 'i87,.5mm .36S,Omm 231,8 rom !3.5,1 mm 66,1 mm 30,4 mm 39,0mm 6(1,() mm 

NAZARÉ DA MATA 

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Agi. Set. Out. No v. i Dez. 
--- --- -~-·- ~----- . -······--~ -----·--- ··-·-· -- --·- ---·----1 

68,9mm ~7,7mm 117,3 mm 157,5 mm 196,3 mm 206,5 rum 144,1 rum 86,6 mm 28,2mm 17,~ mm 20,7 mm 13;),~ rum 

Como se observa nos gráficos 13 e 14, no primeiro caso, os máximos 
são entre os meses de abril e julho e, no segundo, entre março e julho, 
ambos em outono e inverno, porém êste com estação sêca que se pro­
longa de agôsto a fevereiro. 

A maior extensão dêsse período sêco é que explica o Emite da zona 
da mata, já lembrado no mapa II. 
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(Gráfico 13) (Gráfico 14\ 

Na Bahia, entretanto, êsses mesmos índices COlTespondem a con­
dições geográficas diversas das de Pernambuco. Encontram-se nesses 
locais, algumas áreas de campos cerrados que parecem corresponder 
a relíquias climáticas dotadas de semi-aridez mais forte ou, mesmo, 
aridez, no passado. 
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Aceita-se esta suposição também pela ocorrência de vários Inselberge 
na região de São Gonçalo dos Campos, onde a linha de semi-aridez, 
desenhada no mapa, volta-se demasiadamente em direção ao Recôncavo, 
obedecendo à presença dêsses acidentes topográficos. Sabe-se, ademais 
que as rochas cristalinas, diante da semi-aridez moderada atual, não 
podem evoluir a ponto de modelar formas residuais tão desgastadas 
como as apresentadas na atualidade (gráfico 15). 

BAHIA 

S.GONCALO DOS CAMPOS 
J 
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23\J 
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(Gráfico 15) 

A faixa cujos índices se mantêm entre 15 e 20 é a determinante 
da verdadeira zona de transição. Ao compará-la à anterior, observa-se 
que toma posição diversa, abrangendo índices de valores distantes, em 
ambos os mapas. 

A faixa 20-30 da representação anual, corresponde à faixa 15-20 
do mapa II. 

Notam-se, dentro da faixa em aprêço, as primeiras grandes influên­
cias topográficas que provocam diversas anormalidades climáticas lo­
cais, projetadas no mapa I, entre os índices de 20 a 30. 

Alguns exemplos podem ser explicados, segundo a representação 
cartográfica. Nos dados anuais-mensais, a estação de Areia, na Paraíba, 
situa-se a 662 metros de altitude, limitando uma depressão periférica, 
localizada entre a encosta leste da Borborema e os tabuleiros pliocênicos 
do litoral (gráfico 16). 
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PARAÍBA 

AREIA TOTAIS_ 1.29l,lmm 

J FMAMJJ A.SOND 
(Gráfico 16) 

O clima local aí, em função da altitude, apresenta totais pluvio­
métricos aproximados de 1 400,8 mm, sendo os mínimos registrados no 
mês de novembro (0,4) com temperatura dêsse mês 22°,3, conferindo o 
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índice anual-mensal de 23,10, aliás, característica da faixa anterior mais 
própria do litoral úmido. Êsse caráter particular conferindo o cognome 
de "brejo paraibano", muito fértil, é explicado pela facilidade oferecida 
por uma comunicação natural com a costa, onde os ventos úmidos 
penetram através do antigo caminho de boiadeiros (depressão), con­
tornando um trecho da elevação e ocasionando chuvas de relêvo de 

SERGIPE 

MOCAMBO- TOTAIS-692,8mm 

200 

ISO 

Sü 

(Gráfico 17) 

.aprecmveis resultados. O regime pluviométrico é muito interessante, 
concentrando-se as chuvas com acréscimo a partir do mês de março 
até o de junho, quando passa a diminuir gradativamente até agôsto. 
Do mês de setembro até o final do ano a rarefação prossegue, para se 
apresentar, novamente com ascensões nos meses de janeiro e fevereiro. 
(Fotos ns. 1, 2 e 3). 

Foto 1 - Vertente úmida do planalto da Borborema. Nota-se 
um grande vale num trecho do brejo da Paraíba (estado da 

Paraíba). 
(Foto Gilberto Osório de Andrade) 

Outro exemplo, agora em Sergipe é o da estação de Mocambo, onde 
a sua posição de encosta de "serra" tem outras particularidades. Loca­
iizada a sotavento das "serras" de Itabaiana e Negra, ela tem caracte-
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rísticas do sertão muito sêco. Seus totais pluviométricos anuais são 
692,8 mm para 24°,7 de temperatura média anual; seus mínimos plu­
viométricos são, no mês de dezembro de 21,1 mm e respectiva tem­
peratura de 25°,3. (gráfico 17). 

Foto 2 - Vale na descida de Areia para Alagoa Grande, na Paraíba. Percebe-se a lavoura c1s 
cana-de-açúcar no fundo do vale, agave nas meias encostas e capoeiras nos altos. 

(Foto CJS'Gt 

Foto 3 - A Borborema, em diversos pontos, apresenta-se dissecada por vales entalhando c 
superfície regular. Na região de Alagoa Grande, Paraíba - a umidade mais pronunciada permite 

melhor utilização do solo. 
(Foto CNGt 
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Essa última faixa de 15 a 20 corresponde, ao norte, à vegetação do· 
agreste e ao sul, no estado da Bahia, à "mata de cipó", passagem entre 
o cerrado, já em análise, e a caatinga, do sertão semi-árido. Em con­
junto, é a verdadeira área de transição entre o litoral e o interior,. 
onde até algumas pequenas propriedades agropecuárias passam exclu­
sivamente a pecuárias, tão próprias do sertão. 

3) -O LITORAL SETENTRIONAL 

Já se teve oportunidade de lembrar as causas das diferenças cli­
máticas existentes entre os dois litorais do Nordeste do Brasil. 

No mapa II, percebem-se, aó se comparar os estados do litoral norte,. 
modificações desde o Maranhão até o Rio Grande do Norte, passando,. 
respectivamente, de semi-úmido a semi-árido. 

Os trechos litorâneos d'e direção leste-oeste têm características 
semi-áridas, estado do Rio Grande do Norte, margem direita do rio 
Jaguaribe e extremo oeste cearense, enquanto os dirigidos para noroeste 
e nordeste são mais úmidos (costa cearense, em tôrno de Fortaleza e 
estados do Piauí e Maranhão). Êsses fatos decorrem do movimento 
geral das massas de ar, com ventos de direção leste-oeste (contra­
-alísios), obedientes ao deslocamento geral do globo terrestre. 

Nos estados do Ceará e Rio Grande do Norte êles assemelham-se, 
uma vez equiparados aos demais. As várias disposições apresentadas 
pelas linhas de semi-aridez nesses dois estados, necessitam de explica­
ções. Percebe-se que no Rio Grande do Norte a linha inferior a 10, do­
mina-o quase inteiramente. 

Tôda a costa setentrional se acha submetida, de modo geral, aos 
efeitos das chuvas de holdrum que se limitam, a leste, com os ventos 
alísios úmidos. 

Não se observam nesse litoral, acidentes morfológicos significativos 
como condicionadores de chuvas de relêvo. No Rio Grande do Norte, a 
partir da linha de praia para o interior, os deslocamentos de ar (quando 
êsses aí esporàdicamente ocorrem) encontram grandes extensões planas 
e arenosas que aos poucos se limitam com dunas e os reversos da cuesta 
do Apodi, não oferecendo motivos para a condensação dessas precárias 
massas de ar. Uma série de condições meteorológicas e fisiográficas 
favorecem, por conseguinte, a intensa evaporação registrada nesse lito­
ral, equiparada ao interior. É a partir da faixa costeira, nesse estado 
que se estende a enorme linha de acentuada semi-aridez, prolongada 
pela Paraíba, onde se estrangula, ao sul, por imposições do modelado, 
para enfim, reatingir expansão, em Pernambuco, Bahia e sudeste do 
Piauí . 

Areia Branca, em região de salinas, do Rio Grande do Norte, apre­
senta máximos pluviométricos entre os meses de fevereiro, março e 
abril e mínimos em setembro, com temperatura de 27o,4, e índice de 8,31. 
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Cruzeta e São Rafael, mais no interior, têm respectivamente 6,61 e 
6,17 de índices mensais. 

No Ceará, algumas sinuosidades estabelecidas por elevações peque­
nas, expressam o regime pluviométrico de outono. Nesse período como 
o anticiclone semifixo do Atlântico Sul recua, a massa equatorial 
continental Norte desce penetrando no Ceará, e, mais raramente no 
Rio Grande do Norte. 

O litoral setentrional do Nordeste parece estar todo afetado pela 
massa equatorial atlântica (MEA). 

No Ceará, a FIT consegue penetrar na direção NE-SW, até o estado 
do Piauí. 

No Ceará, ventos locais podem atingir o litoral. E' o caso do "ara­
cati", corrente inferior do alísio de Nordeste que vindo da direção da 
>Cidade do mesmo nome, é motivo de grande atenção dos pescadores. 
Êle alcança as elevações litorâneas, convergindo em alguma pluvíosi­
dade, demonstrada pela sinuosidade das linhas de menor semi-aridez. 

A estação de Baturité acusa o índice de 17,38, à meia encosta da 
"serra" do mesmo nome, justificando a importância atribuída àquele 
vento que penetra pelo corredor do Jaguaribe, deixando sêcas as terras 
:a oeste defendidas pelas formações da Ibiapaba. 

Irauçuba, nesse mesmo estado, é uma depressão intermontana, con­
tornada por um conjunto de Inselberge; daí a sua caracterização com 
·semi-aridez mais enérgica. O mesmo fato se verifica com relação a 
Caridade. 

Os açudes Forquilha e Várzea da Volta são mais úmidos por causa 
da presença de encostas onde se concentram as chuvas. (Foto 4). 

No Piauí e no Maranhão, a semi-aridez se rarefaz, e as chuvas de 
·verão limitam-se com uma zona de transição que abrange parte do 
curso médio dos afluentes da margem direita do estado do Amazonas, 
'interior maranhense e piauiense. Nesses últimos estados, a influência dos 
·contra-alísios pode ser comprovada pela orientação leste-oeste do con­
·siderado delta do Parnaíba e a seqüência de dunas, nessa mesma di­
reção. 

Nos limites ocidentais da semi-aridez no Nordeste, percebe-se que 
as linhas procuram repetir no mapa I as cifras mínimas da semi-aridez 
litorânea, sem, entretanto, poder alcançá-las. 

Os valores representados entre 15 e 20, 20 e 30 e 30 e 40 re­
tomam aspectos longitudinais como em desigualdades fisiográficas do 
norte para o sul. No mapa II, assinala-se a linha de 15 a 20, no Maranhão 
•e no Piauí correspondente às zonas de cocais e à caatinga, a montante 
do rio Gurgueia, enquanto na Bahia ela corresponde ao cerrado e à 
·caatinga. Nesse estado diz respeito às estações localizadas no Planalto 
Baiano e nos outros às regiões· sedimentares do Meio-Norte, onde, por 
forte influência das condições da região Norte, as chuvas são emitidas 
•em cunhas para leste. 
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Foto 4 - Localização de um açude, aproveitando as encostás úmidas do relêvo sertanejo -
Cedro - Estado do Ceará. 

(Foto DNOCS - MVOP) 

No mapa I, essas linhas são destacadas com maior precisão, em 
decorrência de sua figuração mais propensa à umidade. Aí se verificam 
na Bahia, anomalias em Cantinho, no alto do planalto, na curva de 
40 e em São Desidério, no fundo do vale do ribeirão do mesmo nome, na 
curva de 30. 

4) -A SEMI-ARIDEZ DO SERTÃO 

Os índices compreendidos entre 10 e 15 e abaixo de 10 expressos, 
principalmente, no mapa II, são os que melhor definem as particula­
ridades climáticas do sertão do Nordeste. 

Nota-se que dentro das linhas gerais, distribuem-se outras de menor 
extensão, simbolizando os diversos movimentos das massas de ar, asso­
ciados a temperaturas elevadas. 

As precipitações irregulares e as médias mensais térmicas entre 
26° e 27o que determinam a classificação BSh, de K6PPEN, não têm 
correspondência exata com os mapas de aridez. 

A razão está em várias causas meteorológicas e fisiográficas que 
o mencionado autor não teve a ventura de considerar, ao elaborar 
seus trabalhos. 
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No sertão do Nordeste, onde o regime de chuvas é de verão, é do­
mínio da frente equatorial continental (FEC), gerada pela massa de 
ar equatorial continental (MEC), localizada na região dos contrafortes 
andinos e na bacia amazônica. 

Seus movimentos não atingem grandes distâncias. A área de seu 
deslocamento em direção ao Nordeste do Brasil, limita-se mais comu­
mente até o Ceará, ocasionando as sêcas no Rio Grande do Norte, 
Paraíba e Pernambuco. De outra forma, a frente intertropical (FIT) 
ligada à FEC situa-se, em maior escala, no hemisfério norte do que no 
hemisfério sul, o que vem prejudicar o interior semi-árido, quanto aos 
seus avanços periódicos. 

A massa de ar tropical continental e a massa de ar tropical atlân­
tica são as mais importantes, por conseguinte, principalmente no verão, 
para favorecer a ocorrência das chuvas. Nesse mesmo período do ano, 
a massa de ar equatorial atlântica (MEA), constituída pelos ventos 
alísios não consegue ultrapassar o litoral nordestino, enquanto, no in­
verno avança para Belém, no Pará, cedendo lugar, no Nordeste, à MEC, 
quente e úmida, dotada de grande instabilidade. 

Embora os ventos alísos, reforçados pela massa polar fria sul atlân­
tica, nos meses de inverno, consigam atingir o interior, a sua influência 
torna-se cada vez mais fraca à média que caminham em direção ao 
sertão. Isto porque ao ascenderem nas primeiras elevações da costa, 
sofrem aquecimento, tornando-se ventos ressecantes. 

Na realidade, as precipitações que deveriam ser mais regulares no 
Nordeste são as comandadas pela FIT, embora localizada ao norte do 
equador, no hemisfério norte. Ela é, porém, caracterizada por sensíveis 
perturbações meteorológicas, ficando, incerta, no espaço e no tempo, 
de alcançar a região nordestina e, quando de sua ausência, sobrevêm 
os fenômenos conhecidos por "sêcas". 

Ora, se a MEC é limitada, conforme ADALBERTO SERRA, a oeste, pelos 
ventos dos Andes e a leste, pela FIT, ela pode alcançar até o sudeste 
baiano, como já se tratou, na região de Caravelas. 

As estações chuvosas no sertão, ocorrem, conseqüentemente, entre 
os meses de janeiro e abril. Logo após esse período, esta massa desvia-se 
para o sul, deixando secos os meses restantes, então sob o domínio do 
centro de ação do Atlântico Sul. 

Os índices semi-áridos mais fortes localizam-se nas diversas su­
perfícies baixas que limitam as pedregosas escarpas. No mapa II, êles 
representam a rêde de distribuição geral dessas superfícies, esboçada 
por AB'SÁBER 11

• 

Talvez se possa, então, identificar algumas anomalias climáticas de­
correntes dos acidentes referidos - as depressões periféricas e as de­
pressões semi-áridas. 

u AB'SÃBER, AZIZ Nacib. ''Depressões periféricas e depressões semi-áridas no Nordsstt: 
do Brasil" - Boletim PaulLSta de Geografia, n.v 22, março de 1950. 
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Uma das depressões periféricas mais notá­
veis do sertão nordestino situa-se a oeste de Ala­
goas, disposta entre as cidades de Palmeira dos 
índios (Alagoas) e Tacara tu (Pernambuco), on­
de está um conjunto topográfico formado por 
Mata Grande e Água Branca que constituem 
"ilhas" de umidade mais forte diante das pla­
nuras sêcas. (Gráficos 18 e 19) . 
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(Gráfico 18) 

SERGIPE , 
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JFMAMJJ.A.SOND 
(Gráfico 19) 

Essas anomalias, localizadas às margens di­
reita e esquerda do vale do Moxotó são expres­
sões geográficas muito bem definidas pelos ven­
tos alísios que aí se elevam. Elas representam, 
talvez, um modêlo do resultante da ação fluvial 
que retalhou a antiga superfície do embasamen­
to cristalino, outrora, espêsso e recoberto apenas 
por lâminas delgadas de sedimentos. 

Pode-se pormenorizar o fato com alguns 
índices: 

Mata Grande tem índice 21,80, enquanto 
Água Branca é pouco menos sêca, com 24,94. 
Tacaratu tem 11,41, onde se nota um en­
fraquecimento dos ventos alísios, por terem per­
dido a umidade, ao esbarrarem no conjunto an­
terior (foto 5). 

Ainda considerando-se os índices estabele­
cidos entre 10 e 15, verifica-se que a área mais 
significativa está na Bahia, conforme mapa II . 
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A posição da Chapada Diamantina determina perdas sensíveis de umi­
dade, principalmente em alguns trechos, correspondentes à posição so­
tavento da referida forma topográfica. Aí a estação de Morro do Chapéu, 
a 1 080 metros de altitude apresenta totais pluviométricos anuais de 
724,9 mm e temperatura média anual de 19,3, enquanto o período 
mais sêco é o de setembro com 22,8 mm e temperatura 18,40, conferindo 
índice de 17,36. Os máximos de pluviosidade concentram-se num período 
que abriga o verão, conforme quadro abaixo. (Gráfico 20). 
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Out. Nov. Dez. 
--------
40,0mm 79,2mm 117,4mm 

Como se percebe, é entre os meses de novembro e abril que se re­
gistra a mais alta pluviosidade, permanecendo o restante do ano com 
uma redução pelo menos da metade dêsse número. É o clima sêco de alti­
tude, equivalente ao B Sh W" de KoPPEN. Comparando-se êsses dados 
com os apresentados pela estação de Jacobina, encaixada entre cristas 
de quartzito, verifica-se que embora esteja mais baixa, a 470 metros, 
tem condições pluviométricas mais favoráveis. É um dos exemplos em 
que a altitude não é o fator essencial na acentuação climática, pois que 
a primeira estação situa-se, parece, a barlavento. Vejamos o quadro 
seguinte e sua representação no gráfico 21: 

BAHIA 

JACOBINA TOTAIS - I.O~I,Omm 
200 

1>0 

100 

50 

JFMAMJJ A S O N D 

(Gráfico 21) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. _Agi.-~~ Ou!. _Nov._l~ 
94,5mm 107,0mm 122,2 mm 123,8mm 102,6mm 82,3mm 88,5mm 62,6 mm 134,6 mm 40,8mm 63,6 mm 128,5 mm 
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Resultam, então, totais anuais de 1 051,0 mm e o mês mais sêco é 
setembro, dando índice mensal de 22,39. As precipitações concentram-se 
de dezembro a abril, estabelecendo-se por todo o ano acréscimos pluvio­
métricos, talvez pela influência maior das chuvas de inverno e das 
chuvas de verão que também atingem Morro do Chapéu. 

Ainda na Bahia, Lajedo Alto, mantém-se, a sotavento dos teste­
munhos cristalinos existentes até próximo ao litoral, encerrando índice 
de máximos semi-áridos do Nordeste. 

Maracás explica-se em função da altitude do planalto onde se 
localiza a cidade. Queimadas está representada em função de sua posi­
ção no sopé da serra. 

Nos trechos deprimidos situados entre a Chapada Diamantina e 
o planalto de Conquista, observa-se, acompanhando-se o mapa II, que 
os índices diminuem nas vertentes a sotavento, aumentando nas de 
barlavento. Essas diferenças resultam de fenômenos semelhantes ao 
foehn. 

Se se fizer um perfil a partir da cidade de Ilhéus, no litoral, em 
direção ao interior, atravessando a planície litorânea, o planalto de 
Conquista e a Chapada Diamantina, pode-se verificar o seguinte, nas 
estações: 

Ilhéus ............. . 
Ibicaraí ............ . 
Conquista ......... . 
Condeúbas ......... . 
Caitité ............ . 
Palmas de Monte Alto 

e novamente as diferenças 
Chapada Diamantina. 

51,20 .............. litoral 
32,99 . . . . . . . . . . . . . . encosta 
15,38 .............. alto 
11,48 . . . . . . . . . . . . . . depressão 
15,47 . . . . . . . . . . . . . . alto (1100 m) 
11,62 .............. depresão oeste, 

se repetem ao se continuar para oeste da 

No vale do São Francisco, o maior coletor fluvial das massas de ar, 
as precipitações anuais reduzem-se bastante, mormente em direção ao 
baixo curso. Notam-se cada vez mais índices rigorosos de semi-aridez de 
oeste para leste, decorrente do regime que passa de outubro a março para 
outono, exclusivamente dotado de maior umidade, pela influência dos 
ventos litorâneos (gráficos 22 e 23) . 

BAHIA 

XIOUE- XIOUE 
200 

JOO 

,o 

..JFMAMJ.JASONO 

(Gráfico 22) 

XIQUEX!QUE (Bahia) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. JuL Agi. Set. Ou!. Nov. Dez. 
---- ------- --- -- ---- --- --- ---~ ---

94,8mm 115,7 mm 101,9mm 40,7mm 16,9mm O,lmm O,Omm 2,.5mm 1,9mm 37,8mm 89,1mm 102,6mm 
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~r '" 
lO O 

50 

o 

PETROLÂNDIA (Pernambuco) 

Jan. Fev. Mar. Abr. 
----- -- ---

51,5mm 74,0mm 91,8 mm 31,7 mm 

PERNAMBUCO 

PETROLÂNDIA TOTAIS' 409,.3 mm 

~ .. ~ 
JFMAMJJASOND 

(Gráfico 23) 

Maio Jun. Jul. Agi. Sei. Out. No v. Dez. Total 
--~ --- ---- -- -- --- --- ----

10,7 mm ~2,5 mm .'í,Omm :3,2mm ~?,Omm 18,5mm 2'J,7mm 48,7 mm ±09,3 mm 

Nota-se, comparando-se os dois quadros, a modificação dos avanços 
das massas de ar, deixando o regime de verão, (Xiquexique), tendendo 
mais ao regime de outono em Petrolândia, em busca do litoral, onde 
Penedo define melhor essas características . 

Em Pernambuco, centros como Caruaru, Antônio Olinto, Belo Jar­
dim, formam manchas de forte semi-aridez, fechadas pelo planalto da 
Borborema. 

No Ceará, a cidade de Crato está a barlavento das correntes aéreas 
provenientes do norte. 

No Rio Grande do Norte, a serra do Martins, a 650 metros de alti­
tude, tem totais pluviométricos anuais de 1 028,9 mm com temperatura 
média anual de 23,2 e pluviosidade mínima em setembro (4,4 mm) com 
temperatura de 22,8°, conferindo o índice mensal de 15,9950. 

No estado da Paraíba, a oeste de Sousa, a estação de Antenor Na­
varro, a 240 metros de altitude tem índice 15,3050, com grande seme­
lhança pluviométrica total = 1 059,1 mm. 

Mas ao sul, nesse mesmo estado, Boníto de Santa Sé a 575 metros 
de altitude apresenta 603,4 mm de chuvas anuais, como mínimo de 
0,0 mm (em outubro) e temperatura 24°,5 conferindo índice mensal de 
8,8750. 

Finalmente, Serra do Triunfo, entre os estados da Paraíba e Per­
nambuco, tem totais de 1,1834 mm e mínimas em setembro (20,2) com 
temperatura de 21,6° e índices mensais de 22,32. Os máximos pluviomé­
tricos registram-se entre os meses de dezembro e julho, em dois regimes 
climáticos que se ligam: no verão, da MEC, prolongando pelo outono e 
parte do inverno pelos alísios. 

Quanto aos índices inferiores a 10, acham-se na sua maior repre­
sentação concentrados numa grande mancha de direção nordeste-sudo­
este, envolvendo grande parte da depressão sanfranciscana, limitando-se 
a oeste pelos contrafortes do Chapadão Ocidental e ao sul do Ceará 
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Foto 6 - Vista da depressão do alto Pajeú - trata-se de uma regwo de baixo índice de semi-aridez, interior a 10, dominando a ordem de 5 - São as 
características de Ingàzeira, São José do Egito - Estado de Pernambuco. Ao fundo, as elevações que jazem parte do planalto da Borborema. 

(Foto CNG) 

Foto 7 - Fotografia tirada nos arredores de Custódia, Pernambuco, cuja planura é dominada, ao fundo, por uma serte de morros de gnaisse. As serras 
de aspecto tabular constituem os remanescentes da antiga superfície cretácea. O aspecto tomado corresponde às áreas do interior 

de índices de semi-aridez entre 10 e 15. 
(Foto ASPD) 
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pela Chapada do Araripe. Ela também se projeta pelos estados da 
Paraíba e do Rio Grande do Norte, neste último correspondendo em 
parte à depressão periférica estabelecida entre o Apodi e a Borborema, 
acentuada pelas depressões intermontanas esparsas pelo sertão. (Foto 
6). A Borborema, elevando-se em Teixeira a 800 metros de altitude de­
termina o aparecimento de mancha úmida, em contraste com as bai­
xadas semi-áridas, semeadas de Inselberge (foto 8). 

Ainda em Pernambuco, Custódia e Airi são anomalias, respectiva­
mente, em função dos relevos locais elevados (foto 7). 

No Ceará, Suaçurana está numa depressão semi-árida, defendida 
dos deslocamentos aéreos pelas "serras" mais elevadas (fotos 9 e 10). 

Foto 3 _ Aspecto geral da depressão de Patos, na Paraíba. Percebem-se, ao longe, alguns tes­
temunhos da antiga superfície de erosão Inselberg. Ao fundo vêem-se as formações do planalzo 

da Borborema. 
(Foto CNG> 

Outro grande conjunto de semi-aridez acentuada dispõe-se à mar­
gem ocidental do vale do Jaguaribe, por estar encerrada entre eleva­
ções que se dispõem em hemiciclo. :Êsse rio tal como o sistema Espinha­
ras-Piancó e o próprio São Francisco, funciona como veículos das mas­
sas de ar portadoras de umidade; daí a diferença entre as duas margens. 

É no interior dessas manchas de maior semi-aridez que se encon­
tram explicações para os climas pretéritos e as suas impressões deixa­
das na topografia. A erosão aproveitou-se dos movimentos tectônicos, 
trabalhando sôbre o modelado, como se verifica nos dias presentes, no 
caso da Borborema. Neste planalto, as rochas graníticas ou granitiza­
das provam rigor climático maior em eras geológicas passadas do que 
na atualidade. 
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A meteorização foi tão notável sôbre elas que esculpiu ao longo 
das vertentes ocidentais várias depressões, no interior nordestino. Estas 
formas decorrentes das modificações climáticas entre o mesozóico e o. 
quaternário, acompanharam a modificação da drenagem suposta endor­
reica para uma drenagem parcialmente exorreica atual. O novo tipo 
climático surgiu das alterações que culminaram na elaboração das 

Foto 9 - Serras alongadas do sertão cearense cuia perfil alcantilado contrasta co1rt -2 'Dlanura 
As partes mais altas são de quartzito - Vista da serra do Boqueirão no carrtíni.~Ô ele · 

Jaguaribe para Pereira. 
(Fütü CNG) 

depressões semi-áridas que podem ou não coincidir com as anteriores 
(periféricas) . Da correlação entre as depressões periféricas e semi-áridas 
pode-se afirmar que estas avançam sôbre aquelas, pela acentuação cli­
mática manifestada no passado. Nem sempre as semi-áridas corres­
pondero aos marcados pelas cuestas, front de escarpas determinantes 
das depressões periféricas. Lembra-se aqui, com o auxílio do mapa II, 
a reconstituição de uma depressão semi-árida, limitada pelo extremo 
sul da Borborema até a cuesta do Moxotó, encerrando a depressão peri­
férica mencionada páginas atrás. 

A ampliação dessas áreas adveio da ação das águas caídas nas 
superfícies planas, em altas temperaturas, provocando rápida evapo­
ração, com fraca tensão de vapor d'água. Foram parcialmente fossiliza­
das por sedimentos, provenientes da ação erosiva lateral das bacias 
fluviais. 

Pode-se lembrar o ocorrido no passado climático nordestino, o 
mesmo que atualmente se passa ao norte do Saara, no Ivá, por exemplo. 
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Sabendo-se também da existência de fósseis animais dentro dessas 
depressões, comprova-se a correlação das condições de semi-aridez pre­
sente com as que culminaram entre o plioceno e o pleistoceno, em con­
dições mais rigorosas, quando os animais vinham aí ter, em busca de 
água. O mesmo ocorre hoje, nos lugares dos "barreiros" e cacimbas, 
na época das "sêcas". 

Foto 10 - Vista total da cidade de Pereira, à margem direita do> rio Jaguaribe, no Ceará, cons­
tituindo uma das "ilhas" de menor semi-aridez dentro do rigor do sertão 

(Foto CNG) 

A despeito de todos êsses argumentos, torna-se interessante lembrar 
também aqui, as dunas fossilizadas, a montante de Petrolândia e os 
seixos eolizados, analisados pelo Prof. A. J. P. DoMINGUES, próximos a 
Paulo Afonso, onde se observa um verniz semelhante ao "verniz do de­
serto" 12• 

De outra forma, correlacionando todos os fatos determinantes da 
semi-aridez no Nordeste aos índices obtidos no mapa II, percebe-se que 
os máximos absolutos da secura não se expressam no Ceará, apesar de 
ser dotado das mais elevadas temperaturas. A sua posição mais a favor 
dos deslocamentos das massas de ar, impedem que ali se registrem os 
pontos mais sérios de semi-aridez. Dotado de área com índices inferiores 
a 10, é vítima das "sêcas", provando que êstes fenômenos não dependem 
absolutamente dos máximos da semi-aridez, mas se relacionam às repen­
tinas perturbações meteorológicas, embora estas ocorram mais dentro 
das linhas de maior secura. 

12 PôRTo DOMINGUES, Alfredo José - "Contribuição à Geomorfologia da área da fôlha Paulo 
Afonso" - Rev. Bras. Geografia, ano XIV - Janeiro/Março de 1952, n.• 1 - Rio de Janeiro, IBGE. 
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Os pontos extremos semi-áridos do sertão estão compreendidos nos 
seguintes postos: 

Cabaceiras ........ . 
Juàzeiro .......... . 

Arizona ........... . 

Soledade 
Jacarará .......... . 

Moxotó ........... . 

Casa Nova ........ . 
Destêrro 

Cabrobó 

3,94 

4,34 
4,43 

4,59 

4,98 
5,39 
5,45 

5,65 

6,60 

PARA lBA 

CABACEIRAS 

ISO 

(Paraíba) 

(Bahia) 

(Pernambuco) 

(Rio Grande do Norte) 

(Paraíba) 
(Sergipe) 

(Bahia) 
(Paraíba) 

(Pernambuco) 

TOTAIS '278,8 ""' 

200 f 
!00 

50~ 
o L-~-----------~~~~~~--~~~ 

JFMAMJJASOND 

(Gráfico 24) 

Comparando-se os dados meteorológicos de algumas dessas estações 
e suas representações gráficas (gráficos 24, 25, 26 e 27). 

CABACEIRAS (máximo absoluto de semi-aridez) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Agt. Set. Ou!. 
---------- ---- -- -- --- -----

12,9mm 34,7mm 46,~mm 55,2 mm '28,3 IDID 39,9 mm 36,9mm 11,8 mm 2,7mm 1,3 IDID 

PERNAMBUCO 

CABROBÓ TOTAIS '449,1 "'''' 

CABROB Ó (Pernambuco) 

Jan. Fev. Mar. 
-------

54,1 mm 58,6mm '18,6mm 

:::l~ :no 

.,o 

" 

Abr. Maio 
-- --

123,8 137,4 
mm mm 

FMAMJ JASOND 

(Gráfico 25) 

Jun. Jul. Agt. Set. 
-- ---- --

157,7 120,9 70,9 mm 42,5 mm 
mm mm 
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15,8mm 

Nov. Dez. Total 
---- ----

4,1 IDID 4,6mm 278,8mm 

No v. Dez. Total 
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18,5mm 30,6mm 449,1 mm 



674 REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 

BAHIA 

CASA NOVA TOTAIS' 539.7mrn 

·oool. lõO 

11)\J ~ ,\ / 

co /:~ ;~ 
I) • @.'b __ ,__j_, 

JFMAMJJASOND 

(Gráfico 26) 

CASA 1NOVA (Bahia) 

Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Agt. Sei. Out. Nov. Dez. Total 

W,0n@ n,'lmm 13,7mm 52,4rnm i2,7mm 1,9mm J,9rnm l,Omrn l,lmm 30,lmm .38,9mm 117,4 G39,7rnm 
mm 

JUÀZEIRO 

Jan. Fev. 
--- --

Sfí,Omro 104,4 
mm 

Mar. 
--
96,9 mm 

, o r 1.10 

1UU 

50 o 

Abr. 
--

-t5,1mm 

BAHIA 

JUAZEIRO TOTAIS= 502;1 mm 

~I'L~~ 
J FMAMJ JASOND 

(Gráfico 27) 

Maio Jun. Jul. Agi. Sei. Ou!. No v. Dez. Tohl 
-- ---- -- ~---- --- -- --- --- ------

14,3 mm :J,7mm .l,Omm 2,1 mm :1,4mm ll,Omm 'íO, 7 rnm 31,5 mm 502,1 mm 

Analisando-se as tabelas, percebe-se a diferença dos regimes de 
concentração da umidade, do Nordeste em direção sudoeste. Em Ca­
baceiras, as chuvas se concentram da metade do verão até início do in­
verno, o mesmo ocorrendo em Cabrobó, sendo os totais do primeiro 
bem inferiores, devido à localização da cidade, encerrada entre pequenas 
encostas, abrigada das massas de ar portadoras de umidade. 

Na Bahia, Casa Nova e Juàzeiro, sob manifestações úmidas a par­
tir do mês de dezembro, estão na dependência exclusiva do regime de 
verão (gráfico 28). 
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TOTA!S ANUAIS PLUVIOMÉTRICOS 

LITORAL INTERIOR 

-- -L 

--- L 

(Gráfico 28) 

III- CONCLUSõES 

A apreciação geral da semi-aridez do Nordeste, demonstra que suas 
mutações advêm de um conjunto de diversos fatôres variáveis. Decor­
rentes dêles, todos os e:o,tudos devem visar a valores mensais porque 
concentram período onde as diferenças pluviométricas e térmicas aliam­
-se às observações fisiográficas generalizadas e locais. 

Nas representações cartográficas, as linhas que sugerem os diversos 
limites entre os principais trechos semi-áridos não têm associação precisa 
com o fenômeno das "sêcas". A própria designação do conhecido "Po­
lígono das Sêcas" foge às realidades geográficas, conforme se observa 
ao compará-lo aos mapas de aridez ou a qualquer representação cli­
mática dessa região brasileira (mapa III). 

A impossibilidade de poder marcar, verdadeiramente, as áreas­
-problemas do Nordeste, conduziu o Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas (Ministério da Viação e Obras Públicas) a estabelecer 
as áreas onde os efeitos das calamidades parecem ser mais severos. 
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Conforme se pode depreender do mapa que acompanha êsse tra­
balho, os limites tentados até os dias atuais obedecem às razões de 
ordem administrativa e política. Os diversos acordos sobrevindos de es­
tudos remotos não esclareceram até hoje as causas que levaram aos 
seus reais traçados. 

Quando se procurou limitar, oficialmente, a "área das sêcas", atra­
vés da lei 175, em 7-1-1936, ela abrangia sômente 620 000 quilômetros 
quadrados, transcrita abaixo para se terem melhores explicações da na­
tureza dos trabalhos empreendidos, embora deficientes de conhecimentos 
geográficos apurados. 

"A área dos estados do Norte (Nordeste) é limitada pela poligonal 
cujos vértices são os seguintes: cidades de Aracati, Acaraú e Camocim 
no Ceará; intersecção do meridiano 440 W 6 com o paralelo de 9°; in­
tersecção do mesmo meridiano com o paralelo de 11° e cidade de Amar­
gosa, no estado da Bahia; cidade de Traipu no estado de Alagoas; cidade 
de Caruaru, no estado de Pernambuco; cidade de Campina Grande, no 
estado da Paraíba e cidade de Natal, no estado do Rio Grande do 
Norte" 13 . 

Com o prosseguimento dos trabalhos mais propícios aos habitan­
tes, 1:' novos conhecimentos vieram aumentar o referido "Polígno". A 
área foi então, ampliada de 620 000 km:! para 834 666 km~ pelo decre­
to-lei 9 857, de 13-9-1947. 

Desta última, estabelecida numa época de maiores conhecimentos 
na região é que se retirou a atual alegando-se para tanto que "nas 
áreas anteriores não foram incluídas nas zonas das sêcas, regiões que 
embora não estejam sujeitas ao fenômeno das sêcas com a mesma inten­
sidade e freqüência da área abrangida nos limites iniciais, sofrem aciden­
talmente as conseqüências dessa calamidade. 11 . 

A área passou, então, a abranger, como se percebe, 1150 662 km~ 
para atender, na época, pela lei 348, de 10-11-1951, a uma população de 
13 000 000 de pessoas, aproximadamente. 

A deficiência dos limites exige, portanto, novos reparos e conse­
qüentemente novas verificações surgem à medida que se apuram os es­
tudos efetuados. 

Como a finalidade geográfica é bem diversa da do DNOCS, a região 
em estudo não tem limites absolutos, não responde apenas pelas áreas 
de "sêca comprovada" ou de "possíveis sêcas", mas circunscreve uma 
extensão abrangendo inclusive, zonas onde os índices revelam a mais 
fraca semi-aridez, passando, mesmo, à umidade. 

A fixação da área em estudo, por decreto, é muito difícil por 
fugirem êles às características próprias da semi-aridez: irregularidade 
pluviométrica, alta temperatura e evaporação elevada. 

Depreende-se do pouco que se focalizou, que os fenômenos das "sê­
cas", no Nordeste, são problemas mais de ordem social-política do que 

1" Coleção das Leis da República dos Estados Unidos do Brasil de 1926 - "Atos do Poder 
Legislativo" - 1.• parte - Rio de Janeiro- Imprensa Nacional - 1938 - pp. 14> a 19 - art. 2.". 

14 Relatório dos trabalhos apresentados pelo Departamento Nacional de Obras Contra as. 
Sêcas, relativo ao ano de 1955. 
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meteorológico-fisiográfica. Lembra-se êste fato, aqui, por se ter obser­
vado que a semi-aridez acometida pelo Nordeste não é vigorosa, mas a 
sua instabilidade, no tempo e no espaço, continua a transparecer, até 
os dias presentes, como se fôsse oriunda de causas climáticas muito mais 
sérias. O meio adverso do Nordeste ainda não pôde ser vencido pelo 
homem, em parte, pelo desconhecimento que se tem dêle. Alguns estu­
dos, entretanto, em vias de elaboração, podem iluminar um pouco mais 
as medidas a tomar, quanto à defesa e desenvolvimento da região. Pla­
nejamentos regionais podem amenizar ou sobrepor-se às hostilidades do) 
meio, como tem ocorrido em tantas outras regiões de características se­
melhantes ou mais severas ainda. 

A ação do govêrno, mais precisa, nos últimos tempos, deverá impul­
sionar o reerguimento do Nordeste. O DNOCS, a ação dos bispos, a 
OPENO, CODENO, SUDENE, visam programas que devem ser auxilia­
dos pelas entidades no sentido de reparar e compensar, as deficiências. 
apontadas pelas várias porções irregulares onde se distribuem e inter­
calam áreas semi-áridas e semi-úmidas. 

De outro modo, concernente aos estudos geográficos, afirma-se que 
a semi-aridez do Nordeste sendo herança de um clima mais rigoroso,. 
ocorrido entre o plioceno e o pleistoceno, concorre enormemente para 
não atribuí-la, apenas, a fatôres meteorológicos. As suas manifestações 
paleoclimáticas e paleogeográficas, tão complexas, forneceram um ca­
bedal heterogêneo que requer sérias investigações e explicações, através 
das superimposições fluviais, desagregação mecânica, traçado de oueds,. 
depressões, sedimentos elásticos, de alta significação para o estudo geral 
da semi-aridez. 

Decorrem dessa incerteza, aliada às deficiências de observações me­
teorológicas, representações cartográficas inseguras. É entretanto, 
inegável o auxílio que prestam, quando associam suas causas gera­
trizes aos fatos humanos, de ocupação do solo, na divisão das proprie­
dades, nos assuntos econômicos e sociais, que tão bem caracterizam e 
identificam as terras áridas e semi-áridas de outros continentes. 
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SUMMARY 

General considerations on the semi-aridity of the Northeast of Braz'! 

This work was approved by the XVIIIth International Geographical Congress of August 
1956, Rio, and is designed to guide geographical studies in the Brazilian NO'rtheast. It is not 
a question of essentially climatic observations, but of a series of geographical factors conditioned 
to some meteorological measurements. They are extremely general considerations with the objecc 
of superficially showing the semi-arid and humid differences throughout this Great Region 
of Braz!!. 

various clirn!atic and geographical factors are compared and also noted in ·relation to 
other con tinen ts. 

The method chosen to represent these different are'l,s graphically is based nn two formulas 
devised by E. de Martonne, under the name of Aridity Index, viz. : 

p 12p 
------- + -------

p T + 10 t + 10 
(I) and (II) 

T+lO 2 

enabling two comparable charts to be ctrawn with different values. 
The formulas preferred, among other more real ones, are based on the fact of the Northeast 

of Brazil being unable to rely on measurements of relative humidity, evaporation and transpi­
ration in sufficient nurnber to accompany the approximate total of 665 meteorological stations 
corresponding to obser'vations of precipitation and temperature of the atmospheric air at 
presen t in existence. 

The charts were plotted on contour maps and an attempt was made to adapt the índices 
thereto so as to check the accuracy of the various sources from which the; data we·re supplied. 

Clo~e attention was paid to the direction and nature of the various air masses in relation 
to the position of the stations with regard to altitude, morphology and situation of slopes 
to leeward or to windward. 

It was found necessary to apply compensation even to the figm·es established by existing 
tables, particularly in connection with. the atmospheric air temperature, and this obliged the 
author to proceed to varwus mterpolatwns. 

It may be concluded that the semi-aridity of the Northeast is moderate in comparison with 
other regions o! the globe llkew1se conslde·red sem1-and. 

In the climatic past, however, various phases have occurred when the region was more 
severely afflicted. certain morphological characteristics of the semi-arid and arid palaeo-climate 
are to be found imprinted on the p·resent landscape, e.g.: greatly windworn pebbles and sands, 
patterns o~ semi-arid depressions, inselberge. 

The concept of the "northeastern drought" is, therefore, not climatic. The various política! 
demarcations effected bY the National Anti-Drought Works in the "Drought Polygon" under 
conside·ration have vacilated considerably and fail to agree with the gographical semi-arid areas. 

RESUMÉ 

considérations générales sur la semi-aridité du Nord-est dui Brésil 

ce travail, aprouvé par !e XVIIIéme Congrés Internati.onal de Géographie en aoüt 1956 
à Rto, a pour but d'orienter les études géographiques dans la Région, nord-est du B'résil. Il ne 
s'agit pas d'observations essentiel!ement climatiques, mais d'une série de facteurs géographiques 
conditionnés à des mesures météorologiques. Ce sont des considérations trés générales visant 
à montrer superficiel!ement les diffé·rences semi-arides et humides dans toute cette Grande 
Région brésilienne .· 

Divers facteurs climatiques et géographiques sont comparés et rappe!és aussi en relation 
aux autres oontinents. 

La méthode choisie pour Ia représentation graphique de ces différentes divisions est b"sée 
sur deux formules suggerées par E. de Martonne pour ce qu'il appelle !'lndex d'aridité: 

p 12p 
--+--

p T + 10 t + 10 
(I) et (I!) 

T + 10 2 

qui ont permis d'exécuter deux cartes comparables, avec des va!eurs différentes. 
ces formules, préférées à d'outres plus réelles, se basent sur !e fait que !e Nort-est du 

Brésil ne peut compter sur des mesures d'humidité relative, d'évaporation et de transpiration, 
en nombre suffisant pour accompagner le total approximatif de 665 postes météorologiques 
correspondants aux observations de précipitation et de température de l'air atmosphérique 
existant actuellement. 

Les ca-rtes furent établies sur des cartes de niveaux, auxquelles on a essayé d'adapter Ies 
índices de façon à contrôler ainsi la véracitÉ< des diverses sources qui ont fourni ces données. 

La direction et la nature des différentes masses d'air en relation à l'emplacement de ces 
postes ont été étudiées três sérieusement en ce qui concerne !'altitude, la morphologie et Ia 
situation de pentes exposées aux vents ou à !'abri de. ceux-ci. 

n fut nécessaire de faire des compensations même dans les chiftres donnés par les tab!eaux 
&xistants, surtout là oú i! s'agissait de la température de l'air atmosphérique, se qui obligea 
l'Auteur à diverses interpolations. 

n en découle que Ia semi-aridité du Nord-est est modérée par rapport à celle dautres régions 
du globe également considé·rées comme semi~arides. 

Dans Ie passé climatique, cependant, on trouve plusieurs phases durant Iesque!les la région 
fut assaillie bien plus sévérement. Quelques caractéristiques morphologiques du paléoclimat 
semi-aride et aride ont laissé des traces dans le paysage actuel: cailloux et sables travailléE 
Ionguement par le vent, réseaux de dépressions semi-arides, buttes-témoins. 

La conception de la sécheresse du Nord-est n'est dane pas climatique. Les différentes 
démarcations politiques déterminées par !e Département national des travaux contre Ia sécheresse 
du Ministére des transports et des trava ux publics dans c e "Polygone de la Sécheresse" don t 
i! est question font preuve d'une vacillation considérable et ne colncident absolument pas avec 
les superfícies géog·;aphiquement semi-arides. 

Pág. 92 - Outubro-Dezembro de 1961 



ASPECTOS FITOGEOGRÁFICOS DO BRASIL: 

Areas e características no passado e no presente 

ALCEU Th[AGNANINI 
Eng. 0 agrônomo 

Possuidor de extenso território, o Brasil ainda é pouco conhecido 
rem diversas áreas e despovoado, ou quase, em imensos territórios. O 
escopo desta modesta contribuição é trazer um pouco de luz sôbre as 
paisagens que dominam no Brasil e contribuir com alguns elementos 
para o estudo do uso da terra. A limitação imposta pelos recursos de 
que se dispunha, bem como as dificuldades para estimar áreas neste 
imenso país, representaram obstáculos quase intransponíveis. Sàmente 
a crença de que, em que pêsem as imperfeições e as aproximações, os 
elementos representarão grande auxílio nos trabalhos gerais de planeja­
mento e equacionamento de problemas, é que levou avante a sua ela­
boração. Além disso, trabalhos desta natureza estão sujeitos a tôda 
sorte de críticas quando se esquece que, por trás de uma simples cifra, 
alinha-se pesquisa demorada e cuidadosa que, por vêzes, se estendeu 
por anos. 

Descoberto no ano ele 1500, o Brasil tem sido estudado e percorrido 
por numerosos cientistas, cujos trabalhos publicados constituem extensa 
bibliografia. Assim também, a estimativa das áreas dominadas pelas 
grandes formações fitogeográficas tem sido objeto de estudo de pes­
quisadores, ressaltando o trabalho de GoNZAGA DE CAMPOS de que resul­
taram o Mapa de Matas e Campos no Brasil, editado pelo Serviço Geo­
lógico e Th[ineralógico em 1911, reeditado em 1925, bem como o Mapa 
Fitogeográfico dó Brasil, organizado por J. CÉSAR DwGo, com base 
no precedente e editado, em 1926, pelo Th[useu Nacional. 

Os trabalhos de âmbito regional surgiram depois em grande número, 
porém um quadro semelhante ao de GONZAGA DE CAMPOS, só foi organiza­
do em 1947, com dois mapas confeccionados pelo Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas de São Paulo, e que WrLLIAM ALFREDO Th[ArA incluiu em seu 
trabalho de 1954: "O Brasil e suas Florestas", na Revista do Instituto 
Paulista de Geografia e História. 

Em 1959, publiquei no Anuário Brasileiro de Economia Florestal, 
volume XI, uma pequena contribuição: "Área das grandes formações 
-vegetais no Brasil", com um mapa e duas tabelas comparativas entre 
as grandes formações existentes em 1500 e as existentes em 1958-1959. 

Dados mais completos, que desde então apareceram, bem como 
a modificação, introduzida pelo IBGE, nas áreas dos estados do Ama­
zonas, Pará e Mato Grosso, animaram a apresentação dêste trabalho 
que substitui o anterior, em seus valores. 
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PROCESSOS ADOTADOS 

A primeira base utilizada residiu no estudo e crítica das numerosa0 
contribuições de geógrafos, botânicos, zoólogos, geólogos, engenheiros e 
outros especialistas que tinham descrito as paisagens observadas du­
rante suas viagens pelo país. Essa leitura crítica, efetuada, pràticamente, 
durante quase 10 anos, permitiu a acumulação de dados preciosos refe­
rentes menos à extensão das áreas do que à composição e estrutura. 

A segunda base foi constituída pela observação direta, durante a 
realização de viagens e excursões de estudos, durante 14 anos. Com 
exceção dos estados do Piauí e Santa Catarina e do território federal do 
Rio Branco, tôdas as outras unidades federadas foram percorridas, e as 
rotas aéreas, terrestres ou fluviais, permitiram ao autor dêste trabalho 
razoável visão de conjunto, bem como um delineamento esquemático 
dos limites das grandes formações vegetais. 

A terceira base, de mais intensa utilização e a mais importante para 
o trabalho, amparou-se nos recursos aerofotográficos existentes. Foram 
consultadas as faixas de vôo trimetrogon tiradas pela American Air 
Force e existentes na Secção de Aerofotogrametria do Conselho Nacional 
de Geografia. Também os excelentes levantamentos aerofotogramétricos 
da LASA foram de grande auxílio na confirmação dos limites gerais 
delineados. 

A preciosa fonte de imensa bibliografia consultada, formando um 
sólido ponto de apoio para as notas de observação direta e o inestimável 
recurso propiciado pela aviação, possibilitaram a visão sôbre extensas 
regiões interfluviais, bem como a observação de vastas áreas de ace.sso 
dificílimo, vantagem de que não desfrutaram os autores dos trabalhos 
que a êste precederam. 

Além disso, instituições como o Jardim Botânico, Serviço Florestal, 
Conselho Nacional de Geografia, Instituto Nacional do Pinho, entre 
outras, além de possibilitarem informes e dados através de seus bole­
tins, revistas, arquivos, etc, ainda colaboraram no aperfeiçoamento dos 
dados, mercê de correspondência e entendimentos com seus técnicos. 

Desta maneira, embora longe da perfeição e passível de atualizações 
e correções, a presente contribuição repre!'enta mais um passo no sentido 
do melhor conhecimento do país. 

CONCEITOS E DEFINIÇõES 

Desde o IniCIO, ficou patente a necessidade de fixar épocas, antes 
de analisar as formações vegetais. Naturalmente, era interessante sa­
ber-se como seria o Brasil na época do descobrimento, isto é, sem a 
influência do alienígena europeu .Isto poderia ser feito, sobrepondo-se ao 
atual quadro vegetal, o conhecimento que se tem sôbre a vocação natural 
das terras, sôbre sucessão ecológica e regeneração natural e sôbre o 
histórico da ocupação das terras; um trabalho, portanto, de reconstitui­
ção do passado. 
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A outra época, já indicada no plano acima, seria a atual, ou seja, 
o período 1958-1959. Precisou-se a data porque justamente êsses dados 
são os que variarão através do tempo, em razão das modificações pro­
duzidas pela ação do homem. No estabelecimento dêsses dados, foram_ 
empregados os recursos de que se dispunham, citados no capítulo pre­
cedente. 

Para o presente trabalho, considera-se primitiva, a formação vege­
tal existente sem alteração causada pelo homem. Portanto, uma forma­
ção poderá ser primitiva à época do descobrimento, primitiva no século 
XIX ou primitiva no ano de 1959. Indispensável, porém, é fixar-se a 
época. Não foram considerados os têrmos comumente utilizados em 
outros trabalhos, tais como primária, original, secundária etc., por en­
volverem dúvidas de interpretação. Quanto aos tipos de vegetação, no 
âmbito mais geral, reconhecíveis fácil e objetivamente, foram grupados 
em quatro grandes formações: florestas, cerrados, caatingas e campos, 
cada uma das quais aparecendo perfeitamente distinta em seus aspectos 
típicos e podendo ser denominada clímax-vegetal e cada uma das quais 
podendo, também, é certo, abranger diferenciações peculiares ou regio­
nais. Assim, encontram-se entre as florestas as matas de pinheiros (pi­
nheirais), as matas de coqueiros (babaçuais) e as "matas sêcas" (do 
interior baiano e mineiro). Aparecem entre os cerrados, os cerrados 
baixos (campos cerrados) e os cerrados altos quase como floresta (cer­
radões). Dentre as caatingas podem ser distinguidas as caatingas ar­
bóreas, as caatingas espinhosas, as caatingas pedregosas, etc. Também 
nos campos incluem-se os campos alagados periodicamente, os campos 
de altitude, os campos limpos, etc. 

Já para a tabela 2 foi introduzida a coluna das formações artificiais 
(lavouras, pastos, roçadas, queimadas, etc.) abrangendo áreas ante­
riormente pertencentes às florestas, aos cerrados, às caatingas ou aos 
campos, que sofreram modificações estruturais e composicionais pro­
vocadas pelo homem europeu. A necessidade de fixar datas forçou como 
marco inicial o século XVI, embora se saiba que, quando o Brasil foi 
revelado à Europa, já aqui havia numerosas aglomerações indígenas, 
que usavam generalizadamente o fogo, o que deve ter trazido algumas 
modificações em diversas áreas da estrutura fitogeográfica brasileira. 

CONFECÇÃO DOS MAPAS 

Utilizando os recursos citados anteriormente, objetivou-se corng1r 
os mapas fitogeográficos existentes. Tendo em vista o grau de precisão 
possível em obra tão geral, foi escolhida a escala de 1:10 000 000. Neste 
mapa-base, desde 1956, foram sendo lançadas as anotações até se com­
pletar a paisagem geral das quatro grandes formações e, ao mesmo 
tempo, a das áreas modificadas pela civilização. Resultou daí o mapa 
2 dêste trabalho, que ilustra a situação fitogeográfica do país no pre­
sente (1958-1959). 
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Em seguida, usando-se êsse mapa como fundo de painel, foram-se 
reconstituindo paulatinamente as áreas- como deveriam ter sido antes 
da ação do homem branco - até se chegar à paisagem delineada no 
mapa 1 dêste trabalho, que representa uma reconstituição da situa­
ção fitogeográfica do país, à época do descobrimento. 

CÁLCULO DAS ESTIMATIVAS 

De posse dos dois mapas anteriores, foram calculadas as porcenta­
gens relativas das formações vegetais para cada unidade da Federação . 
. Êsses valores porcentuais deram uma base aproximada para a trans­
formação das cifras em quilômetros quadrados, sendo os números arre­
dondados cuidadosamente para valores globais segundo as peculiarida­
des de cada unidade federada. 

As áreas territoriais do Brasil foram fornecidas pelo IBGE (Anuário 
Estatístico do Brasil - 1958) e, como unidade de cálculo, foi utilizada 
a cifra de 1 000 (mil) quilômetros quadrados. Com efeito, em razão dos 
elementos utilizados não poderia haver precisão maior, uma vez que o 
grau de aproximação de 1 ~·', para o Brasil, representa 85 000 quilôme­
tros quadrados. 

Obtidas as áreas em unidades de 1 000 km2
, foram calculadas as 

porcentagens em relação à área total do Brasil (arredondada para 
8 514 000 km2 ) e, em seguida, foram recalculadas as porcentagens das 
formações vegetais para cada unidade federada. 

Cabe aqui frisar que essas porcentagens estão calculadas até cen­
tésimos, apenas, devido à necessidade de fechar as somas totais em 100, 
para cada unidade federada. Na realidade, cada porcentagem deve ser 
.considerada apenas com grau de aproximação de, no máximo, um (1) 

por cento da área considerada. 
Assim, foram calculados os valores para as tabelas 1 e 2, respecti­

vamente, ilustrativas para a situação fitogeográfica do Brasil no pas­
sado (século XVI) e no presente (1958-1959). 

Para a análise da tabela 2 (situação fitogeográfica no presente), 
cabe uma observação: cada coluna contém a estimativa da formação 
fitogeográfica remanescente e ainda não tocada pelo homem. Isto quer 
dizer que apenas foram consideradas as áreas florestais, as campestres, 

.as de cerrados e as de caatingas inalteradas e que representam re­
manescentes das formações primitivas existentes à época do desco­
brimento. 

Desta maneira, extensas áreas de caatingas alteradas para pasta­
gens extensivas e de campos cerrados pastoreados e queimados foram 
incluídas na coluna de formações artificiais. O mesmo critério foi se­
guido no caso de formações arbóreas e arbustivas resultantes de alte­
Jação ou remoção de florestas (capoeiras), bem como no caso de vastas 
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áreas de campos de pastagens resultantes da limpa de formações fito­
geográficas preexistentes. 

Foi organizado também um quadro comparativo entre as áreas de 
vegetação inalterada e as de vegetação alterada pelo homem (tabela 3), 
no qual se terá uma visão panorâmica da alteração profunda que o 
homem tem provocado no Brasil, muitas vêzes, infelizmente, com ca­
ráter exclusivamente destrutivo. 

Na tabela 4, são comparadas as áreas utilizadas para lavouras, para 
pastagens, em matas e incultas nas áreas designadas como propriedades 
particulares no Anuário Estatístico do Brasil - 1958, do IBGE, com 
as áreas territoriais totais dos estados e territórios e com as áreas 
florestais do século XVI e do século XX. 

Certos aspectos curiosos ressaltam à primeira vista: em Alagoas, 
Ceará, Paraíba, Pernambuco, Piauí e Rio Grande do Norte, verifica-se 
que o total da área particular declarada florestal (em matas) é res­
pectivamente maior que a área de matas em todo o estado. No Ceará, 
então, são declarados em matas 3 002 585 hectares de terras particulares 
enquanto, calcula-se, o estado nunca teve mais do que 2 200 000 hecta­
res em florestas, dos quais atualmente restam apenas cêrca de 700 000 
hectares. A explicação natural é que estão sendo declaradas como matas, 
coberturas vegetais do tipo caatinga: confunde-se também mata (flo­
resta), com mato (vegetação natural invasora de áreas devastadas). 

Como a presente colaboração visa fornecer elementos para estudos 
e planejamentos que requeiram estimativas de ocupação de terra e res­
pectiva utilização, as tabelas são apenas apresentadas sem comentários 
que poderão ser ulteriormente feitos em futuros trabalhos. Possa ser 
real essa utilidade são os sinceros votos do autor. 

A título de esclarecimento, transcrevemos ainda as definições ado­
tadas pelo IBGE para os tipos de utilização das propriedades particula­
res, indicados na tabela 4: 

Lavouras: terras ocupadas com plantações permanentes e temporárias; 

Pastagens: naturais e artificiais, consideradas estas últimas as for­
madas mediante plantio; 

Matas naturais e áreas reflorestadas; terras incultas, assim compreen­
didas as não utilizadas na data do censo, mas em condições de 
prestar-se a plantações ou a pastagens. Como terras improdutiva3 
(incluídas na área total dos estabelecimentos) designam-se as ar­
tificiais e áreas reflorestadas, as terras em preparo e as ocupadas 
por viveiros e sementeiras. 

* * * 
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UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

TABELA 1 -GRANDES FORMAÇõES VEGETAIS NO BRASIL 

(Estimativa da situação no século XVI - tpoca do descobrimento) 

ÁREA TERRITORIAL 
BASE: IBGE - 1958 

Absoluta 
(1 000 km') 

ÁREA DAS FLORESTAS 
PRIMITIVAS 

Absoluta 
(1 000 km") 

%do 
Brasil 

%do 
Estado 

ÁREA DOS CERRADOS 
PRIMITIVOS 

Absoluta 
(1 000 km' 

% d? 
Brasil 

~~do 
Estado 

ÁREA DAS CAATINGM 
PRIMITIVAS 

Absoluta 
(1 000 km') 

%do 
Brasil 

%do 
Estado 

ÁREA DOS CAMPOS 
PRIMITIVOS 

Absol"ta 
(1 000 km2) 

%do 
Brasil 

%do 
Estado 

%em 
relação 

ao Brasil 
----------1 1--1--1----1 1--\--

Acre. . . . . . . . ... 
Amapá ..... _- ... . 
Amazonas ..... . 
Pará ........... . 
Rio Branco ...... . 
Rondônia ...... . 

REGIÃO NORTE ... 

Alagoas .. 
Ceará ........... . 
Maranhão ......... . 
Paraíba...... . .. . 
Pernambuco .............. . 
Piauí .................. · · · · · · 
Rio Grande do Norte .. . 

Região Nordeste .. 

Bahia......... .. .... 
Guanabara .... . 
Espírito Santo ... . 
Mina'5 Gerais. . . . ..... 
Rio de Janeiro. 
Sergipe ........ . 

Região Leste .. 

Santa Catarina. 
São Paulo ....... . 
Paraná........ . ......... . 
Rio Grande do Sul. .. 

Região Sul.. 

Goiás ........ . 
Mato Grosso .. 

Região Centro-Oeste ... 

BRASIL.. 

(1) 

(2) 

153 
137 

1 5[;7 
1 250 

231 
243 

3 571 

28 
148 
332 

.57 
9S 

252 
53 

968 

503 
I 

40 
582 

43 
22 

1 251 

!)5 
247 
201 
2P2 

825 

623 
1 261 

1 884 

8 499 

1,79 
1,61 

18,30 
14,6~ 
2,71 
2,85 

41,91 1(1) 
0,33 
1,74 
3,90 
0,66 
1,15 
2,% 
0,62 

11,36 

6,62 
0,02 
0,46 
ü,S3 
0,50 
0,26 

14,69,(3) 

1,11 
2,PO 
2,3(i 
3,32 

9,69 

7,32 
H,81 

22,13 

99,81 

152 
109 

I 400 
I 066 

115 
207 

3 049 

14 
22 

133 
15 
20 
38 
10 

252 

170 
1 

36 
202 

40 
!O 

529 

80 
210 
171 
113 

574 

187 
634 

821 

5 215 

1,78 
1,28 
6,44 

12,52 
1,35 
2,43 

35,80 

0,10 
0,26 
1,56 
0,18 
0,23 
0,46 
0,12 

2,97 

2,00 
O,C2 
0,42 
3 08 
o:47 
0,12 

6,11 

0,91 
2,47 
2,01 
1,3:J 

6,75 

2,20 
7,45 

9,65 

61,28 

99,34 
79,56 
89,q3 
85,28 
4!1,78 
85,18 

50,00 
14,87 
40,0fi 
26,31 
20,•10 
15,08 
18,87 

:w,zo 
90,[111 
Çl{l,OO 
45,01 
93,02 
45,-15 

8!,21 
85 02 
85:08 
40,08 

30,02 
50,28 

14 
79 
61 

104 
24 

282 

7 
150 

101 

258 

1-10 

2G2 

402 

25 
!O 

35 

071 
370 

750 

1 727 

0,16 
0,93 
0,71 
1,22 
0,28 

3,30 

0,08 
1,76 

1,19 

3,03 

1,04 

:1,08 

4,72 

0,29 
0,12 

0,41 

4,30 
4,41 

8,80 

20,28 

10,22 
5,07 
4.88 

75,03 
9,87 

4,73 
45,18 

40,08 

21/ll 

15,01 

10,12 
4,07 

:2) 

11 
112 

17 
39 
73 

!OI 
40 

393 

225 

29 

I! 

265 

638 

0,13 
1,31 
0,20 
0,46 
Ü 0 6 
Ú9 
0,47 

4,62 

2,G! 

11,~4 

0,13 

3,11 

7,73 

39,28 
75,67 
51,21 
fiS,42 
74,50 
40,08 
75,47 

39,06 

4,09 

50,0/J 

1 
1·1 
78 

123 
12 
12 

240 

3 
7 

32 
3 
5 

!2 

" 
65 

28 
o 
4 

2() 
;; 
I 

65 

15 
12 
20 

!G9 

216 

()~ 

251 

313 

899 I 

0,02 
0,16 
0,93 
1,4-! 
0,14 
0,14 

2,83 

0,03 
0,08 
0,38 
0,03 
0,06 
0,11 
0,03 

0,75 

0,33 
0,00 
ü,Ofi 
o 34 
o:o3 
0,02 

0,77 

0,18 
0,11 
0,23 
1,98 

2,53 

0,73 
2,94 

3,67 

10,55 

O,llô 
10,22 
5,00 
9,84 
5,19 
4,95 

10,72 
4,73 
9,65 
5,27 
5,10 
4,76 
5,6G 

4,97 
10,00 
10,00 
4,99 

69,77 
4,54 

15,79 
-1,85 
9,95 

50,92 

9,95 
19,90 

(J) Inclusive 3 000 km2 da área litigiosa entre Amazonas e Pará (vrimitivame!lt.C ftor('stal;. -- (2) [n('lu:ÜvP 2 l(lO' m2 da :Ín'~L litigium~ <'\ltr(' Pii!.UÍ c Cl'ará (prinútivumt•ntC' eolH'l'tr)~ eom raatinga).- (:~) Iur-lusivr 
10 000 Lm2 da área litigiosa cHtre Miuas Gerais c Esplritc Santo: ;rrra Uns Aimoré:i3 (primitivamt•nle florestal). 
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TABELA 2 - GRANDES FORMAÇõES VEGETAIS NO BRASIL 

"tj (Estimativa da situação existente no século XX (1958-1959) 

"' aq 

"' ÁREA TERRITORIAL\ FLORESTAS PRIMITIVAS I CERRADOS PRIMITIVOS I CAATINGAS PRIMITIVAS I 
CAMPOS PRIMITIVOS I FORMAÇÕES ARTIFICIAIS 

"' (lavouras, pastos, roçadas, 
BASE: IBGE - AINDA INTACTAS AINDA INTACTOS AINDA INTACTAS AINDA INTACTOS 

1958 
q:.~e!madas, etc;) 

o UNIDADES DA FEDERAÇÍÕ.O 
,::: 

C:fc em r;;; do I ,.. Absoluta Absoluta % do %do Absoluta % do Absoluta %do I %do Absoluta % do %do Absoluta % do % do 
,::: relação 
o' (1 coa km') (1 000 km2) Brasil Estado (1 000 km2) Brasil Estado (1 000 km2) Brasil Estado (1 000 km21 Brasil Estado (1 000 km2) Brasil Estado 

3 ao Brasil I > 
b -------- ---- ----------- ------- --- ------ rn 

"' Acre .. 1,7n 
"tj 

" !53 144 1,69 91,12 - - - - - - o D,fll) 0,00 9 0,10 5,88 

"' s Amapá .. 1il7 l,tH üfl 1,13 70,07 7 0,08 5,11 - - - 7 O,OR 5,11 27 0,32 11),71 l"l 

o' Amazonas .. 1 557 18,30 1 320 15,50 84,78 7\J 0,93 5,07 - - - 7!) 0,93 5,07 7tl 0,93 4,99 o 
... Pará ...... ·············· 1 250 14,68 881 10,34 70,48 Gl 0,72 1,88 - - - 61 0.72 4,88 2-17 2,90 19,76 >-1 
o 

Rio Branco .. 231 2,71 02 1,08 39,83 il2 1,08 a9,S3 - - - 12 0,14 5,1!1 3ii 0,41 15,15 o 
p. Rondônia .. 243 2, 05 195 2,30 80,25 2-1 0,28 0,88 - - - 12 0,1-1 4,01 12 0,14 4,94 rn 
"' 

. . . . . . . . . . 
.... Região Norte ................ (1) 3 571 41,94 (1) 2 728 32,0~ 263 3,09 

>;l 

"' 
- - - - - 171 2,01 -- 409 4,80 -

Ol 
H 

.... 
Alagoa&.,,,, ...... 28 0,33 3 0,04 10,71 ·- - - 3 - - o 0,00 1,00 22 0,26 78,58 >-1 

Ceará ............ 148 l ,í4 7 0,(18 4,7:l 1 0,01 o,r,s 5(} - - o 0,011 0,-10 81 0,95 5-l,?:l o 
Maranhflo ....... 332 3,90 100 1,17 30,12 133 1,56 40,06 17 - - 16 o, 19 4,~2 66 0,78 19,88 o 
Paraíba ..... , .... 57 0,66 3 O ,o± 1,26 - - -- 17 - - o 11,!111 1,011 ~7 0,43 64,92 l"l 
Pernambuco ..... 98 1,1,\ 5 0,06 5,10 - - - 3~) - - n 0,00 1,00 5·1 0,63 55,10 o 
Piauí. ................ 252 2,96 12 0,14 4,76 88 1,03 34,82 511 - - 12 O, 11 1,76 ao 1,06 35,71 Q 
Rio Grande do Norte ....... 53 0,52 1 0,01 1,89 - - - 16 -- - o 0,00 0,50 36 0,12 67,92 

~ 

Região Nordeste. (2) 968 11,33 131 1,54 - 222 2,60 - (2) 201 - - 28 0,33 - 386 4,53 - ~-
>;l 

Bahia ........ ..... 563 6,02 55 0,65 9,77 113 1,33 20,07 169 - - 6 O,Ol !,Oi 220 2,58 39,07 H 

Guanabara. . . . . . . . 1 O,G2 o 0,00 20,00 - - - -- - - o 0,0!1 6,00 1 P,Ol 74,00 o 
Espírito Sa• to. 40 0,46 12 0,1+ 30,011 - - - - - - 2 11,02 5,00 2G 11,31 65,00 o 
Minas Gerais ..... .... 582 6,8:3 58 0,68 0,97 175 ~ ,05 30,07 ao - -- 5 0,06 11,80 31 J 3,69 53,95 rn 
Rio de Janeiro .. 43 0,50 7 0,08 16,2S - -- - - - - o 11,00 J,OO :l6 0,42 83,72 

tJ 
Sergipe ....... 22 0,26 2 0,02 9,0H - - - 4 - - o J,OO 0,50 16 0,19 72,73 

o 
Região Leste. . . ............ (1) 1 251 14,69 134 1,57 - 288 3,38 - 203 - - 13 0,16 - ~3) 613 7,~0 --

b:l 

Santa Catarina ... . . . . . . . . . . . . 95 1,11 29 O,:l-l 0,30 - - - - - - a 0,10 9,17 57 0,67 60,00 ::0 

Siio Paulo ...... ...... 247 2,00 26 0,30 10,53 5 0,0'l 2,02 - - - o 0,00 0,30 215 2,5± 87,45 > 
Paraná ........ 201 2,36 ü1 0,72 30,35 1 0,01 0,49 - - - 1 0,01 11,49 138 1,62 68,66 rn 
Rio Grande do Sul ... 2,2 3,02 27 0,32 0,iJ7 - - - - -- -- 57 O G7 20,21 Hlll 2,33 70 22 H 

t" 

Região Sul.. 825 9,69 143 1,68 - 6 0,07 - - - -- 67 0,78 - 609 7,18 

Goiás .. 623 7,:l2 ü2 0,7:1 9,95 342 "1,!!2 5 !,90 - - - 32 - - 187 2,20 I 30,01 

Mato Grosso. 1 261 H,81 320 3,70 25,37 31! 3,69 21,9 - - -- 187 - - 440 5,17 3±,89 

Região Centro-Oeste, ...... 1 884 22,13 382 4,49 - 656 7,71 - - - -

I 
219 ' - - 627 7,37 

BRASIL .. ,., 8 459 I 99,81 3 521 41,361 - 1 435 16,85 - 406 4,771 -- 4981 5,84 - 2 654 31,18 
I Ol 

"' 
(1) Indu~ive 3 000 km2 da área litigiosa entre Amawnas e Pará (eom cobertura florestal primitiva).- (:!) Iuch1sivc 2 4()0 km:! dtl. úrca litigiosa entrr Pianí e Ceadt (ainda considPrada eom eaatingas primitivas). ""' 

- (3)Inclusive 10 000 km2 da área litigiosa rntre Minas Gerais e Espírito Santo, smTa dof:i .. \imor('s (emn cobertura dr veg;eta~·ão artificial). 



UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

TABELA 3 -RELAÇÃO ENTRE ÁREAS DE VEGETAÇÃO INALTERADA 
E DE VEGETAÇÃO ALTERADA PELO HOMEM NO BRASIL 

(Valores em 1 000 km" válidos para 1958-1959) 

ÁREA TERRITORIAL 
BASE: IBGE - 1958 

ÁREAS REMANESCENTES 
C/FLORESTAS PRIMITIVAS 

ÁREAS REMANESCENTES 
C/OUTRAS FORMAÇÕES 

(cerrados, caatingas, campos primitivos) 

ÁREAS_ COBERTAS 
C/FORMAÇOES ARTIFICIAIS 

(lavouras, pastos, roçadas, queimadas, etc.) 
A CUSTA DE OUTRAS 
FORMAÇÕES VEGETAIS 

PRIMITIVAS 

"' '" "' 

Absoluta J % e!!' I I % do I % do 1 % do % do % do % do 
(1 000 km2) relaçao. Em 1 000 km2 Brasil Estado Em 1 000 km 2 Brasil Estado Em 1 000 km 2 Brasil Estado ~ 

ao Brasrl I 1'1 

Acre.·; ........ · .. .. .. .. .. 153 1,79 144 1,69 94,12 - - --_---· ------~ 0,10 5,88 ~ 
Amapa 137 1,61 96 1,13 70,07 14 0,16 10,22 27 0,32 19,71 
Amazonas... •. 1 557 18.~0 1 320 15,50 84,78 158 1,87 10,15 79 0,93 4,99 >-l 
P~rá......... 1 21i0 14,68 881 10,34 70,'18 1"'' 1,41 !1,7fi 2"7 2,90 19,76 ;.. 
lho ~ranco.. . . . 2:31 2,71 92 1,08 39,83 104 1,22 45,02 :l!i o, 11 15,15 tt1 
Rondoma........ 243 2,85 195 ~.ao 80,2.5 :lri o, 11 H,SI 12 o, I! ·1,94 ::U 

Região Norte (1). (1) 3 571 41,94 (1) 2 728 32,04 - 434 5,10 -· 409 4,80 - ;> 

rn 
Alagoas............... 28 0,33 3 0,04 10,71 3 0,03 10,71 22 0,26 78,58 H 

Ceará............... 148 1,74 7 0,08 •1,73 50 0,71 40,54 81 0,95 54,73 t" 
Maranhão.......... 332 3,90 100 1,17 30,12 166 1,95 50,00 06 0,78 19,88 tr! 
Paraíba.............. 57 0,66 :1 0,04 5,26 17 0,19 29,82 37 0,43 61,92 ; 
Pernambuco......... (18 1,15 5 0,06 5,10 3~ 0,46 39,80 54 0,63 55,10 
Piauí.................. 252 2,96 12 0,14 4,76 !50 1,76 59,53 90 1,00 35,71 > 
Rio Grande do Norte.... . . . . 53 0,62 1 1,01 1,89 16 0,19 30,19 36 0,42 67,92 tJ 

Região Nordeste (2). (2) 968 11,36 131 1,54 - (2) 451 5,29 - 386 4,53 - tr! 

;.;! Bahia.................. .. . 563 6,62 55 0,65 9,77 288 3,39 51,16 220 2,58 30,07 O 
~ Guanabara... . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,02 O 0,00 20,00 O 0,00 6,00 1 0,01 74,00 tr! 
,_. EspÍrito Santo........... . . . 40 0,40 12 0,14 30,00 2 0,01 5,00 26 0,31 6.5,00 0 
g Minas Gerais................. 582 6,83 58 0,68 9,97 210 2,46 36,08 ~14 3,69 53,95 O 

Rio de Janeiro...... 43 0,50 7 0,08 16,28 O 0,00 0,00 30 0,42 83,72 ::U 
Sergipe......... .. .. .. .. 22 0,26 2 0,02 9,09 4 0,05 18,18 16 0,19 72,73 > 

2 Região Leste (3).. (3) 1 251 14,69 134 1,57 - 504 5,91 - (3) 613 7,20 - "!! 
~ H 

§. Santa Cat.rina............. 95 1,11 29 0,34 0,30 9 0,10 39,70 57 0,67 60,00 > 
3 S'o Paulo............ 2!7 2,90 20 0,30 10,53 5 0,00 2,02 216 2,54 87,45 
C, Paraná..................... 201 • 2,36 1'1 0,72 30,35 2 0,02 0,99 1:<8 1,6?. 68,60 
"' Rio Grande do Sul..... 282 3,32 27 0,:12 11,57 57 0,67 20,21 HJR 2,:3:3 70,22 N 

S Região Sul........ .. .. .. . .. .. .. . .. .. .. 825 9,69 143 1,68 - 73 C,85 - 609 7,16 -
r:f 

3 Goiás.................... 623 7,32 62 0,"3 9,05 374 4,39 60,04 !Fi 2,20 30,01 
p, Mato Grosso...................... 1 261 14,81 320 3,76 25,37 501 5,88 39,74 410 5,17 34,89 

"' ,_. Região Centro-Oeste.. .. .. .. .. . .. 1 884 22,13 382 4,49 - 875 10,27 - 627 7,37 -

s BRASIL.............................. I 8 499 99,81 3 518 41,32 - 2 337 27,42 - 2 644 31,06 • -

(1) Inclusive 3 000 km' da área litigiosa <ntrc Arnazonas e Pará. - (2) Inclusive 2 460 km' da área litigiosa entre Piauí c Ceará. - t3) Inclusive 10 000 km' da área litigiosa entre ~linas Gerais c Espírito Santo: 
serra dos Aimorés. 
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UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

Acre ................... . 
Amapá ........... . 
Amazonas ........ . 
Pará ............ . 
Rio Branco .......... . 
Rondônia .............. . 

Região Norte (1) ... 

Alagoas ............ . 
Ceará ............... . 
Maranhão ............ . 
Paraíba .................... . 
Pernambuco .......... . 
Piauí. ................... . 
Rio Grande do Norte ...... .. 

Região Nordeste (2) ... 

Bahia ........ . 
nuanabar?,. 
Espírito Santo .. 
Minas Gerais ..... . 
~io _de Janeiro ...... . 
Sergipe ......... . 

Região Leste (3) (4) .. 

Santa Catarina ........ . 
São Paulo ............ . 
Paraná ............... . 
Rio Grande do Sul.. .... . 

Região Sul ... 

Goiás ............... . 
Mato Grosso ........ . 

Região Centro-Oeste .... 

BRASIL. 

TABELA 4- SITUAÇÃO DO USO DA TERRA NO BRASIL 

(Valores em hectares! 

Área territorial 
do Brasil 

Base: IBGE 
1958 

15 2.ó8 900 
13 730 300 

155 6~8 800 
125 000 300 
23 066 000 
24 298 300 

357 052 600 

2 779 300 
14 789 500 
33 217 400 
5 655 600 
9 807 900 

25 168 300 
5 306 000 

96 724 900 

56 :336 700 
135 üOO 

3 957 700 
58 HJ7 500 

4 258 wo 
2 :!O~ 700 

125 039 000 

u 479 800 
24 722 200 
20 085 700 
28 248 000 

82 535 700 

62 291 200 
126 109 400 

188 400 600 

819 8J2 800 

Área total das 
florest?.s 

primitivas que 
existiram no 

século XVI (5) 

15 200 000 
lO 900 000 

140 000 000 
106 600 000 

11 500 000 
20 700 000 

304 900 000 

1 400 000 
2 200 000 

13 300 000 
1 500 000 
2 000 000 
3 800 000 
1 oco 000 

25 200 000 

17 000 000 
100 000 

3 600 000 
26 200 000 

4 000 000 
1 000 000 

51 900 000 

B 000 000 
21 000 000 
17 100 000 
1l 300 000 

57 400 000 

18 700 000 
63 400 000 

82 100 000 

521 500 000 

Áreas 
remanescentes 
em florestas 

primitivas ainda 
exlstentes no 

século XX 
(1958-1959) (6) 

14 400 000 
9 600 000 

132 000 000 
88 100 000 
9 200 000 

19 500 000 

272 800 000 

300 000 
700 000 

10 000 000 
300 000 
500 000 

1 200 GOO 
100 000 

13 100 000 

5 500 000 
27 120 

I 200 000 
5 800 000 

/OU 000 
200 000 

13 427 120 

2 900 000 
2 llOO 000 
ll 100 000 
2 700 000 

14 3il0 000 

6 200 000 
32 oco 000 

38 200 000 

351 827 120 

Total de áreas 
declaradas 

propriedades de 
particulares 

no censo 
de 1950 

(IBGE - 1950) 

8 897 8S3 
7M 232 

5 592 86:1 
6 593 399 

595 705 
693 77.5 

23 107 937 

1 482 793 
10 200 877 
9 538 144 
3 606 939 
5 022 682 
7 876 552 
3 768 839 

41 496 826 

15 732 9SS 
41 s:n 

2 524 873 
;~í) 633 !121 

3 177 3!15 
1 111 615 

59 221 753 

5 318 262 
19 007 582 
8 082 743 

22 0139 375 

54 q27 962 

24 588 115 
29 016 613 

53 604 728 

231 859 206 

TIPO DE UTILIZAÇÃO DA ÁREA DA PROPRIEDADE 
DECLARADO NO CENSO DE 1950 (IBGE- 1958) 

Em matas 

8 426 581 
551 088 

4 709 707 
:J 361 8R9 

51 908 
647 505 

17 748 679 

ôq3 ~05 
3 002 585 
2 365 676 

458 642 
965 659 

2 205 281 
661 192 

10 052 910 

4 904 810 
2 487 

848 832 
:~ 471 832 

.171 207 
192 448 

9 991 706 

I 629 213 
2 770 546 
1 881 :;44 
2 270 802 

8 551 905 

3 448 451 
6 013 613 

9 462 064 

55 807 294 

Em lavouras 

14 004 
657 

53 140 
161 743 

701 
4 267 

234 512 

281 84S 
827 002 
328 714 
660 552 
999 152 
225 113 
413 1)57 

3 766 033 

1 3i2 233 
21 757 

.187 910 
2 o:H 126 

.óSH 42~ 
13.1 535 

5 612 984 

669 653 
4 257 63:J 
1 ?58 222 
2 502 691 

8 788 199 

464 942 
143 330 

608 272 

19 010 003 

Em pastagens 

103 209 
127 .~39 
93 579 

1 596 946 
508 174 

2 965 

2 432 412 

29i 819 
2 392 056 
3 495 21}4 
1 342 679 
1 022 990 
2 100 974 
1 314 739 

11 956 5~1 

4 604 535 
5 890 

583 7S5 
2'! \J27 1-13 

I :J43 048 
101 788 

29 869 189 

1 827 572 
g 647 935 
2 248 582 

14 616 177 

27 340 266 

15 582 721 
20 378 812 

35 961 533 

107 559 921 

Inculta 

251 956 
45 744 

480 382 
1 214 702 

29 1\79 
31 511 

2 053 974 

422 171 
3 184 020 
2 407 845 

780 948 
1 675 C19 
2 126 005 
1 019 709 

11 615 717 

3 436 351 
7 224 

3Ufi 373 
4 :;:;5 5S:J 

457 727 
298 949 

8 931 210 

984 913 
2 353 272 
2 229 837 
1 806 465 

7 371 487 

2 691 174 
1 516 851 

4 308 025 

34 283 413 
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"' (1) Inclusive ~19 200 ha da área litigiosa entre Amazonas e Pará.- (2) Inclusive 2 700 ha d) tt'l'ritórlo dr Fern:tndo de N"oronha e 800 ha doii r:enPdos Rão Pedro P Rlo Panlo e do atol das Roca~.---(~) Inclusive 1 100 ha te 
das 1lhas Trindarit' e Martim Yaz ... - (l) Nos totais da llegiJo LeB1P, foram ineluhlas a~ {·ifra~ da sr•rra düs Aimorf.s (árra litigimm entre Mina::-; f!t>r:..i:'-: f' Espi1ito ~anto (' qur, l'%peetivarnt'ntr, s:to: l OI:-: ';OU· 1 000 000 · 
851 H90 ~ 1V2 071 -- 55 05-t -- t;;~ 1:!2 -·- 27 80S na nwsma nrdem da~ colunas .o.:.npra. ··- U> r fi) Elenwntnt> d(· trab:ilho original do autor. 

FONTE~ Anuário Estatístico tio Brasíl - · 1!1.1~ !RUE. 



690 REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 

SUMMARY 

Phytogeographical aspects of Brazil 

With the object of taking yet another step towards obtaining a better knowledge of the 
natural areas of Brazil, the characteristics of each, and consequently of a better use to be 
made of the land, the Author stresses that the overall pictures summing up the phytogeo-
graphical situation in this country have long ceased to· CD'crespond to reality. · 

An initial survey was made of existing works, and a ériticism of them covering almost 
10 years Jed to an accumulation of valuable e!ements. 

Furthermore, in the course of more than 14 years, the Author himself has made numerous 
trips to gather first-hand obse'i'vations in nearly all the Units of the Federation with the 
exception only of the states of Santa Catarina and Piauí and the Federal territory of Rio Branco. 

Finally, the third process is based on air-photo survey, an examination of the flight strips 
of tlle American Air Force and L.A.S.A. (Levantamentos Aerojotogramétricos S.A.) providing 
a facility that preceding a uthors did not enjoy. 

Likewise the indispensable collaboration of the scientific institutions, amongst others the 
Botanical Garden, the Forest Service, the National Pine Institute and National Geography 
Council, made for a high degree of accuracy in the data. 

The first major necessity was to fix epochs, for this wo·ck proposes to give two views of 
the c.ountry: present and past, the latter being dated by the arrival of the first white man 
in Brazil, i. e. the discovery of the country. 

The Author rejects the concepts of primacy, original, secondary, etc., commonly applied to 
vegetation, considering that they admit of conflisting interpretations. He is this in favour of 
the concept of primitive vegetation (at the time of the Discover: XVIth century), with remains 
lasting until our days, and the vegetation altered bY man (fixed at the two-year period 
1958-1959; XXth century). 

Objectively he has divided the great plant formations into forest type, savannah type, 
transitional forest-savannah type and scrub forest (in Portuguese: florestal, campestre, cerrado 
and caatinga). Having recognized these four broad. categories, each of which admits of consi­
derabl!l variation, the outhor raises them to the leve! of existing climax communinities. 

A map was organized of existing vegetation (XXth century), and then work was begun 
on the map of primitive vegetation (XVIth century). With the aid of these two maps, 
percentagens were calculated and, transformed into square kilometer, they provlde an overall 
view of the phytogeographic situation in Brazil. To furnish an even better knowledge of the 
subject, the situation of the major plant formations at the present time is given, as well 
.as the comparative situation between altered and unaltered vegetation and the situation of 
land use in Brazil, by means of a comparison between areas under crops, pasture and untilled 
forest. 

RESUMÉ 

Aspects phytogéographiques du Brésil 

Dans !e but d'arriver à une meilleure connaissance des regwns naturel!es du pays et des 
caractéristiques de chacune, et par conséquent de faciliter une meilleure utilisation de la 
terre, l'auteur fait ressortir que les tab!eaux généraux synthétisant la situation phytogéographique 
du Brési! ont depuis longtemps cessé de correspondre à la réalité. 

Pour commencer i! a faliu entreprendre un relevé des travaux déjà existants dont la 
critique pendant prês de 10 ans a permis d'accumuler des éléments précieux. 

De plus, l'Auteur lui-unême a effectué pendant plus de 14 ans de nombreux voyages pour 
cueillir des indications sur pJace dans presque toutes les Unités fédérales, à l'exception des 
États de Santa Catarina et du Piauí, et du Territoire féderal du Rio Branco. 

E'nfin le troisiéme procédé amplyé se base sur la protogrammét'cie aérienne, et i! faut 
admettre que l'examen de la couverture photographique obtenue en cours de vil par les avions 
de la Force aérienne des États-Unis et de la L.A.S.A. (Levantamentos Aerofotogramétricos 
Soe. An.) constitue une facilité três utile dont les auteur précédents ne jouíssaient pas. 

De même, la collaboration des institutions scientifiques, entre autres le Jardin botanique, 
!e Service Forestier, l'Institut National du Pin et !e Cansei! National de Uéographie, a contribué 
à la haute précision des données. 

I! fut d'abord nécessaire de fixei' Jes époques, car le' présent travail se p;·opose de présenter 
deux vues du pays: te! qu'il est actuel!ement et te! qu'il fut dans !e passé, cette derniére 
présentation se rapportant au temps de l'arrivée du premier homme au Brésil, c'est-à-di·,·e 
à s:;. découverte. 

L'auteur écarte Ies conceptions: primauté, originare, secondaire, etc., appliquées communé­
ment à la végétation pour corisidérer qu'el!es sont d'interprétation douteuse. I! opte dane 
pour la conception de: végétation primitive (à l'époque de la découverte: XVFm·• siécle), avec 
des restes qui subsistent jusqu'à nos jours, et végétation a!térée par J'homme (fixée à la 
period des deux annés, 1958 à 1959: XXI•me siécie). 

Objectivement l'Auteur a classé les grandes formations végétales en quatre tipes: forêt 
(florestal). savane (campestre), int8'rmédiaire entre forêt et savane (cerrado) et brousse rabougrie 
et semi-aride (caatinga). Ayant déterminé ces quatre catégories principales, admettant chacune 
d'une grande variation, i! les é!éve au niveau d'associations climatiques finales. 

Une carte de la végétation existant (XX'•me siécle) fut d'abord organisée et ensuite cel!e 
de la végetation primitive (XVI'mc siécle) fut mise en oeuvre. A J'aide de ces deux cartes, i! 
fut possible de calcuJe·c des pourcentages qui, transformés en. kilométres carrés, fournissent une 
vue d'ensemble de la situation phytogéographique brésilienne. Pour contribuer à mieux connaêtre 
le sujet, i! Y est présenté également la situation des grandes formations végétales à l'heure 
actuelle, la situation comparative entre la végétation altérée et inlatérée et la situation de 
l'utilisation de la terre au Brési!, grâce à une compa·mison entre Ies superfícies de terres cultivées, 
de pâturages et de brousse inculte. 
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JAIME CORTESÃO 

VULTOS DA GEOGRAFIA DO BRASIL 

JAIME CORTESÃO 
Surpreendente, a individualídade seu tanto quixotesca de JAIME CORTESÃO, que, por 

um dos rasgos de heroísmo caritativo, quase perdeu a vida na trincheira, a que o levara 
o seu ardor patriótico. 

Nascera em Ancã (Cantanhede) distrito de Coimbra, cuja Universidade o diplomou em 
medicina. 

Contaria três decênios de vida. pois nascera a 29 de abril de 1884, quando a pri­
meira guerra lhe despertou a energia combativa. Voluntário, agregou-se à unidade por­
tut;:uêsa, que enfrentou a investida alemã, em combates encarniçados, que o emprêgo 
de substâncias químicas engravescia. 

Protegera-se convenientemente. por ser médico, mas ao cuidar de um combatente, 
que não resistiria se continuasse a respirar o ar deletério, não titubeou em privar-se da 
própria máscara, com a qual o socorreu. Cedendo ao ferido o aparelho defensivo, ex­
pôs-se à contaminação por €ases tóxicos, que lhe causaram temporária cegueira, além 
de lhe danificarem os pulmões. 

Após demorada convalescença. a direção da Biblioteca N aciona! de Lisboa, exercida 
de 1919 a 1927, acentuou-lhe a vocação de historiador, a que se consagraria daí por 
diante. 

Alternadamente, cumpria o mandato de deputado à Assembléia, onde se declarou 
contrário ao regime ditatório, que não lhe permitiu continuasse a adversá-lo no país. 

Exilado, percorreu a França, Bélgica, Inglaterra e a Espanha, cujos arquivos fre­
qüentou asslduametlte. 

Afinal veio ter ao Brasil, onde desenvolveu a fase mais fecunda da sua existência~ à 
semelhança do que anteriormente oconera com outros patrícios seus. 

O caso mais próximo e famoso prende-se ao nome. de CARLOS MALHEIROS DIAS, que 
voluntàriamente se afastou da sua piuria, quando a viu governada de maneira incompatível 
com os seus princípios políticos. 

Romancista de credenciais que lhe atestavam os méritos, encontrou no Brasil apoio 
eficaz para a expansão das suas apriãões literárias. 

Maior iniciativa, porém, promoveu, ao coordenar elementos para compor a monu­
mental "História da Colonização Portuguêsa no Brasil", em três volumes, que bastaria 
para lhe granjear os aplausos dos sabedores. 

Autor de mais de um capítulo, incumbia-se também de obter a cooperação de espe­
cialistas, conforme o plano ideado. cuja execução esmerada constituiu o número maís 
impressionante da contribuição lusitana para a comemoração do centenário da indepen­
dência do Brasil. 

O próprio presidente ANTÔNJO JosÉ DE ALMEIDA, de Portugal, para imprimir mais 
' realce ao gesto de cordialidade, compareceu à cerimônia no Rio de ] aneiro, onde não~ 

lhe faltaram carinhosas homenagens, extensivas à sua comitiva, de que fazia parte JAIME 
CORTESÃO, çomo delegado cultural. 

Dessa época. é o seu ensaio a respeito de "A Expedição de Cabrat', estampado na 
referida obra. De sorte que, ao tornar ao ambiente carioca, por volta de 1940, em cir­
cunstâncias diferentes, o proscrito verificaria que não fôra esquecido o aoolhimento des­
frutado pelo situacionista de 1922. 

Aliás, empolgado por assuntos luso-brasileiros, a cujo estudo consagrou sua peregrina 
inteligência, elaborara. além de oucros, os ensaios "Colonização do Brasil" - 11ln­
f1uência dos Descobrimentos dos Portuguêses na História da Civilização" - "A Inte'­
gração Territorial do Brasil" - para a "História de Portugal", ideada e dirigida pelo. 
professor DAMIÃO PERES, e a "Exp::.nsão Territorial e Povoamento do Brasil" e "Relações 
entre a GeograHa e a História do Brasif), destinadas à "História da Expansão Portuguêsa 
no Mundd'. 

E para demonstrar que sabía corresponder à delicadeza das novas condições, em que 
se achava, editou, em 1943, a "Carta de Pêro Vaz de Caminha'', diploma inicial da História 
do Brasil, que manr'...l'seara anteriormentf', É, pelo consenso dos sabedores, a certídã.o de• 
batismo da suposta ilha de que se apossou PEDRO ÁLVARES CABRAL, em nome do rei de 
Portugal. Documento insubstituível, redigido à vista da terra maravilhosa, que deslumbrou 
1JS navegantes, contém dificuldades de interpretação, que desafiam a argúcia dos pa­
Ieógra[cs. 

Para aumentar as divergências. a que daria causa, a famosa carta manfeyye-se oculta, 
depois de lida por D. MANUEL. q~.ze substituiu o primeiro topónimo - Vera Cruz -
pelo registrado em sua comunicação, de 28 de agôsto de 150.1, aos Reis Católicos, a 
quem informou que a ''arn1ada, comandada por PEDRO ÁLVARES CABRAL chegou a uma 
terra que novamente descobriu a que pós o nome de Santa Cruzn. 

Antes que prevalecesse o terceiro - Brasil - primeiramente na linguagem popular, 
antes do endôsso ofici-al, arquivou-se ouidadosamente o papel, que se presumia perdido, 
quando, ao findar o século XVIII, foi encontrado entre os documentos do "Corpo Cro­
nológico", do Arquivo da Tôrre de Tombo, por D. jUAN BATISTA Mu:Noz. 

Só viria a lwne, porém, e ainda assim com elisões, na "Corografia Brasilica", dor~ 
padre MANUEL AIRES DA CUNHA, publicada no Rio de janeiro, em 1817. 

Começaram, então, os sabedores a analisá-la, a exemplo de HUMBOLDT, que a sub· 
meteu ao seu "examen critique''. 

Inúmeros estudos e ecficões mostraram o interêsse dos americanistas pelo diploma, a 
que também Cortesão aplico~u a sua perspicácia interpretativa. 

Era como se pretendesse atualizar o deslumbramento de CAMINHA diante da terra 
dadivosa, que também lhe despertava o entusiasmo, expresso, ainda, em "Cabral e as Ori­
gens do Brasil". 

Maiores revelações, todavia, resultaram das suas atividades à sombra do Itamarati, 
no Instituto Rio Branco, mercê de contrato vantajoso para ambas as partes. 
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Professor de uHistória da Cartografia no Brasil'' e "História da Formação Territorial 
do Brasil", desde 1944, aí se lhe deparou ambiente propício às manifestações da sua cultura 
histórica, embebida de humanismo. 

Notando a carência de documentação impressa referente às origens do Tratado de 
Madri, cuidou, para atenuá-la, de fazer buscar e copiar por sua conta] a numerosa cor­
respondênci!J. sôbre as negociações do Tratado, que se encontrava dispersa em arquivos 
de Lisboa, seus conhecidos. Estribado nessas informações, desenvolveu o tema por oit~ 
lições, que atraíram. a atenção dos dirigentes do Instituto. 

Daí se causou a incumbência, que lhe foi cometida, de organizar e dirigir obra come­
morativa da hunosa negociação entre os dois governos peninsulares, cujo bicentenário se 
aproximava. Foi a feliz oportunidade, que o beneficiou, aproveitada corn penetrante saga­
cidade e fervor crescente. A propósito dos entendimentos diplomáticos ultimados em Madri, 
assinalara o barão do RIO BRANCO: "O verdadeiro negociador do Tratado foi o ilustre 
patrício paulista ALEXANDRE DE GUSMÃO, embora o seu nome não figure nesse documento". 

Era afirmativa, repetida por quantos se referissem ao preclaro santista, que iluminou 
a fase final do reinado de D. JO:Ão V, quando lhe atribuíssem a primazia na elaboração 
do Tratado de Limites de 13 de janeiro de 1750, que substituiu os convênios anteriores, 
desde o caduco de Tordesilhas. 

Raros, porém, teriam tido ensejo de manusear as provas, arquivadas em Portugal e 
na Espanha, das quais se valeu JAIME CoRTESÃO para organizar a série denominada 
"Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madri". 

A medida qrrJ.e mergulhava nas pesquisas, mais lhe abrasava o anseio de desvendar• 
os segredos guardados nas peças esclarecedoras, que leu "com o irderêsse de quem assiste 
a um drama", consoante acentuou ao prefaciar o tomo I. 

Como abrangessem assuntos vários, embora correlacionados entre si, distribuiu-os por 
qua,tro partes, cada qual desenvolvida em dois tomos: 

I - Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madri 
(1735-1753) 

II - Obras várias, de Alexandre de Gusmão e a biografia 

III - Antecedentes do Tratado 

IV - Negociações 

I (1695-1735) e li 

E com os doottmentos em mão, cuja cópia a!ltêntica a sua incumbência oficial iaci-• 
litava, teve ensejo de retificar versões errôneas ou tendenciosas, que imputavam papel de 
realce a personagens da Côrte, desvirtuando-lhes a verdadeira contribuição, rompente dos 
depoimentos arquivados. 

Primeiramente, a rainha BÁRBARA DE BRAGANÇA. filha de D. JoÃo V de Portugal, 
casada com FERNANDO VI da Espanha, apontada pelos acusadores como principal coope­
radora, mercê da influência que exercia no ânimo irresoluto do espôso, a quem, aliás, se 
atribui a assertiva: uque não quisera ser governado pela França, e que não queria ser 
por Portugal". Apesar do primado do seu espírito. cultivado com apuro, sabia discreta~ 
mente silenciar, para que pudessem atuar com desembaraço os verdadeiros plenipotenciários. 

Menos procede a suspeita de interferência de "intrigas maquiavélicas da diplomacia· 
inglêsa", que não teve oportunidade de conhecer as tases do ajuste, antes da sua conclusão. 
Nem se verificaram uturvos propósitos de extermí11io da Companhia de Jesus", que só 
deflagrariam mais tarde, na gestão pombalina. 

Há, sem dúvida, entre os adversários do Tratado, quem o tenha. considerado fruto da 
"incapacidade ou infidelidade de D. JOSÉ DE CARVAJAL", apesar do "'patriotismo impo­
tente do marquês DE LA ENSENADA". 

Contrariando julgamentos desarrazoados, Cortesão invalida o libelo, para lhe contestar 
as conclusões. 

Em seu parecer, amparado na documentação existente, D. JosÉ DE CARVAJAL Y 

LANCASTER revelou-se uhomem de personalidade vigorosa, que che~ou a opor-se, com 
elevada consciência de interêsses castelhanos, a ordens reais expressas". 

E frisa: "a história terá de inverter os seus juízos com enaltecimento a D. JosÉ DE 

CARVAJAL e diminuição do ministro seu êmulo~ o marquês DE LA ENSENADA, que denunciou, 
com duplicidade, o Tratado ao rei de Nápoles, e futuro rei da Espanha, CARLOS III". 

Quanto ao estadista brasileiro, que primeiro traçou as fronteiras do Brasil com a parte 
restante do continente, qualificou-o de "ciclope que ergueu e sopesou o mundo. O homem 
de ciência qrue, durante quinze anos, estudou o problema sob todos os seus aspectos: 
geográfico e geopolítico, econômico, etnográfico. jurídico e diplomático". 

Obreiro diligente da pacificação, D. TOMÁS DA SILVA TELES, visconde de VILA NOVA 

DE CERVEIRA, representava Portugal em Madri, onde lhe agradou a nomeação de D. JOSÉ", 
único homem que em Espanha tem inteiro conhecimento das 1ndias, por ter sido gover~ 

nador daquele Conselho". 

Em Lisboa, falecido o cardeal DA MOTA, por outubro de 1747, coube a ALEXANDRE 

DE GUSMÃO, secretário particular de El-Rei, ocupar-se da correspondência que iria im~ 
primir novos rumos à política dos ~overnos peninsulares. 

Com as responsabilidades de secretário de Estado, entretanto. figuraria MARCO AN~ 

TÔNIO DE AZEVEDO COUTINHO, que, além das cartas de sua própria redação, assinava as 
minutadas por GUSMÃO. 

Em janeiro, a ascensão de CARVAJAL, ao Ministério propicia ensejo para as pri~ 

meiras sondagens, em que se declara "um espanhol que olhava só para os interêsses da 
Espanha, sem atender nem ao tempo, nem à conjuntura presente". 

No tocante às lindeiras, "era de parecer que, regulando-se pela linha de divisão, cada 
uma conservasse o que possuía'~. 
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Tal declaração? proferida sem ênfase, no decorrer da primeira conferência a respeito, 
continha o germe da doutrina do uti possidetis, que Portugal alçaria às mais altas con­
seqüências, com espanto do govêrno de Madrid, quando a viu formulada judiciosamente e 
aplicada com desterrtor. 

O ministro rnodifica, então, a sua opinião, para se amparar no Tratado de Tordesilhas, 
que a neutralizaria. Mas lealmente compreende a argumentação adversa, rematada com a 
carta de Lisboa, de 22 de novembro de 1748, que o deixou 0 aturdido com a vastidão do 
projeto dos confinsn :~ constante da minuta de acôrdo elaborada por GUSMÃO, em 19 artigos. 
E para desfazer a indecisão contrária, preparõu a 9 de fevereiro o desenho correspondente, 
que habilitaria os negociadores a avaliar o que iriam decidir. Daí resultaria o famoso "Mapa 
das Côrtes", baseado nas informações mais exatas possíveis da realidade, que patenteavam 
a configuração do território imenso, cuja delimitação urgia, para atenuar as causas mais 
freqüentes de fricção. 

A troca da Colônia do Sacramento, cuja aquisição abrasava o patriotismo de CARVAJAL, 

pelas aldeias do UruJ1uai, em que se mantinha irredutível Bl sua negativa, alonÉou as dis-' 
cussões até princípios de novembro de 1749. 

Ao obter a aprovação real, CARVAJAL acrescentou mais de um artigo aos formulados 
por GUSMÃO, para a manutenção da harmonia na América Meridional, ainda quando "se 
chegasse a romper a guerra entre as duas coroas". 

Outras alteracões restringiram-se a emendas de redação, que não modificavam o con­
teúdo do plano orientado por dois propósitos fundamentais: "o primeiro e mais principal é 
que se assinalem os limites dos dois domínios, tomando por baliza as paragens mais co­
nhecidas, para que em nenhum tempo se confundam, nem dêem ocasião a disputas, como 
são a origem, o curso dos rios e os montes mais notáveis". 

0 segundo, aque cada parte há de ficar com o que atualmente possui, à exceção das 
mútuas cessões que em seu lugar se dirão, as quais se farão por conveniência comum, e: 
para que os confins figurem quanto fôr possível menos sujeitos a controvérsias''. 

Êsses dois principias, que sublimaram as negociações, evidenciaram a boa-fé e espírito 
inovador dos responsáveis pelo Tratado de 13 de janeiro de 1750, garantindo-lhe a vita~ 
]idade, não obstante o colapso causado pela sua revogação nos governos imediatos, após o 
falecimento de D. JOÃO V. 

E iriam frutificar em atos diplomáticos ulteriores, comprovando o descortino radioso 
de ALEXANDRE DE GUSMÃO, cuja benemerência ressalta das investigações penetrantes que 
lhe consagrou JAIME CORTESÃo, enfeixadas em obra magistral. 

Antes de terminá-las, coube-lhe ainda empreender outras, referentes a assuntos bra­
sileiros. Anuindo a convite da Biblioteca Nacional, que os adquiriu, examinou os manuscritos 
da "Coleção de Angelis" e começou-lhe a publicação por "Jesuítas e Bandeirantes no 
Guaíra" (1951) - u]esuítas e Bandeirantes no ltatim" (1952), e coordenou mais cinco, 
entregues aos prelos. 

E para celebração grandiosa do IV centenário de sua fundação, confiou-lhe São Paulo 
a incumbência de preparar edificante "Exposição Histórica", referente a diversas fases da 
trajetória percorrida em quatro centúrias. 

Embora se destinasse apenas à comemoração temporária, ao contrário das monografias 
que perdurf(lm em seus ensinamentos, o certame atestou, por um lado, a sua admirável' 
cultura histórica e geográfica, e por outro, a capacidade organizadora, em que o auxiliou 
escolhido grupo de eruditos cooperadores. 

De tais esforços resultou, entre outros êxitos, expor em São Paulo, à curiosidade de 
visitantes, o original da carta de PÊRO V AZ DE CAMINHA, escrita na alvorada auspiciosa do 
Brasil e também o Tratado de Tordesilhas, que lhe precedeu o descobrimento. 

Devotado mais atentamente, por essa época, ao estudo dos fatos paulistas, não tar~ 
daram a aparecer as provas das pesquisas que promoveu com sagaz desvêlo, para levar à 
impressão: 

"A Fundação de São Paulo, Capital Geográfica do Brasil" (1955). Sem tardança, vie­
ram a lume "Paulicéia Lusitana Monumenta Histórica'' (1956), e "Rapôso Tavares e a 
Formação Territorial do Brasil" ( 1958), em que interpretou a ousada peregrinação do 
bandeirante. Partiu de São Paulo, atravessou-lhe o território e o de Mato Grosso, a caminho 
dos Andes, que palmilhou por largas zonas, até ser impedida a sua avançada. 

Retornou pelo Mamoré-Madeira, Amazonas-Belém, onde chegou, desfigurado pelos so· 
frimentos, mas vitorioso em suas marchas arrojadas. 

Comprazia-se CORTESÃO com evocar, em linguagem tersa, os vultos dos que deixaram 
assinalada a sua passagem por feitos memoráveis, em prol da pátria. 

Fôssem estadistas, do porte de ALEXANDRE DE GUSMÃO, ou fôssem descobridores de 
terras, da classe dos nautas lusitanos e dos bandeirantes seus descendentes. 

Nem se esquecia dos técnicos, por vêzes anônimos, de que tratou em seu ucurso de 
História da Cartografia", esplanada no Itamarati e em "Cartografia do Brasil em arquivos 
portuguêses", conferência proferida no Instituto Histórico, a 14 de outubro de 1952. 

Era assunto que lhe aprazia versar, como evidencioru ao acentuar as uRelações entre a 
Geografia e a História do Brasil". 

Mereceu, pela sua obra magistral, só interrompida a 14 de agôsto de 1960, quando 
faleceu, em Lisboa, a inclusão do nome nesta galeria dos que assaz contribuíram para o 
engrandecimento da geografia do Brasil. 

VIRGILIO CORRÊA FILHO 
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PALINOLOGIA 

Fundamentos, técnicas e algumas perspectivas. 

I - HISTóRICO 
li- O ADVENTO DA PALINOLOGIA 

MARIA LÉA SALGADO LABOURIAU 
(Instituto de Botânica, São Paulo) 

A - Fundamentos da análise de pólen 

1. Dispersão pelo vento 
2. Deposição em camadas sucessivas 
3. Coleta pelo método estratigráfico 
4. Identificação dos grãos 
5. Levantamento das informações 

B - As dificuldades do uso do pólen como índex-fóssil; causas de êrro 

1. Processo de fossilização 
2. Quantidade de produção de pólen de cada planta 
3 . Maior ou menor facilidade de transporte aéreo 
4. Convergências morfológicas 
5. Método de preparação e montagem 

III - Métodos para o estudo palinológico 

A. Acetólise 
B. Outros métodos 

IV - Análise de pólen em Arqueologia 
V - Conclusões 

I - HISTóRICO 

O histórico do estudo do grão de pólen está muito bem feito, longa e deta­
lhadamente no livro de WonEHOUSE publicado em 1935. Baseando-nos no que 
.êle escreveu, fizemos um pequeno resumo para dar uma idéia às pessoas que 
não estão familiarizadas com o assunto, de como foi lento o seu progresso, até 
que o incentivo de suas aplicações precipitou, no comêço do século XX, uma 
verdadeira inundação de trabalhos que cada dia mais se avoluma. 

A histúria do pólen começa, pelo que conhecemos até agora, com os assírios 
que, em complicados rituais religiosos. sacudiam a inflorescência da tamareira 
masculina sôbre a tamareira feminina para fertilizá-la. 

As esculturas assírias e os escritos de HERÓDOTo nos mostram que êste povo 
já conhecia serem as tamareiras dióicas. Parece, entretanto, que não só o reco­
nhecimento do sexo nas plantas como o papel do pólen como material fertili­
zante, foram mais tarde esquecidos, pois foram negados por ARISTÓTELEs. Assim 
chegamos no século XVII sem que nenhum progresso tenha sido feito nesta 
direção . 
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O pólen é composto de pequeninos grãos variando entre um centésimo e um 
décimo de milímetro e, sendo assim tão pequenos, é muito fácil compreender que 
o estudo dos mesmos só tenha avançado, à medida que progrediam os aparelhos 
ópticos. As primeiras observações começaram portanto, com o desenvolvimento 
do microscópio no século XVII. 

Os grandes botânicos da época, como GREW, MALPIGHI, CAMERARIUS, deixaram­
-nos desenhos muitas vêzes artísticos, porém imperfeitos e interpretações errô­
neas baseadas nas idéias da época. Mas foi o comêço. 

No século XVIII, apesar de não se conhecer nem o mecanismo, nem o ver­
dadeiro papel do pólen na fertilização, já se fizeram experiências interessantes 
que mostravam que sem o pólen não haveria desenvolvimento do fruto. 

LOGAN (1739), por exemplo, observou que espigas de milho que haviam sido 
previamente envolvidas em musselina não se desenvolviam. Num lote em que 
LoGAN havia cortado todos os panículos, as espigas também não se desenvol­
veram, com exceção de algumas que ficavam do lado em que soprava o vento 
com mais freqüência. Conclui daí LOGAN que o vento trazia o pólen de outros 
milharais. Estava descoberta então, a polinização pelo vento. 

MILLER, alguns anos mais tarde, (17511, observava que flôres de tulipa em 
que êle cortara as anteras eram polinizadas por abelhas. 

No comêço do século XIX houve grande progTesso nos aparelhos ópticos; 
já se conseguiam microscópios com o aumento de quinhentas vêzes e com melhor 
iluminação. Isto resultou no avanço dos estudos dêstes pequeninos grãos. A 
observação mostrou que a forma dos grãos variava de uma planta para outra, 
mas que se mantinha constante numa mesma espécie. 

Os grãos de pólen começavam então a ser usados como um caráter extra 
na identificação de famílias e gêneros (BAUER, PURKINJ1E). Começaram a apare­
cer as primeiras generalizações. SPRENGEL assinalou que a maioria das dicotile­
dôneas apresentava 3 sulcos nos grãos, ao passo que MALPIGHI já observara, 
bem antes dêle, a predominância de um único sulco nas monocotiledôneas. 

A 

20jJ- 20f-
Fig. 1 - A: Dickia tuberosa (VELEQ L. B. SMITH (bromeliácea), ilustra o caso predominante 
de um único sulco nas monocotiledôneas. B: Zeyera montana Mart. (bignoniácea), mostrando 
a disposição dos três sulcos da maioria das dicotiledôneas (segundo SALGADO LABOURIAU e BART.). 

PURKINJE interpretou os acidentes morfológicos do pólen, tais como fendas, 
poros, espinhos, como o resultado do desem·olvimento dos grãos em contacto 
uns com os outros no saco da antera (e extrapolou um pouco nas suas explica­
ções). 

AMICI mostrou a forma geométrica de muitos grãos (por exemplo dodecaedro 
pentagonal, em Cichorium intyleus). 
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Classificações dos grãos começavam a aparecer, mas eram artificiais ou 
baseadas em interpretações erradas da estrutura dos grãos (tais como a exis­
tência de glândulas secretoras na superfície de certos grãos). É claro que como 
,estava tudo por ser feito e nada se conhecia a respeito da fertilização, surgiram 
.as idéias mais estranhas, as interpretações mais complicadas, mas no meio de 
todo êste aranhol começaram a pingar fatos aqui e acolá, começaram a surgir 
observações cuidadosas e, pouco a pouco, a verdade foi-se desenvolvendo e se 
.apresentando. 

Em 1824 AMrcr observou e descreveu a formação do tubo polínico. Esta 
descoberta chocou-se contra as idéias da época, que davam poderes de movi­
mento aos grânulos do conteúdo do pólen (movimentos êstes que seriam iguais 
ao do espermatozóide). Mostrou que a penetração no estigma se dava por alon­
gamento do tubo polínico e nunca por deslocamentos por meio de flagelos. 

VoN MoHL, em 1820, observou na cavidade da antera a formação do pólen 
em células especiais que, por diYisão em quatro células-filhas, ficariam com os 
seus centros dispostos segundo os vértices de um tetraedro ou de um quadrilá­
tero. Dêste modo, tais células, a princípio mais ou menos ligadas umas às outras, 
por fim se separavam, ficando sõltas dentro da antera. Mas, por outro lado, 
VoN MOHL interpretou erradamente os retículos do envoltório externo. Depois 
de tantos estudos de tecidos rtecidos de lenho secundário, de feixes vasculares 
etc.) achou que também os retículos representariam células e que seriam reser­
vatórios de óleo secretado pelos espinhos (fig. 2) . Antes dêle, outros (GurLLEMIN, 
~BRONGNIART) já assinalavam glândulas de secreção ou órgãos de absorção nos 
lugares em que viam saliências, espículas e outros acidentes morfológicos do 
envoltório do grão. 

20f-
Fig. 2 - Gomphrena macrocephala ST. HrL (adaptada de SALGADO LABOURIAU, 1961. VoN MoHL) 
interpretou malhas do tipo acima como sendo paredes de células do "tecido" que envolveria 
os grãos de pólen. Os bastonetes seriam glândulas secretoras cujos reservatórios estariam 

nestas a células". 

Contemporâneo de VoN MoHL foi FRITZSCHE. Mas o seu ponto de vista era in­
teiramente diferente. Se VoN MoHL foi um grande morfologista, FRITZSCHE deixou 
o seu nome profundamente ligado à Química Orgânica (tratados sôbre ácido 
úrico, anidrido de potássio, ácido nítrico e nitratos, alcalóides, carboidratos; des­
cobriu, entre outras coisas, que murexides (murex: esp. de marisco) eram consti-
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tuídas de sais de a:rnônio do ácido purpunco; fêz a decomposição do ácido an­
tranílico em anilina e COz, descobriu os isômeros do nitrofenol, etc). E foi sob 

0 ponto de vista químico que êle encarou o grão de pólen. Com paciência, habi­
lidade técnica e precisão de observação, pôs por terra muita coisa e solidificou 
outras. Estudando os grânulos contidos no protoplasma do pólen, mostrou que 
eram constituídos principalmente de gotículas de óleo e de grãos de amilo. o 
movimento que tinham era o movimento browniano e nada tinha a ver com 
"animalículos" (espermatozóides), ao contrário, coloriam-se de azul pelo iôdo 
(amilo) sem perder o movimento; ora, o iôdo seria tóxico aos espermatozóides ou 
qualquer forma de vida inferior, imobilizando-os. Mostrou que o envolt.ório do 
pólen era, na maior parte das vêzes, constituído de duas camadas que denominou 
exina (externa) e intina (interna). Esta denominação é usada até hoje. Mostrou 
que a intina era destruída pelo ácido sulfúrico concentrado. Provou de modo 
engenhoso ser a exina uma simples membrana e não uma camada celular: depois 
de destruir a intina e o conteúdo celular por meio de ácido sulfúrico, rolou as 
exinas entre lâminas de vidro, de modo a isolar pequenos pedaços e mesmo 
grânulos. Mostrou por esta técnica que a estrutura básica da exina é constituída 
de uma matriz homogênea na qual ficam embebidos os grânulos, separados ou 
juntos, em filas livres ou anastomosadas. de vários tamanhos e formas. Isolando 
espinhos pelo mesmo processo, mostrou serem grânulos muito desenvolvidos e 
assim destruiu a idéia de que as espículas de exina seriam glândulas secretoras. 
Fazendo ver que a exina não toma parte na fertilização, FRITZCHE mostrou 
que, entretanto somente ela nos faz distinguir um pólen do outro. Para muitas 
de suas experiências usou Ruellia formosa. e em todos os polens de que examinou 
a exina, teve o cuidado de destruir a intina e o conteúdo para que a exina 
ficasse transparente e pudesse ser melhor observada, sem as sombras que os 
métodos anteriores não eliminavam. 

b 

80!-'-

~r;> 
':·;,.\ 

d 

Fig. 3 _ Ruellia geminiflora H. B. K. (segundo SALGADO LABOURIAU, 1961) :o aspecto da exina é 
se·,nelhante ao da espécie estudada por FRrrszcHE. (RrzzrNr, 1947). a: LO da sexina; b: desenho 

do grão, mostrando o poro (X675); c: corte óptico, mostrando "lumina" e "muri". 

Daí por diante a formação e o desenvolvimento dos grãos de pólen foram 
mais e mais estudados. Observou-se melhor a divisão das células-mães de pólen 
em tétradas, a formação da intina envolvendo o protoplasma e, por último, 
sendo envolvida por uma ou 2 camadas externas que constituem a exina (NAGELI) . 

VESQUE trouxe à consideração outro ponto de vista, segundo o qual, as 
diversas esculturas da exina (tais como espículas, retículos, etc) , não são devi­
das ao modo de desenvolvimento do grão, mas obedecem a leis puramente ma-
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temáticas e físicas. Entre outros exemplos deu o de Lactuca, cujo grão é um 
poliedro esférico de 21 faces, sendo 9 hexagonais e as outras pentagonais, o 
que é uma das poucas escolhas de solução matemática para um poliedro de 21 
faces. 

STRASBURGER estudou cuidadosamente a formação e o desenvolvimento dos 
grãos de pólen criando a base de nossos conhecimentos atuais. MANGIN (1886-89) 
mostrou que a intina geralmente consiste de celulose na camada interna e de 
pectose na camada externa e FrscHER nos fins do século XIX, toma todos êstes 
dados, ordena-os e dá-lhes uma forma moderna. 

Dos estudos morfológicos feitos podemos tirar as seguintes informações e 
conclusões: 

1) o grão de pólen é constituído por uma célula viva que germina formando 
o tubo polínico, o qual penetra no estigma da flor. 

2) Esta célula é envolvida por duas membranas: A intina (membrana in­
terna que envolve inteiramente o citoplasma) é constituída de celulose e pectina; 
a exina (membrana externa) é constituída de sporopoleína. Esta substância, de 
g'rande resistência a ácidos e à digestão gástrica, não resiste à oxidação. A exina 
é formada por uma matriz onde os grânulos estão embebidos. 

3) A exina não toma pa'rte na fecundação, mas, por suas características mor­
fológicas, constantes na mesma planta, serve para identificação da planta que a 
originou. 
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Fig. 4 - Esquema do grão de pólen de Ipomoea villosa MEISSNER, mostrando: à esquerda, as­
pecto da superfície; à direita, conteúdo celular e as duas membranas, intina e exina (esta 
última com sua subdivisão em sexina e nexina). As espessura;~ da exina e da intina não estria 
em escala, tendo sido assim representadas para dar maior destaque (modificado de SALGADO 

LABOURIAU e BART.). 

4) Da perspectiva histórica do desenvolvimento dos estudos dos grãos de 
pólen podemos inferir a importância da técnica de observação para determinar 
a qualidade das informações. Sàmente com a melhora do aparelhamento óptico 
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e mais particularmente com o uso dos dados químicos é que se pôde chegar a 
conclusões satisfatórias sôbre os grãos de pólen. 

5) Foi pelo trabalhoso método indutivo que reuniu e acumulou daqui e 
dacolá dados muito particulares, que as primeiras informações gerais puderam 
ser levantadas. Com elas entraremos titubeantes no século XX, para firmarmos 
pé, estimulados pelas aplicações paleontológicas e médicas, que deram a êstes 
.estudos maior in terêsse e precisão. 

II - O ADVENTO DA PALINOLOGIA 

Como já vimos, poucos eram os pesquisadores que se dedicaram ao estudo 
do pólen e, mesmo assim, por pouco tempo. Se homens como MALPIGHI, VoN 
MOHL e FRITzscHE tivessem continuado os seus estudos de pólen e não se limi­
tassem, como fizeram, a um único trabalho, a sua capacidade que era inegável, 
teria feito avançar tremendamente os conhecimentos do assunto. Mas foi sà­
mente no século XX com a descoberta da alergia provocada por pólen e com o 
reconhecimento de o grão de pólen ser um ótimo índex-fóssil que o estudo do 
pólen teve realmente um bom impulso e de simples apêndice da sistemática 
passou a uma ciência: a palinologia. 

Em 1909, HoLsT, o precursor da análise de pólen, escrevia que no estudo da 
paleobotânica era necessário levar em conta, além dos megafósseis, o estudo 
dos microfósseis para se ter idéia mais completa da flora de uma época. Efetiva­
mente os restos de plantas são encontrados (predominantemente) nas margens 
de turfeiras onde estas plantas cresceram, ao passo que o pólen não sofre estas 
limitações, por ser carregado a distância pelo vento. 

Esta observação está um pouco exagerada, pois não é só em turfeiras que 
se encontram restos fossilíferos, mas a verdade é que ela despertou a atenção 
para a análise do pólen fóssil. 

Em 1916 L. VoN PosT publicou um trabalho sôbre o pólen fóssil das turfeiras 
do sul da Suécia. Éste trabalho abriu os olhos do mundo a um novo problema e a 
um novo método. Descobriu-se, então, que por meio de sondagens em turfeiras 
e em outros tipos de sedimentos, poder-se-iam retirar amõstras em diferentes 
profundidades (método estratigráfico), tratar estas amostras quimicamente (de 
modo a destruir tudo o que não fôsse o pólen), concentrar os produtos dêsse 
tratamento (a fim de obter mais exemplares e não perder os raros), preparar 
lâminas para exame e, depois, identificar e contar os grãos para reconstrução 
da flora e, por meio dela, do clima daquela região. 

o incentivo foi enorme, uma série de trabalhos no assunto começa a surgir. 
As técnicas de preparação do grão foram melhorando mais e mais. Devido a 
isto e ao uso de bom aparelhamento óptico foi possível fazerem-se estudos 
morfológicos pormenorizados, em que a transparência da exina e o uso de lentes 
de imersão mostraram as intricadas estruturas e esculturas da membrana do 
pólen. Mas a análise de pólen do comêço do século XX estava restrita a uns 
poucos estudiosos. Mais tarde, dois livros surgiram que foram de grande im­
portância, não só pelo fato de reunirem o que se conhecia na época, mas, princi­
palmente, por divulgarem os conhecimentos, as aplicações e as técnicas do estudo 
do grão de pólen. 

A alergia ao pólen ou hay-fever dos norte-americanos já era conhecida na 
medicina como causada por pólen disperso na atmosfera, mas, em 193'5, a publi­
cação do livro de WoDEHOUSE Pollen Grains divulgou o assunto e criou um padrão 
que resultou no melhoramento das técnicas de preparação e de ilustração dos 
grãos. 

Alguns anos mais tarde, ERDTMAN (1943) com seu livro An Introduction to 
Pollen Analysis continua esta divulgação e introduz um grande melhoramento 
na preparação do grão fresco e de herbário. Éle modifica as técnicas de pre-
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paração dêstes grãos, de forma que apresentem o mesmo aspecto do grão 
fossilizado. 

No fóssil, a intina, que é constituída de celulose, desaparece durante o pro­
cesso de fossilização e com muito mais razão, desaparece o protoplasma. Fica 
fossilizada somente a exina, que é composta de uma substância não nitro­
genada, a esporo-polenina. Esta substância é um politerpeno com grande nú­
mero de ligações não saturadas e de extraordinária estabilidade química. Os 
detalhes da estrutura da esporo-polenina são ainda desconhecidos. Sabe-se, 
entretanto, que contém grande quantidade de oxigênio (sendo cêrca de 50% 
como agrupamentos OH acetiláveis e pouquíssimo sôbre a forma de metoxilas); 
contém 65% de carbono e 8,5 a 8,7% de hidrogênio. 

o método de ERDTMAN consiste em reagir a esporo-polenina com anidrido 
acético em meio ácido, formando um produto acetilado. Esta acetólise destrói 
a intina e o conteúdo do grão, fazendo com que a exina do pólen fresco se torne 
transparente como a do pólen fóssil semelhantemente tratado. Isto permite, 
então identificar um, pela comparação com o outro. Voltaremos mais adiante a 
êste ponto com mais minúcia. 

Se, por um lado, a alergia provocada por pólen forçava o estudo morfológico 
cuidadoso dos grãos captados na atmosfera (para que se pudesse identificar de 
que planta provinham), a análise de pólen fóssil, tornava possível levantar 
dados do quaternário na Europa e nos EE. UU., mostrando as sucessões vegetais 
e, por meio delas, o aumento ou diminuição de temperatura correspondente aos 
períodos glaciários e interglaciários, (CAIN, 1945). E, por fim, a análise de pólen 
nos fornecia uma escala cronológica de referência para medir os diferentes acon­
tecimentos da era quaternária. 

A jovem ciência da palinologia estava com um bom comêço. 
De agora em diante vamos deixar de lado a alergia causada por pólen, por 

se tratar de um ramo da medicina, que foge à nossa especialidade, mas que não 
poderíamos ter deixado de citar por causa do estímulo que ela trouxe aos 
estudos dos grãos de pólen. 

Vamos tratar mais particularmente da análise do pólen, com vistas à pa­
leoecologia. 

A - Fundamentos da análise do pólen 

A análise de pólen fóssil se baseia nos seguintes fundamentos: 

1. Dispersão pelo vento 
2. Deposição em camadas sucessivas 
3. Coleta pelo método estratigráfico 
4. Identificação dos grãos 
5. Levantamento das informações 

1. Dispersão pelo vento - Uma planta, ao florescer, produz enorme 
quantidade de pólen, que é dispersada pelo vento. Se a polinização se dá por 
meio de insetos (pólen entomófilo), a quantidade de grãos que se dispersa na 
atmosfera é pequena, mas nunca deixa de existir (GonwrN (1956). Se a polini­
zação se dá pelo vento (pólen anemófilo), a quantidade de grãos que entra na 
atmosfera é enorme, como veremos mais tarde. 

Para coletar pólen contido na atmosfera, expõem-se ao ar lâminas de vidro 
para microscópio, cobertas com uma camada de gelatina glicerinada. À medida 
que o pólen vai caindo, vai ficando prêso nestas lâminas. Foi coletando desta 
forma que WoDEHOUsE observou que os grãos de pólen atmosféricos obedecem 
a um ciclo que todo ano se repete, numa seqüência perfeita, tendo apenas pe­
quenos desvios nos máximos de cada planta. Segundo êle, por exemplo, a inun­
dação de pólen de carvalho ocorreu em Yonkers (N. Y.) entre 11 e 12 de maio 
em 1931 e entre 16 e 17 em 1930 e em 1932 (WoDEHOUSE 1935). 
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A dispersão de pólen chega às vêzes a proporções fantásticas. Nuvens de 
pólen tocadas pelo vento, muitas vêzes são confundidas· com fumaça (CRANWELL, 
in CAIN 1944). CAIN (1944) observou o solo e as coleções de água ficam cobertas de 
uma camada amarela durante a floração de B:etula, Alnus e Pinus. 

Betulaceae 

Aceraceae 

Gramineae 

Pinaceoe 

Chenopodi<>ceoe 

Polygonaceoe 

Typhaceoe 

Cyperaceoe 

C r ~p1ooamae 

vasculares 

Fungi 

15 
Junho 

21 I 5 
Julho 

9 13 17 

F!g, 5 Gráfico esquematizi!"do da chuva. de pólen diária caída no lago Itasca, Minn., USA, 
entre 15 de junho e 17 de JUlho. Cada ptco representa a porcentagem de grãos daquele tipo 
em cinco semanas. JJ1ste tipo de representação niio permite comparações quantitativas entre 

grupos, mas dá uma idéia geral da variação de tipos de grãos encontrados (adaptado de 
ROWLEY, 1955]'. 

o pólen pode ir a grandes distâncias, como observou GonwrN (in CAIN, 1944), 
coletando r:ólen no mar à distância de 30 a 300 quilômetros da terra; ERDTMAN 
(1943) coletou pólen de espécies americanas no oceano Atlântico a 700 quilôme­
tros de Newfoundlands. 

O pólen é carregado pelas correntes aéreas verticais (ERDTMAN 1943) e lá 
fica por dias, semanas, meses, até que cai novamente na terra. 

DrAKOWSKA (in CAIN, 1944) estudou a velocidade de queda do pólen e mostrou 
que, além do tamanho, outros fatôres devem ser responsáveis pela maior ou 
menor velocidade de precipitação. Mas neste assunto, se bem que se tenham 
muitas observações preliminares, foram feitos poucos estudos aprofundados; 
trata-se de uma lacuna de informação a ser preenchida. 

2 - Deposição do pólen em camadas sucessivas 

À medida que o pólen vai caindo na terra, encontra lugares em que, por 
um motivo ou por outro, as condições de oxidação são muito baixas, tais como: 
turfeiras, lagos e baías tranqüilas, depressões, etc. Nestes locais o pólen é pre-
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servado e vai-se depositando em camadas. Ano após ano uma nova camada cobre 
a anterior e os depósitos vão se sucedendo, estratificando, acumulando por 
milênios. 

Êstes "arquivos" como os chama ERDTMAN, podem ser identificados e estudados 
dando-nos, em linhas gerais, uma reconstrução das migrações e sucessões vege­
tais bem como as condições climáticas com uma boa aproximação. Formam ca­
madas sucessivas, com o pólen tanto mais antigo quanto mais profundo é o 
horizonte em que ocorre. 

3 - Coleta do pólen pelo método estratigráfico 

Pelo método estratigráfico, retiramos amostras sucessivas de um sedimento. 
Para coletar estas amostras, usa-se uma sonda. A fim de dar uma idéia melhor 
do método, vou descrever uma coleta de fundo de lago feita pelo Prof. POTZGER no 
Canadá. (WILSON, 1952). 

" 

A E F G 
Fig. 6 - Dijerentes tipos de sonda para coleta de pólen em sedimentos, A, B, C e D - Sonda dr> 
HrLLER; C - coletor fechado; D - coletor aberto; E. F. e G, respectivamente, sondas de: 

DACHONOWSKY, REISSINGER e DOUGLAS (adaptado de ERDTMAN, 1943 e FAEGRI e lVERSEN, 1950) 
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Êle colhia material do "lac aux Atacas" em Mont Tremblant. ·O lago tem 100 
jardas (90 metros) de largura e 20 pés (6 metros) de profundidade. Êste lago é 
em forma de taça, como muitos outros que foram deixados pelas geleiras ao 
regredirem para o norte depois da última glaciação. Numa barca, o grupo co­
mandado pelo Prof. POTZGER atingiu o meio do lago e lá, por meio de um 
sondador eletrônico de profundidade, foi calculado o lugar onde a vasa era 
mais profunda. Ali deveriam estar os depósitos mais velhos. 

Começaram então os trabalhos de sondagem por meio de uma sonda Hiller 
para turfas. Primeiro tirou-se uma amostra do fundo do lago, (superfície da 
vasa). A segunda amostra foi tirada a 6 polegadas abaixo do fundo do lago. Daí 
por diante foram sendo tiradas amostras de pé em pé (33 centímetros). 

A sonda Hiller é manobrada da seguinte maneira: Coloca-se a sonda no 
lugar em que se deseja perfurar. Vai-se girando a sonda sempre para a direita 
para aprofundá-la na turfa ou vasa. Um dispositivo especial, como se vê no 
esquema, conserva o tubo coletor fechado. Ao cheg~ar à profundidade desejada, 
dá-se um giro rápido para a esquerda e a sonda se abre, coletando o material 
naquela profundidade. Outro giro para a direita e ela se fecha. Retira-se então a 
sonda girando para a direita para que se conserve fechada. 

O material é colocado em tubo de vidro onde se anota a profundidade. La­
vam-se as mãos para evitar a contaminação nas diferentes amostras, põe-se 
nova extensão na sonda e lá vai ela novamente para o fundo. No trabalho de 
PoTZGER, acima referido, a sonda foi até a profundidade de 20 pés (6 metros) 
onde a turfa negra cedia o lugar à areia. 

O material assim coletado é então levado para o laboratório para identificação 
e contagem dos grãos. 

4 - A identificação dos grãos 

A identificação dos grãos de pólen retirados de depósitos se faz por meio 
de comparação com os grãos de plantas atuais. 

Por meio da acet.ólise preparam-se lâminas permanentes de pólen fresco ou 
de herbários. Em 1951 ERDTMAN (1952) já tinha uma coleção de referência de dez 
mil lâminas. 

Para identificação dos grãos, compara-se o atual com o fóssil, lançando mão, , 
para isto, de caracteres morfológicos como fendas, poros, sulcos, juntamente com 
tamanho, forma, número, escultura e estrutura, pois sabemos que estas caracte­
rísticas estruturais da exína são constantes na mesma planta ou pelo menos tão 
constantes quanto qualquer outra característica morfológica de espécies. 

É importante, entretanto, que se compreenda que não é possível a identifi­
cação de pólen, sem que disponha de coleções de lâminas de espécies conhecidas 
(palinoteca) e de catálogos contendo desenhos, descrições e medidas. Para o 
hemisfério norte isto já foi feito e novos dados estão sempre sendo acrescentados. 
Entretanto, no Brasil, não podemos usar êstes catálogos pois nossa flora é bem 
diferente e pacientemente teremos que levantar nossos próprios dados. É fre­
qüente o botânico ser procurado por alguém que quer a identificação de pólen 
seja de mel ou de sedimentos onde macrofósseis foram encontrados. Com os 
pouquíssimos dados de que dispomos não é possível identificar, às vêzes, nem a 
família. A probabilidade de êxito numa tal identificação seria comparável à de 
se conseguir identificar corretamente uma pessoa por suas impressões digitais 
dentre uma população que não está fichada por dactiloscopia. 

com o estudo cada vez mais bem feito já se pode distinguir mais e mais 
plantas apenas pelo pólen. Há dificuldades enormes em alguns casos, como entre 
as ciperáceas e gramíneas, em que muitas vêzes não se pode dizer se o grão 
pertence a uma ou outra família (Gonwrn 1956). Mas, na maioria dos casos, 
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pode-se chegar bem até o gênero. Entretanto, está havendo um grande esfôrço 
no sentido de se distinguir também espécies dentro de um g!ênero. 

Em alguns casos já se faz a distinção pela diferença estatística do tamanho. 
CRANWELL (1939) distingue espécies de Nothojagus desta forma bem como coní­
feras de Nova Zelândia, (CRANWELL, 1940). Também HANSEN (1941 a) usa êste 
método para espécies de coníferas fósseis em Washington (USA) . FIRBAS (in 

GonWIN, 1944) apresenta um método de distinguir os cereais cultivados das ou­
tras gramíneas, por meio do tamanho e de caracteres associados. 

ÀS vêzes, o que é mais raro, encontram-se diferenças morfolúgicas claras 
entre espécies do mesmo gênero. Por exemplo HANSEN (1941 b) descobriu que 
Tsuga mertensiana tem visículas aeríferas, ao passo que T. heterophylla não tem 
(CAIN, 1944) . Nós observamos, no decurso de um trabalho de pólen de plantas do 
cerrado, que o pólen de Gomphrena. ojjicinalis apresenta bastonetes diferentes 
dOS de G. macrocephala (M. SALGADO LABOURIAU, 1961). 

.: LJ··' 
. 

.•. :·· 
'::,:::-.· ... ,'.·~.· 

~:"·· 
. . : 1 ·. 

Fig. 7 - Distinção entre duas espécies de Gomphrena. Gomphrena officinalis MART. (1) apre­
senta bastonetes com um alargamento na ponta (pilum; ao passo que G. macrocephala St. 
HrL. (2) tem bastonetes simples (baculum) (Esquema adaptado de SALGADO LABOURIAU, 1961). 

Para aspecto do grão inteiro veja fig. 2. 

Além disto, já se separam muitas espécies, ccmo Salix herbacea e, e,ntre 
outras, Salix e Betula nana, entre outras, Betula (GonwrN, 1956). 

ERDTMAN (1952-p. 123) dá uma chave para distinção de espécies de compostas 
de gênero Dendroseris. 

A distinção da espécie ajudará muito ao paleoecolog•ista na solução de uma 
série de problemas em que há no mesmo gênero, espécies características de 
diferentes grupos de vegetação. Para exemplificar, aqui no Brasil, temos no 
gênero Stryphnodendron espécies de caatinga, do cerrado e da mata amazônica. 
No gênero Caesalpinia, temos espécies na caatinga, mata amazônica e mata 
costeira. Anacardium nanum e A. humile são do cerrado ao passo que Anacardium 
occidentale ocorre no litoral brasileiro. Existem Caryocar no cerrado e na hiléia. 

Acreditamos e esperamos que, no futuro, técnicas mais apuradas, sejam mor­
fológicas ou químicas, nos permitirão mais e mais distinções de espécies. 

5 - O levantamento das informações palinológicas 

Ao serem estudados os grãos de pólen de uma determinada sondagem, ou­
tros fatôres, além da identificação, são levados em conta. Para diferentes profun­
didades determina-se também a porcentagem de aparecimento de cada tipo de 
grão. Faz-se então um gráfico para cada espécie enc.ontrada no depósito, mos­
trando, dêste modo, as variações de ocorrência daquela espécie em sucessivas 
profundidades, ou, em outras palavras, em diferentes épocas. Tem-se, então, o 
espectro do pólen de uma determinada planta naquele local. 

Os espectros de pólen são, então, postos um ao lado do outro, dando-nos uma 
idéia da relação de variação das diferentes plantas encontradas naquele depó­
sito. Esta reunião dos espectros forma o perfil de pólen do local estudado. 

À simples inspeção, o perfil já mostra as sucessões da flora e as predo­
minâncias que ocorreram naquele local. No exemplo citado, podemos observar 
que Picea aparece em primeiro lugar, predominando sôbre Abies e Pinus. À me­
dida que subimos no depósito, ela deixa de predominar, cedendo o lugar de 
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destaque para Pinus. A seguir começam a surgir novas árvores: Betula, Quercus, 
Fagus e Carya, que pouco a pouco vão aumentando em porcentagem sôbre as 
outras. 

Profund. 

r pés Aoie> (;J :-: ~ "] Pinus Tsugo Betuloceae Fagus Quer cus Coryo Outros 

0- - - - - - -I- - • - - - - -- - - - - -2- - • • - - -- • • - - - -- • • - - - -5- - • • - - - -- • - - - - -
" - • • - - - -- - • - - -
" - • - • - - -

I O- • - • • • 
- • • • • 
- • ·- - • • • 
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Fig. 3- Perfil de pólen de um turjeira em Savannah Lake (Ohio, USA) (adaptado de POTTER, 1947). 

Agora que se tem o perfil de .Pólen de um local, vão-se analisando locais pró-
ximos até que se consiga o levantamento de uma grande área. 

Começa, então, a comparação dos perfis dos diferentes depósitos. 
Duas conclusões podemos tirar dêste exame: 
1) Determinando-se os pontos de semelhança entre êstes perfis podemos 

estabelecer os horizontes de mesma idade e teremos uma escala cronológica de 
referência. Uma vez estabelecida esta escala, o exame pela análise de pólen de 
alguns mm" de turfa, de vasa ou de qualquer sedimento daquele local terá a 
sua idade determinada. 

2) Por outro lado teremos as mudanças e sucessões não só de um local para 
outro, como também de um período geológico para outro. 

Na Europa, onde se tem feito a análise de pólen exaustiva do quaternário, 
já se conhecem bem estas sucessões. Depois do último período glaciário, por 
exemplo, à medida que as geleiras regrediam para o norte, territ-órios antes 
cobertos por tundras ou sem vegetação, foram-se lentamente cobrindo de flo­
restas de Pinus e Betula, que, para viverem, necessitam temperatura mais alta 
do que as que as geleiras poderiam oferecer. A análise de pólen nos mostra que 
a Pinus e Betula sucederam Corylus (avelã), Quercus, (carvalho), Ulmus (olmo), 
Tilia e um pouco depois, Alnus. 

Estas plantas atingiram um ótimo estendendo-se não só muito mais para 
o norte, como também em muito maiores altitudes do que aquelas em que hoje 
podemos encontrá-las. Êste último grupo de plantas é conhecido, por comparação 
com as de mesmas espécies que temos vivas, por necessitarem de temperatura mais 
alta que Pinus e Betula. Portanto o território por elas ocupado deveria ter tido 
temperatura mais amena do que quando nêle predominavam as duas primeiras. 

Daí podemos concluir com os paleoecologistas, e apoiados pelos geologistas, 
que após a última glaciação, na Europa, o clima se foi aquecendo até atingir 
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um max1mo e, depois, começou novamente a esfriar. As árvores estão nova­
mente migrando para o sul e o hemisfério norte está, lenta, mas inexoràvel­
mente, voltando a uma nova idade do gêlo. 

"' ::;, 
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Fig. 9 - Diagrama baseado em análise de pólen de sedimentos, mostrando a sucessão de flora 
arbórea pós-glaciária na Europa e sua correlação com o clima (adaptado de GoDWIN, 1956). 

Para nós aqui no Brasil, em que as glaciações foram na era primária, não 
temos, como no hemisfério norte, a sucessão de floras dos períodos glaciários e 
interglaciários. Mas é interessante notar que os períodos glaciais da Europa 
corresponderam na África a períodos de chuvas torrenciais, de grandes rios, 
enormes lagos e florestas de grande extensão. Os períodos interglaciários cor­
responderam a períodos secos em que muitas partes da África se tornaram 
ári.das, desertos surgiram, lagos e rios secaram. 

B - As dificuldades do uso do pólen como índex-fóssil 

Vista, assim de modo geral, como fizemos, parece que a análise do pólen 
é uma coisa simples e de conclusão imediata. Entretanto, quando posta em 
prática, a análise de pólen é bem mais complicada. Uma sondagem mal feita, 
um defeito na amostragem, na preparação ou na identificação dos grãos, pode 
nos levar a conclusões errôneas. O uso do pólen como índex-fóssil deve ser 
feito com o mesmo cuidado que requer qualquer outro índex-fóssil. 

As causas do êrro no uso do pólen em paleoecologia são: 

1 - Processo de fossilização 

A maioria dos grãos de pólen fossilizam-se muito bem, entretanto existem 
grãos cuja exina é muito frágil tais como os de Juniperus, Taxus e Populus e 
que portanto se quebram fàcilmente no processo de fossilização. 

Os polens delicados de Cannaceae, Juncaceae, Lauraceae, Marantaceae, 
Musaceae, e algumas espécies de Zingiberaceae (ERDTMAN 1952), se enrugam e 
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encolhem quando são "acetolizados". Nas Annonaceae observei (1961) que só 
se pode fazer acetólise de pólen fresco. 

Outros tipos existem, como por exemplo o pólen de Larix (CAIN, 1944) que 
por peculiaridades de sua estrutura química não se preservam fàcilmente (sua 
fossilização depende das condições químicas da turfeira). 

Para êstes polens o estudo do fóssil é muito difícil e a porcentagem encon­
trada não representa a realidade. 

2 - A quantidade de produção de pólen de cada planta 

Umas plantas produzem mais pólen do que outras. CArN (1944) observou 
que numa tempestade de poeira em 1934, pólen de carvalho caiu em Chicago 
numa proporção de 3,4 toneladas por milha quadrada. Observações semelhantes 
foram feitas por Gonwrn, ERDTMAN e outros como vimos quando tratamos da 
dispersão pelo vento. 

A produção de pólen varia de planta para planta e portanto num espectro 
de pólen haverá plantas cujas freqüências estarão superestimadas, enquanto ou-­
tras estarão subestimadas. 

3 - Maior ou menor facilidade de transporte aéreo 

Como já vimos quando falamos em transporte aéreo, os polens anemófilos 
predominam sôbre os entomófilos no ar, e portanto, nos depósitos. 

Também já vimos que certos polens são transportados a maiores distâncias 
do que outros. 

Felizmente a quantidade de "chuva de pólen" diminui à medida que au­
menta a distância, assim, ao examinarmos um depósito, êle representará a 
flora local se nós desprezarmos o pólen encontrado em pequena porcentagem. 

É claro que, se pelo estudo das camadas sucessivas de um depósito, tivermos 
uma determinada espécie predominando numa certa altura e depois a sua por­
centagem fôr caindo nas outras camadas, o caso não será o mesmo do anterior,. 
mostrando antes um fenômeno local de sucessão, isto é, indicando a predomi­
nância e o declínio daquela planta. 

4 -Convergências morfológicas 

Existem casos de espécies bem distintas que não se podem distinguir pela 
morfologia do grão de pólen. Viola (violeta) e Quercus (carvalho) são o exemplo 
clássico. Há ainda outros como Salix-Fraxinus, que, no caso de dúvida, são ambos 
incluídos como "pólen salicóide". 

MEINKE, em seu Atlas e chave de determinação para análise de pólen (1927), 
chama a atenção para isto mostrando muitos casos de convergência. 

Quando há convergências morfológicas, somente o estudo minucioso de cada 
caso, nos pode dizer eventualmente, se os grãos em consideração pertenc~m ou 
não a uma determinada espécie. 

5 - Método de preparação e montagem 

As dimensões dos grãos, como já vimos anteriormente, são de grande im­
portância no seu reconhecimento. Grãos morfologicamente iguais podem ser 
separados em espécies diferentes por êste critério. 

Segundo Gonwm (1956) "numerosos trabalhos já publicados mostram que 
as exinas, fósseis e frescas, não somente respondem diferentemente às diferentes 
técnicas de preparação, como sua resposta varia com o tipo de incorporação e 
preservação". 
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VAN CAMPO (1958 p. 755) mostra as dimensões e relações entre eixo polar 
e eixo equatorial em três espécies do gen. Linaria CP1.43-P1.44-P1.45) (Scro­
phulariaceae), dimensões estas que foram tomadas em grãos preparados com. 
três técnicas diferentes. Em cada técnica, o resultado é diferente. PRAGLOWSKY 
(1959), entre outros, mostra o inchamento de grãos em montagens diferentes de 
lâminas permanentes. Também FAEGRI e DEUSE (1960) dão tabelas de variação de 
tamanho de pólen de Betula em diferentes tratamentos: KOH apenas, fervendc 
160 minutos ou 10 horas; KOH seguido de acetólise; acetólise sozinha com 1 
minuto ou com 4 minutos de fervura. 

Tabela de Faegri & Deuse (1960) - Tratamento em Betula 

TRATAMENTO Tamanho médio Variança 
---------------------1------- ---------

KOH 160 minutos ........ . 
KOH 10 horas ........... . 
KOH 10 horas, acet .. 
Acetól. 1 minuto .. 
Acetól. 4 minutas ............................................ . 

14,1 
14,2 
16,0 
18,0 
15,4 

0,9 
o,s 
1,1 
1,0 
0,4 

Podemos assim concluir que não é possível identificar pólen por medidas to­
madas com diferentes métodos de preparação ou montagem. É preciso estan­
dardizar o método para que o tamanho do grão e dos acidentes morfológicos 
da exina, que são tão importantes no reconhecimento do mesmo, possam sec 
levados em consideração. 

Como método de acetólise, usado para os grãos fósseis. também apresent::. 
ótimo resultado para a maioria dos grãos frescos ou de herbário, foi êle aceito 
em tôda parte e tornou-se o método padrão. 

6 -Conclusões. 

Depois de têrmos analisado tôdas estas causas de êrro no uso do pólen. 
como índex-fóssil, podemos ver fàcilmente que é preciso cuidado na interpretação 
dos dados. Isto, é claro, acontece com qualquer índex-fóssil, seja êle pólen ou 
não. As conclusões que tiramos são que: 

l.O) Citando GonwiN (1956) "Um certo tipo de pólen dado, só pode ser 
usado como prova de que a planta existia naquele local quando, por outras evi-· 
dências gerais, reconhecer-se que êle Co pólen) forma um componente substan­
cial e geralmente consistente de uma chuva de pólen local". 

2.o) A segunda conclusão é uma generalização da primeira. A correlação 
entre o espectro de pólen achado e a vegetação que êle realmente representa 
não é direta, nem perfeita. Algumas plantas estariam sub-representadas no espec­
tro, ao passo que outras estariam por demais representadas com relação à realida­
de. Para diminuir as causas de êrro, deve-se fazer um estudo de correlação entre 
vegetação e pólen achado. Para isto, analisa-se o pólen achado na superfície de 
um depósito, correlacionando-o com a vegetação real que circunda o depósito. 
Esta correlação será então aplicada aos espectros de pólen fóssil de composição 
florística semelhante. 

3.0 ) À medida que descemos na escala do tempo, menos precisas se vão 
tornando as reconstituições da flora passada. Se, por meio de correlações com a 
flora atual, podemos reconstituir a flora quaternária fóssil, a reconstituição da 
flora terciária já se torna mais difícil e daí para baixo não é mais possível 
êste método, pois não há associações de flora atual comparáveis. 

4.o) Na determinação do clima de uma época passada pela análise de 
pólen deve-se ser cauteloso, pelas mesmas razões acima descritas. 
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5.o) A análise de pólen é um ·ótimo método que nos oferece uma sene de 
dados, mas não é o único. Êle nos dará ótimas conclusões se ligado a outros 
estudos. 

III - MÊTODOS PARA O ESTUDO PALINOLóGICO 

A - Acetólise (ERDTMAN, 1943; idem, 1952) 
a. Acetólise de material fresco. 

1 _ Retire o material (tecas, estames, botões, etc) e coloque em tubos de 
vidro com 1 cc de ácido acético glacial. 
Pode assim ficar por dias, meses. 

2 - Centrifugue em baixa rotação. 
3 - Tire o sobrenadante. 
4 - Acrescente mais ou menos 1 cc da mistura de acetólise. 

Mistura de acetólise: 
9 partes de anidrido acético 
1 parte de ácido sulfúrico 

(Para preparar a mistura, junte gôta a gôta o ácido sulfúrico ao anidrido 
acético e só prepare a quantidade de mistura necessária para o dia). 

5- Passe para um tubo de centrífugo e complete o volume em cada tubo com 
essa mistura, até 5 cc. 

6 - Ponha um bastonete de vidro em cada tubo. 
7 -Ponha em banho-maria, começando com a temperatura do banho entre 

7ooc e sooc e aqueça o mais rápido possível até começar a ferver (banho na 
capela, se possível, a fim de evitar aspiração nasal dos vapores). 

8 -Quando começar a ferver, parar imediatamente o aquecimento e agitar 
o fluído. 

9 - Centrifugue por meio minuto - 3 000 rotações/min. 
10 - Tire o sobrenadante para um recipiente à parte (jogue a mistura na 

terra, nunca no esgôto de pia). 
11 - Acrescente água destilada até a marca de 10 cc. 
12 - Agite o tubo até formar espuma. 
13 - Remova a espuma acrescentado 1 a 2 gotas de álcool ou acetona. 
14 - Centrifugue e decante. 
15 - Acrescente uma parte de água e uma parte de glicerina. Deixe ficar 

por 10 minutos, ou até o dia seguinte. 
16 - Centrifugue e decante. 
17 - Ponha os tubos de bôca para baixo, sôbre papel de filtro limpo. Co­

mece a montagem. 

b. Material de herbário 

o material de herbário é passado numa tela e o pó é levado para dentro 
do tubo centrífugo com a mistura de acetólise. (A tela que usamos é de latão 
n.o 50 que cortamos em quadrados de 4 em de lado e aplicamos diretamente 
na bôca do tubo centrífugo para tamisar o material sêco. Para cada tubo usamos 
um quadrado de tela diferente e, ao acabar, passamos as telas até ao rubro na 
chama de bico de BUNSEN a fim de poder usá-Ias em novas acetólises; a 
chama destrói inteiramente os grãos remanescentes. 

Complete o volume da mistura de acetólise nos tubos para 5 cc e proceda 
daí por diante como nos grãos de material fresco (item 4). 

c. Montagem da lâmina 

Montam-se os grãos em gelatina glicerinada, preparada seg,undo KISSER 

<.Zeitschr. f. wiss. Mikroskopie, vol. 51, 1935). 
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175 ml. água destilada 
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2:5 ml. 
21,4 ml. 

1 gr. 
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A gelatina é dissolvida a quente na água. Acrescente em seguida fenol e 
glicerina. Filtre em lã de vidro comprimida num funil quente. 

1 - Um pedaço minúsculo de gelatina glicerinada é prêso a um estilete e 
toca-se ou mergulha-se delicadamente no sedimento da centrifugação. 

2 -A gelatina contendo o sedimento que reteve é então posta numa lâmina. 
3 - Aquece-se ligeiramente e examina-se no microscópio ± (lOOxl para 

ver se o pólen precisa ser diafanizado. 
4 - É importante que o fragmento de gelatina glicerinada colocado na 

ponta do bastão seja muito pequeno, porque, depois de aplicada a lamínula, a 
gelatina glicerinada deve ficar a 5 mm de margem da lamínula, formando 
uma mancha circular no centro da lamínula. 

5 - Lutar com parafina (método de J. MüLLER). Fundir a parafina em 
cadinho. Por meio de um estilete de vidro, transferir uma gôta de parafina 
fundida para a lâmina. A parafina se espalha ràpidamente entre lâmina e la­
mínula. Durante a lutagem a lâmina deve ser mantida ligeiramente quente. 
Virar as lâminas de lamínula para baixo para que os grãos se depositem na 
lamínula enquanto a gelatina glicerinada e a parafina endurecem. 

Daí por diante conservam-se as lâminas em posição horizontal, com a la­
mínula para cima. 

d. Diajanização dos grãos 

No caso de ficarem os grãos muito escuros, depois de feita a acetúlise, diafa­
niza-se com cloro nascente. Usa-se um têrço do sedimento total. 

1 - Ao sedimento + glicerina + água, acrescente mais ou menos 5 cc de 
ácido acético glacial. 

2 - Ponha 1 (ou 2) gotas de solução saturada de clorato de sódio, agite. 
3 - Uma (ou duas) gotas de ácido clorídrico, agite. Aparece imediatamente 

cloro nascente. O material fica descorado em menos de meio minuto. 
4 - Centrifug:ue e decante. 
5 - Lave em água destilada, depois em glicerina + água, monte e lute com 

parafina. 

~. Coloração 

Notando que nos grãos corados, fica mais fácil a observação das fendas, dos 
poros e da escultura da exina, modificamos o método de FAEGRI e IVERSEN (1950) 
procedendo da seguinte forma: 

1 - Ferver em banho-maria por 15 segundos o sedimento + solução 5% 
KOH + 3 a 4 gotas de safranina diluída em água. 

2 - Centrifugue, lave e monte. 

Nota - grãos que foram diafanizados ou coroados não devem ser usados para 
medidas mas somente para ajudar na observação da estrutura e escultura fina 
da membrana, pois o processo de diafanização altera as medidas, segundo já 
foi verificado. 

B - Outros métodos 

Existe uma enorme variedade de métodos de montagem e preparação de 
grãos e existe igual número de variações introduzidas nestes métodos. Como 
nenhum dêles elimina totalmente o conteúdo celular, com exceção da acetólise, 
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a modificação e a diversidade dos métodos mostra bem a tentativa de melhorar 
a observação dos detalhes. E é precisamente neste ponto que todos êles falham. 

Entretanto como vimos quando consideramos o processo de fossilização, os 
grãos, cuja exina é muito delicada, não se fossilizam e também são difíceis de 
"acetolizar". ERDTMAN (1952) propõe para êstes casos que após a acetólise, os 
grãos sejam fervidos em KOH (5%) ou tratados diretamente pelo método de 
FrsCHER ou de WonEHOUSE. Com Anonaceae, observamos que o grão de herbário 
não dá bom resultado para acetolizar, mas o grão fresco pode ser perfeitamente 
acetolizado. 

Como em todos êstes casos os grãos não se fossilizam, outro método pode ser 
usado para a preparação de tais grãos, exclusivamente para estudos taxonômicos. 

Método de WonEHOUSE (1950) - p.106-108! "Uma pequena quantidade dt: 
pólen ... é colocada no centro de uma lâmina de vidro e uma gôta de álcool é 
acrescentada e deixada evaporar parcialmente. Uma segunda, terceira e mesmo' 
quarta gôta pode ser acrescentada se necessário fôr. O álcool se espalha à 
medida que evapora e deixa as substâncias oleosas e resinosas do pólen depo­
sitadas como um anel em volta do espécime. O anel oleoso é tirado com algodão 
molhado em álcool, e antes do espécime ter tido tempo de secar completamente, 
uma gôta quente de gelatina glicerina + verde metila é acrescentada, e o pólen 
é agitado com uma agulha e distribuído uniformemente. Durante êste processo 
a lâmina é mantida quente passando-a por uma pequena chama ... Se não se 
puder obter pólen naturalmente sôlto pela flor, pode-se obter material sastisfató­
rio de espécime de herbário, uma vez que tenham sido secados rápida e inteira­
mente. Geralmente basta sacudir as flôres sêeas sôbre uma lâmina ou esmagar 
algumas anteras. Se não puder remover pólen desta maneira, algumas anteras ou, 
com compostas, algumas flósculas podem ser removidas do espécime e colocadas 
numa lâmina. Estas são em seguida molhadas em álcool, seguida de uma gôta 
de água e aquecida até ferver. O pólen pode então ser triado, as anteras e 
resíduos removidos, deixando o pólen na água. A água é então absorvida com 
papel de filtro e a gelatina glicerinada é acrescentada como antes ... Quando 
tra.t&do como acima, o verde metila cora somente a exína deixando a intina 
e conteúdo celular sem côr. Se se deseja mostrar um contraste entre exina e 
cor_teúdo celular o pólen pode ser corado primeiro com uma solução fraca d{; 
eosina na lâmina. 

RizZINI 0947) e J. C. GoMES JR. (1955J apresentam uma modificação ao 
método, montando os grãos em bálsamo-do-canadá. Entretanto não vemos 
motivo para isto, uma vez que a montagem em gelatina glicerinada é perma­
nente e a montagem em bálsamo poderia acarretar diferenças nas medições. 
Seria preferível seguir a grande maioria dos autores que usa gelatina-g1icerinada 
a fim de poder comparar os resultados. 

Além de verde, metila, outros corantes podem ser usados, pois êste, com o 
tempo, desaparece: solução alcoólica ~FISCRER, in ERDTMAN, 1943) ou aquosa 
(WonEHOUSE, 1935) de fucsina, safranina, azul de metileno, verde iôdo, violeta 
de genciana, etc. 

Outra variação é acrescentar o corante diretamente à gelatina glicerinada. 
Outro método que ainda é muito usado por palinologistas e que foi o 

método com o qual VoN PosT há mais de 40 anos preparou as suas lâminas 
de referência é o método de potassa cáustica. Flôres de herbário são fervidas 
em 10% de KOH por algumas horas e depois montadas em glicerina gelatinada. 
Êste método tem tido muitas modificações mas em tôdas elas o grão não fica 
transparente e a estrutura fina da exina não pode ser bem observada. 

VI - A ANÁLISE DE PóLEN EM ARQUEOLOGIA 

Os estudos de pólen fóssil começaram com os sedimentos na Europa que 
foram formados durante os períodos interglaciários e no pós-glaciário. E foi 
assim que IVERSEN encontrou uma camada de carvão, entre os sedimentos de 
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um antigo lago em Ordrup 
Mose, na Dinamarca. Publi­
cou então um trabalho Land 
occupation in Denmark's 
Stone Age, (1941) em que 
mostra que êste carvão pro­
vi:nha da queima das flores­
tas pelo homem neolítico, 
"que ocupou a terra e arrasou 
esta floresta primordial com 
machado e fogo" (in GonwrN, 
1944). 

Pela análise de pólen das 
camadas abaixo do carvão, 
via-se que a região era co­
berta por uma floresta de 
Quercus, Tilia, Fraxinus e Ul­
mus. Logo acima da camada 
de carvão era marcante a 
predominância de pólen não­
-arbóreo. Nesta camada, en­
controu êle espécies de ce­
reais cultivados (que foram 
distinguidas das outras gra­
míneas pelo método de FIR­
BAS) os quais, ainda que em 
pequena quantidade, ocor­
riam de modo contínuo em 
tôda a camada. Ao lado des­
tas, foram encontradas duas 
espécies de Plantago (P. ma­
jor e P. laceolata) que estão 
sempre associadas com per­
turbações de vegetação cau­
sadas pelo homem, e Arte­
misia, provàvelmente A. vul­
garis, que até bem pouco 
tempo era uma erva daninha 
na Dinamarca. O exame de 
camadas superiores a esta 
mostra que. pouco a pou­
co, a floresta se foi recupe­
rando. 

Em diversas turfeiras por 
êle examinadas, as mesmas 
perturbações da floresta, com 
aparecimento de cereais e er­
vas daninhas, foram encon­
tradas e sàmente muito mais 
tarde, na Idade do Ferro, é 
que começaram as altera­
ções permanentes. 

Sabemos perfeitamente que 
os homens neolíticos se ca­
racterizam por não te­
rem alojamentos permanen­
tes, mudando de um lugar 
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para outro logo que o local que ocupam não mais ofereça vantagens e que, sejam 
êles povos pastôres ou agricultores, até hoje, queimam as matas para plantar os 
seus cereais ou simplesmente para deixar um espaço às gramíneas que invadirão 
o local e fornecerão pastos a seus rebanhos. 

Com base nestes fatos e nos dados fornecidos pela análise de pólen, IVERSEN 
concluiu que as perturbações sofridas pela floresta pós-glaciária em Ordrup 
Mose e outras partes da Dinamarca, foram causadas pelo homem neolítico. 
Seguindo-se a êste, muitos trabalhos surgiram nesta direção e a análise de 
pólen tem mostrado inúmeras vêzes o fator homem ocasionando mudança na 
vegetação natural. 

Há ainda outro ponto em que a análise de pólen ajuda a antropologia. 
Como já vimos anteriormente, uma vez estabelecidos os paralelismos e de­

terminadas as seqüências de aparecimento de plantas em tôda uma região, po­
deremos examinar um pouco de terra que esteja aderida a um objeto; mesmo 
que seja um torrão de terra do tamanho de um grão de trigo, êle nos fornecerá 
algumas centenas de grãos de pólen, que nos darão a idade desta terra. 

E foi esta descoberta que permitiu o uso da análise de pólen para verificação 
da idade de objetos dos povos primitivos. 

Se um grão de terra grudado a um instrumento pode determinar-lhe a 
idade, muito mais fácil se torna a tarefa se os objetos em estudo se encontram 
enterrados em camadas de sedimentos. 

Para exemplificar temos o caso de 3 arpões de osso que foram encontrados, 
2 nas costas de Yorkshire e o outro nas costas de Norfolk, na Inglaterra. A.L. 
ARMST~ONG descreveu-os como pertencentes à cultura maglemosense. 

Surgiram, entretanto, controvérsias; a maioria dos antropologistas não con­
cordava com a determinação da cultura. GoDWIN foi, então, convidado por 
ARMSTRONG a estudar os sedimentos onde êstes arpões foram encontrados. 

Como já havia sido feita a análise de pólen dos locais da Dinamarca e 
Estônia, onde foram encontrados os artefactos genuinamente maglemosenses, 
GoowrN comparou-os com os resultados estatísticos dos locais onde foram en­
contrados os 3 arpões. Os espectros de pólen eram pràticamente idênticos, daí a 
conclusão de que as florestas dêstes três locais tiveram desenvolvimento sincro­
nizado e portanto as culturas dêstes locais devem ter sido contemporâneas. A 
análise de pólen apoiou fortemente a idéia de que os 3 arpões da Inglaterra 
pertencem à cultura maglemosense. 

V - CONCLUSÃO 

Pelo que vimos até agora podemos observar o uso variadíssimo da análise 
de pólen. 

Para o botânico sistemata, o pólen representa um caráter extra na iden­
tificação e ajuda na elucidação de problemas, como por exemplo, o da origem 
das angiospermas. 

Para o geologüsta é um índex-fóssil por meio do qual se podem traçar hori­
zontes de mesma idade e ter escalas cronológicas de referência. 

Para o paleoecologista esta análise fornece um dos dados fundamentais para 
o levantamento da vegetação e do clima de uma época passada. 

Para o arqueologista, ajuda na elucidação dos problemas dos povos que em 
tempos idos habitavam a terra e muitas vêzes modificaram a sua natureza 
transformando florestas majestosas em pradarias ou desertos. 

Para a medicina, para a higiene, para a farmacologia, é um meio de com­
bater um mal. A análise de pólen é um magnífico instrumento para a elucidação 
de uma série de problemas. Mas precisa ser bem usada para que seja tão am­
plamente aplicada. 

Há alguns anos, os caracteres que se usavam para distinguir um dado 
pólen eram bem poucos. Bastava fazer um desenho esquemático do mesmo, 
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dar o número de acidentes como fendas, poros, etc., dizer se a exina era gra­
nulada, reticulada ou lisa, e pronto, estava feita a descrição. Devido às vanta­
gens do uso do pólen em tantas ciências, as descrições foram aumentando e se 
avolumando. Mais e mais tipos iam surgindo. Era necessário precisar mais, para 
distinguir espécies que à primeira vista pareciam muito semelhantes. As técnicas 
se foram aprimorando, os desenhos, que antes eram puramente artísticos ou 
simples esquemas, passaram a ser mais técnicos e mais pormenorizados. Tornou­
-se necessário retirar o conteúdo do grão e destruir a intina para se ver mais fàcil­
mente a estrutura e as intricadas esculturas da membrana externa. 
A técnica de acetólise foi então universalmente aceita. 

Hoje, para caracterizar um pólen é preciso levantar os seguintes dados: 
(ERDTMAN 1952, 1959; VAN CAMPO 1959). 

1 - Tamanho e forma do grão. 
2 - Número, posição e tamanho de acidentes morfológicos como fendas, 

poros e espinhos. 
3 - Tipo de escultura da exina com detalhe em L. O. 

4 - Corte óptico de exina mostrando as duas camadas, sexina e nexina, 
com suas subdivisões. 

Uma vez de posse dêsses dados, a descrição do grão pode ser usada para dife­
rentes fins, porque a identificação do pólen se torna mais precisa. 

As técnicas de preparação e montagem de pólen evoluíram do comêço do 
século até agora e com isto podemos, hoje em dia, tirar muito mais proveito 
dêstes pequeninos grãos do que tiravam os que com êles trabalharam no comêço 
do século XX. 

Mas esta evolução das técnicas não parou. A necessidade de distinção de 
espécies, dentro do mesmo gênero, cada dia se torna mais premente. É possível 
que num futuro bem próximo, técnicas mais apuradas, sejam morfológicas ou, 
mais provàvelmente, químicas, venham a abrir novas frentes para a palinologia. 

No Brasil não dispomos ainda de dados suficientes para um reconhecimento 
das espécies por seus grãos de pólen. * Não podemos a priori resolver quais as 
plantas a serem escolhidas para índex-fóssil, baseando-nos na experiência euro­
péia e americana. Para êles, bastam as árvores que são poucas e que por coin­
cidência são tôdas anemófilas (Betula, Pinus, Fraxinus, Ulmus, Tilia, Alnus, 
Quercus, Fagus, Carpinas e Abies). A variedade e a diversidade de nossos grupos 
ecológicos exigem o uso do método indutivo, que, ainda que mais demorado, é, 
neste caso, o único seguro. 
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CONCEITO DE SISTEMA AGRíCOLA 
INTENSIVO E EXTENSIVO 

ORLANDO VALVERDE 
Geógrafo dO' CNG 

As formas de atividade humana na agricultura traduzem-se pelos chamados 
"sistemas de utilização da terra" ou "tipos de culturas", ou ainda "sistemas 
agrícolas". De acôrdo com E. LAUR, sistema agrícola é "a distribuição espacial 
e cronológica das espécies de culturas sôbre tôda a área cultivada, segundo 
determinados princípios". (L. WAIBEL: Capítulos de Geografia Tropical e do Brasil. 
p. 6). Deve-se entender por espécies de culturas tôdas as áreas em utilização, tais 
como florestas artificiais, pastos naturais submetidos a pastoreio, pastagens 
plantadas, campos de cultivo, etc. 

Todo o empreendimento agrícola envolve necessàriamente três elementos: 
terra, trabalho e capital, tomado êste têrmo em seu sentido mais amplo da Eco­
nomia Política. 

Quando o elemento "terra" é abundante e sobreleva aos demais, trata-se 
dos tipos "extensivos" de agricultura. Quando há uma forte aplicação de "tra­
balho", isto é, empregando mão-de-obra numerosa ou por elevado número de 
horas, tem-se um sistema agrícola "intensivo". 

Os sistemas agrícolas que se caracterizam sobretudo por um emprêgo maciço 
de "capital" são, também, via de regra, intensivos. O exemplo mais notável de 
lavoura capitalista é a plantation. As plantations modernas aplicam, tôdas elas, 
sistemas agrícolas intensivos, porque os tratos culturais exigidos para a recons­
tituição da fertilidade e a conservação dos solos requerem intenso emprêgo 
de mão-de-obra. 

Nos tempos do Brasil colonial, as plantations, aqui representadas principal­
mente pelos engenhos de açúcar, adotavam, entretanto, sistema agrícola exten­
sivo. A destruição das matas, em conseqüência disso, foi tão ampla que muitos 
engenhos pararam de moer por falta de lenha. 

As diferenças fundamentais entre sistemas agrícolas extensivos e intensivos 
ressaltam claramente nas culturas de ciclo vegetativo curto. 

Neste caso, os sistemas agtrícolas extensivos baseiam-se essencialmente na­
quilo que os economistas rurais denominam "rotação de terras" ou afolhamento, 
que consiste em preparar-se uma área e pô-Ia em cultivo até que os solos dêem 
sinais de esgotamento, que se exprimem por uma diminuição das colheitas; 
então, uma nova área é preparada e cultivada; e assim sucessivamente, até 
que se volte, após um certo número de anos, à área primitiva. 

Conquanto mais rudimentares, os sistemas baseados na rotação de terras 
não são, obrigatoriamente, mais antigos que outros, nos quais determinada 
área é cultivada permanentemente. Assim pensam, contudo, alguns autores, 
contraditados por MAx ScHMIDT (in "Anotaciones sobre las plantas de cultivo 
y los métodos de la agricultura de los indígenas sudamericanos". Rev. Museu 
Paulista, nova ser., VJ. Êste cientista observou alguns "aterrados" (pequenas 
elevações formadas de conchas) no vale do Caracará, no Pantanal mato-grossen­
se, e verificou que essas ondulações são artificiais e tinham, como têm até hoje, 
fins agrícolas. No meio das conchas acumuladas para fertilizar o solo e evitar 
as enchentes, encontrou êle material Iítico de pedra lascada. Êste sistema agrícola 
intensivo e primitivo foi denominado "cultivo com mounds", por M. ScHMIDT. 

Ora, os roçados dos índios que viviam na floresta equatorial (da Amazônia) 
e tropical, antes do contacto com os europeus, foram abertos invariàvelmente 
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com machados de pedra polida. Resultaram, portanto, de um estágio de civili­
zação mais adiantado. 

As lavouras temporárias cultivadas por sistemas intensivos, fora das várzeas 
periodicamente alagadas (onde a adubação se processa naturalmente), baseiam­
-se na adubação e na rotação de culturas. 

Na Holanda, desde o século XIV, as terras de pousio foram substituídas por 
pastos artificiais e culturas de nabos. No princípio do século XIX, sob o estímulo 
da industrialização, que concentrou a população inglêsa em grandes mercados 
urbanos, começou a desenvolver-se a agricultura intensiva na Grã-Bretanha, a 
partir da região de Norfolk. Esta região tinha um tradicional contacto com os 
Países Baixos, através do comércio de tecidos e de pescado, o que veio facilitar 
o aperfeiçoamento do "sistema flamengo" de agricultura, o qual tomou, a prin­
cípio, a denominação de "sistema de Norfolk". 

Êste sistema consiste numa alternância contínua, no mesmo campo, de 
cereais, raízes e pastos cultivados, entremeados de adubações. 

o sistema inglês difundiu-se, mais tarde, pela Europa Ocidental e Central, 
o Leste e o Centro da América do Norte, pari passu com a industrialização. 

Êste sistema agrícola, que os geógrafos e economistas rurais alemães cha­
mam de "jardinagem de tipo ocidental", engloba uma variedade imensa de 
rotações de cultur.as, mas o seu princípio básico é a associação da agricultura com 
a criação de bovinos (êstes produzem estêrco para fertilizar os campos, que, de 
seu lado, produzem pastos e forragens para alimentação do gado, bem como 
outras culturas comerciais e de subsistência, tendo em vista a produção co­
mercial de cereais, raízes, lacticínios ou carne. 

Êste não é o único sistema agrícola intensivo, nem muito menos o mais 
antigo. Desde muitos séculos antes de Cristo, aplicaram-se sistemas intensivos 
de agricultura no Egito (sistema egípcio), no Extremo Oriente (sistema chinês 
ou "jardinagem do tipo oriental", segundo os alemães), no Peru pré-colombiano 
(sistema quíchua) , etc. 

É comum a confusão entre os conceitos de agricultura intensiva e de agri­
cultura mecanizada, porque a primeira está, com freqüência, ligada à utilização 
do arado. Não há, entretanto, identidade entre uma e outra. A jardinagem de 
tipo oriental, conforme era milenarmente aplicada na velha China dos man­
darins, era um sistema agrícola intensivo; contudo, empregava somente a enxada. 

o sistema agrícola mais difundido entre os colonos europeus do sul do 
Brasil foi, pela primeira vez, descrito por WAIBEL, e por êste denominado "rota­
ção de terras melhorada" (L. WAIBEL: "Princípios da Colonização Européia no 
Sul do Brasil". Rev. Bras. Geog., ano XI, n.0 2, abr.-jun. 1949). Segundo o pró­
prio nome indica, êste sistema pratica um afolhamento, embora empregando o 
arado. 

Existe igualmente confusão entre o que se entende por sistema agrícola in­
tensivo e sistema racional de agricultura, de um lado, e sistema agrícola extensivo 
e sistema irracional de agricultura, de outro. De fato, os sistemas intensivos 
são geralmente racionais, porque, a par de uma alta rentabilidade, conservam 
quase sempre, ou mesmo melhoram, a fertilidade natural do solo, por meio da 
adubação e de medidas conservacionistas de combate à erosão. 

Não há, contudo, uma correspondência absoluta entre os conceitos. O sistema 
chinês tradicional, já mencionado, era um sistema intensivo, porém não racional. 
FAUCHER assim se exprime a êsse respeito: "Trabalho encarniçado, paixão pela 
terra não bastam sempre para assegurar rendimentos elevados. Enquanto o 
Japão obtém 34 quintais de arroz por hectare, o chinês colhe menos de 19; o 
milho rende mais de 15 quintais nos Estados Unidos, e na China, menos de 10; 
o trigo produz mais de 15 quintais, em média, nos campos franceses, e rende 
menos do que a metade, nas terras chinesas. O esfôrço milenar exigido ao solo da 
China o esgotou, em parte; é por uma agricultura menos rotineira, baseada na 
3.plícação de novos adubos e em melhores rotações de culturas, que sua fer-
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tilidade lhe poderá ser restituída". (D. FAUCHER: Géographie Agraire Types de 
Cuztures, p. 92. Libr. de Médicis, Paris, 1949). 

O mesmo se poderá dizer relativamente às nossas fazendas de café que. 
devido ao esgotamento çlo solo, foram-se deslocando cada vez mais para oeste. 
à procura de terras virgens, atingindo hoje a vizinhança da fronteira com o 
Paraguai. 

Anàlogamente, pode-se concluir que sistema extensivo e sistema irracional 
não serão expressões sinônimas. 

Na região bragantina, no leste do Pará, cultiva-se hoje em dia o fumo por 
uma técnica muito engenhosa: instala-se um curral num lugar e nêle se põe 
o gado; quando o solo está bem adubado, transfere-se o curral móvel para 
outro lugar e ali se planta o fumai. Êste sistema é descrito por ANTONIL nas 
culturas de tabaco do Recôncavo baiano, no século XVII, e por SAINT-HILAIRE 
para o cultivo do trigo nos Campos Gerais do Paraná e na Campanha gaúcha, 
no princípio do século XIX. Êste curioso sistema agrícola parece ter vindo de 
Portugal, onde ORLANDO RIBEIRO o observou ainda hoje, em certas áreas pastoris 
pouco povoadas do norte de Portugal (0. Valverde: Planalto Meridional do 
Brasil, pp. 121-2. Cons. Nac. Geog., Rio, 1957). Ê evidentemente um sistema 
agrícola racional, conquanto extensivo. 

O próprio sistema de roças, tão combatido na literatura científica, e que é 
o sistema agrícola mais extensivo, só se torna irracional, isto é, destrutivo. 
quando a densidade demográfica na região se eleva além de um certo limite 
crítico, de modo que as terras deixadas em capoeiras não têm tempo suficiente 
para reconstituir naturalmente a fertilidade primitiva do solo. 
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AS MONÇ6ES E SUA INFLUÊNCIA NOS 
POVOS DO SUDOESTE DA ASIA * 

DR. SUJAN BANDHABA CHATTERJI 

Univ. Calcutá 

Aspectos Fundamentais 

o Sudeste da Ásia está situado entre dois vastos países da Ásia: índia e 
China, mas difere dêles em clima, topografia, povo e outros importantes aspectos 
geográficos. Seu povo vive entre dois mundos de modo de pensar e agir diversos, 
representados pela índia e China. Esta região do Sudeste da Ásia, inclui apenas 
duas distintas províncias geográficas: A extrema índia peninsular e as terras 
insulares das índias Orientais. A importância do Sudeste da Ásia não reside 
apenas nas suas vantagens intrínsecas, mas também na sua posição como ponto 
de cruzamento das linhas de navegação que ligam o oriente com o ocidente. Estas 
extensões de terra tropical situada através do equador são influenciadas pela 
grande massa continental da Ásia, com suas monções e também pelo deserto 
da Austrália, em parte, sob a influência dos ventos alísios que sopram dos tépidos 
mares adjacentes e também, em parte, dos furacões. No inverno os ventos vêm 
do nordeste, uns como alísios e outros como monções que se originam no coração 
da Ásia. São relativamente frios e úmidos. No verão sopram do sudoeste, de maio 
a outubro ou, no hemisfério sul, de sudeste, trazendo intensa umidade e pesadas 
chuvas. As estações são melhor definidas como período sêco e úmido, do que 
como verão e inverno. A variação de temperatura em cada estação depende de o 
estado do céu estar nublado ou não, e é por isto que março, abril e maio são 
comumente mais quentes do que junho, julho e agôsto. A temperatura é também 
influenciada pela altitude. 

A verdade é que há poucas regiões comparáveis em tamanho com o Sudeste 
da Ásia, no que se relaciona ao reg,ime uniforme de temperatura, em tôda sua 
extensão e durante todo o ano, com exceções locais devidas à altitude, cuja 
variação não vai além de 3 a 4°C abaixo da média de 26°. Sua posição simétrica 
em relação ao equador, com parte de suas terras interrompidas por vastas ex­
tensões de mar, ocupando maior área do que ela própria, justifica sua uniformi­
dade em temperatura no tempo e no espaço. 

A ocupação humana, o regime de chuvas e o tipo de vegetação, dentro de 
determinado espaço, são influenciados mais pelo sistema de ventos do que pela 
variação da temperatura de um lugar para outro. 

Antes da revolução industrial na Europa, a maior parte dos povos do Sudeste 
da Ásia tinha auto-suficiência econômica, mas nos dias presentes desenvolveram­
-se grupos que dependem exclusivamente de salários para sua manutenção total. 
O sudeste asiático dá um expressivo exemplo da adaptação do homem ao meio, 
em ambos os aspectos: físico e cultural, onde êle reagiu variàvelmente ao meio 
físico, produz alimentos e outros artigos e cria o seu próprio sistema social; res­
ponde também às exigências de outros grupos humanos de fora da região que 
afetam a ela e a população cresce por migração em resposta à necessidade, 
c.ada vez maior, de mão-de-obra. 

O regime dos ventos consiste em duas massas de ar semelhantes, movendo-se 
através do sudeste asiático. 

1. A massa de ar tropical vinda do norte, tendo como origem o trópico de 
Câncer, movendo-se normalmente para o equador, como alísio do nordeste. 

Tradução de Joaquim Franca 
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2. A massa de ar tropical de sudeste, tendo como origem o trópico de Ca­
pricórnio, movendo-se normalmente em direção ao equador, como alísio do 
sudeste. 

Estas duas massas de ar são fisicamente semelhantes em seu caráter, mo­
vendo-se ambas através de mares tépidos, provocando mais instabilidade física 
quando em direção do equador do que quando para o continente asiático. Esta 
instabilidade dá origem a áreas de baixa pressão. Relevos locais e superaqueci­
mento podem funcionar como estopim para dar início a violento movimento verti­
cal de ar, que por sua vez irá formar nuvens cúmulo-nimbos, onde são comuns 
entre elas, correntes ascendentes de lOOm.p.h. No Sudeste da Ásia as precipita­
ções são, invariàvelmente, acompanhadas de tempestades elétricas e mais para o 
equador tornam-se uma ocorrência diária. Além disso freqüentes tufões se for­
mam durante todo o ano no sul do mar da China e regiões vizinhas. 

A monção de verão incide violentamente sôbre a índia e, gradativamente, 
vai para a China. O ar circulante no verão é, relativamente, um vento quente 
e até alcançar a área insular, torna-se muito úmido. Samatra e Malásia não têm 
acentuada circulação monçônica de verão e nas índias central e orientais são 
notadas variações locais de movimento das correntes aéreas. As Filipinas são 
afetadas por um movimento de ar mais intenso, circulando na direção da China 
e norte da Ásia. Salvo partes das Filipinas, leste de Java e ilhas adjacentes, 
as áreas insulares não sofrem nenhuma longa estiagem ou dejicits de umi­
dade. Tem-se como regra que insolação e topografia são responsáveis por 
perto de 2 540 mm de chuvas nas planícies e até mesmo mais intensa ainda 
nas encostas de barlavento. 

A Birmânia e o oeste da península Malaia são influenciada pelas monções do 
sudeste do oceano indico, as quais ocasionam pesadas chuvas, desde meados 
de maio e meados de outubro, enquanto o resto do ano é sêco. As monções do 
gôlfo de Bengala são influenciadas pela topografia da Birmânia, alinhadas no 
sentido norte-sul, onde as culturas ditas de monção têm seu maior desenvol­
vimento. Em ambos os lados dei delta de Irawaddy as precipitações atingem 
5 000 mm ou mais e 'em Rangum 2 500 mm. Nesta área úmida o arroz é a cultura 
por excelência. No vale superior, perto de Mandalay, há uma área sêca, com 
apenas 1 016 mm de chuvas, onde se cultivam o milho alvo, gergelim, amendoim, 
algodão e feijão. 

No leste da Tailândia-península Malaia e em Aname, na costa da Indochina, 
a estação chuvosa vai de outubro a janeiro, devido aos ventos alísios monçônico~ 
do nordeste. Singapura, próxima ao equador, apresenta regime equatorial e Java 
tem a maioria de suas chuvas de outubro a abril. 

o período chuvoso ocorre durante as monções de sudoeste, dos fins de 
abril até fins de outubrq e o inverno sêco, devido aos ventos de nordeste, dura 
de novembro até meados de fevereiro e é seguido das temperaturas mais quentes. 
A migração da área quente do equador para norte e sul, através da Tailândia, duas 
vêzes por ano, significa a passagem da faixa de calmaria, dando ensejo à forma­
ção de nuvens de trovoada e cúmulos. 

A vegetação natural segue de perto o regime de chuvas e temperatura, for­
mando florestas tropicais de clima chuvoso, florestas decíduas e de monções. Em 
regiões de chuvas escassas ocorre a vegetação arbustiva. As grandes plantações 
de borracha, côco, cana-de-açúcar, capoque e cinchona para extração do quinina, 
estão significativamente localizadas - exceto a última que é cultivada em terras 
altas - nas terras baixas, enquanto as culturas comerciais como o café e chá, 
desenvolvem-se nas encostas das montanhas até cêrca de 1 300 metros. 

Quase tôda a indochina situa-se nos trópicos. Para o oeste temos o regime 
de monções oriundas do oceano indico, com chuvas de verão de maio a outubro, 
ocasiooalmente modificado por tufões vindos do mar da China, enquanto a 
Indochina de leste tem um regime oposto, dominado pelo mar do sul da China, 
com tufões ocasionais. 
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Existe ampla diferença no caráter e distribuição da população da Indochina. 
O delta de Tonquim possui a maior densidade de população, que é de 1500 ha­
bitantes por milha quadrada. As pequenas e esparsas planícies de Aname contam 
com uma densidade de 550, a Conchinchina Central com 375, enquanto as regiões 
lacustres da Camboja têm menos de 200 pessoas por milha quadrada. Os 
anamitas totalizam aproximadamente 70 por cento da população. Amplas va­
riações de precipitação ocorrem de ano para ano, acrescidas da presença de 
tufões, o que vem afetar a agricultura. A utilização extensiva das terras do 
delta, para a cultura do arroz, constitui um aspecto que mais caracteriza a in­
fluência das monções. 

Singapura situa-se a apenas 75 milhas ao norte do equador e está, atualmente, 
fora da trajetória dos tufões. O clima da península Malaia, suavizado pelos 
mares circunjacentes, tem sua variação de temperatura diurna entre 7oc. A 
maioria das estações das terras baixas recebem aproximadamente 2 500 mm de 
chuvas e nas montanhas o dôbro dessa quantidade cai durante 200 dias por ano. 
A umidade relativa é desconfortàvelmente elevada, raramente abaixo de 75 por 
cento durante o dia e acima de 90 à noite. As precipitações efetivas variam 
amplamente em relação a essa média. A frente da faixa intertropical de calmaria 
se desloca de norte para o sul, com a marcha anual do sol, trazendo cúmulos e 
aguaceiros à tarde. Os ventos de nordeste sopram de dezembro a março e os 
alísios de sudeste de maio a setembro. A maioria dos malaios permanecem como 
agricultores da conservadora cultura do arroz, que é o alimento básico, embora 
muitos possuam, também, pequenos bosques de plantações de borracha. A borra­
cha ultrapassa de muito o estanho, tido como o mais importante produto malaio. 
A vida econômica das plantações de borracha é sujeita a extremas variações, 
devidas às flutuações no mercado exportador do produto. Os trópicos (de influên­
cia m·arítima) asiáticos são ideais para a plantação da borracha e esta ocorre em 
Ceilão, costa sudoeste da índia, Birmânia, Tailândia peninsular, sul da Indochina, 
Malásia, Samatra, Bornéu e Mindanau; com temperatura elevada e uniforme du­
rante todo o ano, abundante precipitação, da ordem de 2 500 mm ou mais, solos 
adequados e mão-de-obra barata, as plantations têm crescido ràpidamente. 

Embora as índias Holandesas se situem no equador, as temperaturas são 
moderadas, devido à presença do mar, sendo que as altitudes determinam mais 
as variações térmicas do que mesmo as estações. Assim, em Batávia, ao nível do 
mar, o mês mais quente difere de apenas 1.0 do mês mais frio. A circulação 
monçônica resulta da localização entre a Ásia e a Austrália, com sua alta e baixa 
pressão dependentes da mudança das faixas dos alísios. Em janeiro a massa de ar 
oriunda da Ásia alcança a índia como ventos de nordeste, misturando-se com 
os alísios, enquanto em julho, alísios de sudeste, secos, vêm do centro árido da 
Austrália. Nas proximidades do equador as trovoadas são comuns. As precipita­
ções são suficientes para a agricultura em quase tôda parte, exceto a leste de 
Java, Madura e ilhas orientais próximas da Austrália, onde atingem menos de 
1 500 mm, se tanto. A cultura do arroz é substituída pela do milho; em outras 
partes o arroz é colhido semanalmente, durante todo o ano, com o auxílio da 
irrigação, disponível durante os curtos períodos de sêca; assim os campos assu­
mem aspecto diverso, de acôrdo com os vários estágios de crescimento do arroz 
e isso simultâneamente em várias partes das índias. As terras não devastadas 
apresentam, geralmente, luxuriante floresta tropical. A maioria da população 
nativa sensu lato é malaia, povo alegre e inteligente, adaptado ao trabalho intenso. 
As índias Holandesas situam-se no equador, tendo em sua extensão maior, 
aproximadamente um oitavo da circunferência da terra, não menos do que 3 100 
milhas e de largo na direção norte-sul 1 000 milhas ocupando, assim, uma área 
equivalente a quase um quarto da dos Estados Unidos. Isto mostra que as índias 
em alguns aspectos, pertencem à geografia asiática e, em outros. estão vinculadas 
à Austrália e Melanésia. 
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Em Java as precipitações são, principalmente, devidas às monções de oeste 
e as chuvas de convecção ocorrem em tôdas as estações. No extremo nordeste as 
chuvas não chegam a atingir 1 000 mm e exceto aí, a maioria das terras baixas 
alcançam de 1500 a 2 500 mm de chuvas, enquanto nas estações das montanhas 
ocorrem até mais de 10 000 mm. Em lugar nenhum dos trópicos, nem mesmo no 
velho ou no novo mundo, existe uma terra como Java, cujo crescimento de po­
pulação e Íntenso uso da terra, é algo que não encontra paralelo; sua luxuriante 
vegetação, pitorescos vulcões, povo alegre e administração inteligente, fazem de 
Java uma incomum e atraente ilha. As plantações de arroz já alcançam as encos­
tas dos vulcões em campos terraceados. Madura, pequena ilha próxima a Java 
é vinculada a esta no que concerne à administração. A baixa planície aluvionar 
costeira do norte, formada por sedimentos depositados pelos rios, é intensivamente 
aproveitada para o cultivo do arroz ou da cana-de-açúcar e do arroz e milho 
juntos, o que abrange mais de 60 por cento de sua área. A cultura intensiva inclui 
variedades de arroz com amadurecimento precoce e normal, produzindo o ano 
inteiro no oeste chuvoso de Java, onde se podem fazer duas colheitas por ano, 
possivelmente uma terceira, se conveniente. Sob o incentivo do govêrno, a áera 
cultivada e a produção de arroz têm crescido em Java, não só para suprir suas 
necessidades, como também uma pequena parte excedente. O açúcar é, por longa 
margem o produto de exportação mais importante e, pràticamente tôda a cultura 
javanesa é efetuada em terras irrigadas. 

As estações chuvosas, mais do que as diferenças de temperatura, determinam 
o clima das Filipinas. Ao longo da costa ocidental, de novembro a meados de 
março, ocorre a estação sêca, enquanto a estação chuvosa, com tempo sempre 
nublado e alta umidade relativa, dura, usualmente, de junho a outubro. Em 
nenhuma parte da Asia ocorrem tufões com tanta freqüência e com tal poder 
destrutivo como nas Filipinas. 

Os povos e seus meios de vida 

O sudeste asiático, em seu todo, mostra um incompleto desenvolvimento de 
terras de cultura, mas se a vegetação natural fôr derrubada, com melhoria das 
condições de vida e facilidade de irrigação, as terras desta parte do continente 
podem reabilitar fàcilmente milhões de pessoas, com culturas de subsistência, 
assim como plantações industriais. Se as condições do mundo se tornarem mais 
favoráveis, tanto que possam fornecer casas a milhões de pessoas nesta parte da 
Asia e ilhas adjacentes, teremos uma questão aberta para estudo de futuro 
mercado para produtos tropica~s. A utilização da terra é do tipo monçônico e 
inclui silvicultura e produtos comerciais, tais como borracha silvestre e côco; 
plantações industriais de chá, café, borracha, côco, óleo de palma, fumo, cana-de­
-açúcar e agricultura de subsistência. O arroz é a dádiva das monções. 

Mapas 

Alguns fatos básicos são incorporados nos mapas do Sudeste da Asia. As 
zonas de chuvas, dados sôbre pressão atmosférica, tufões, tempestades elétricas, 
densidade de população, migrações devidas a inundações, zonas de culturas e 
produtos principais como explicação à conurbação humana. O baixo potencial 
de terras constitui aspectos fundamentais do Sudeste da Asia. Embora isso prove, 
inequivocamente, não apenas o que o homem tem feito em suas terras, mas 
mostre, também, o aspecto das coisas, como elas acontecem no Sudeste da Asia 
entre os dois mundos. Nenhuma parte da Ásia contribui mais para o comércio 
de exportação de matérias-primas do que o Sudeste da Ásia. Assim, das índias 
Holandesas provém o estanho e o alumínio; das Filipinas e outras partes, o 
manganês e o cromo; da Malásia, estanho, alumínio, ferro; da Birmânia, Tailân­
dia e Indochina, tungstênio e metais correlatos; das Célebes e Birmânia, zinco, 
chumbo e níquel; e ainda das Filipinas o ouro. O carvão é encontrado em diversos 
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lugares, porém muito pouco e de qualidade inferior e esta é a razão pela qual os 
minérios, exceto o estanho e o ouro, são exportados sem serem fundidos. o pe­
tróleo, a grande fonte de energia, tem sua maior produção na Birmânia, Samatra, 
Bornéu etc., enquanto as exportações agrícolas incluem borracha da Malásia, 
Samatra, Bornéu e Tailândia, copra das Filipinas e das índias Holandesas, óleo 
de palma da Malásia e Samatra, cânhamo de Manila e Mindanau, açúcar de 
Java e Luzon e a maior produção de arroz excedente, de Rangum, Banguecoque 
e Saigon. A teca e outras madeiras duras tropicais são exportadas de acôrdo com 
a solicitação do mercado consumidor. Por conseguinte, em última análise, as ati­
vidades humanas, no sentido do aproveitamento da terra, na exploração des­
trutiva da mesma e na indústria de construção de casas, são influenciadas pelas 
monções. 

Diferentes povos de outras regiões estabelecem-se aqui: mongolóides do 
Tibete, chineses, dravidianos da índia, budistas de Ceilão, maometanos da Arábia. 
O ambiente monçônico na Indochina e Java criou, há alguns milênios atrás, 
notável civilização. Muitas raças vivem agora aqui, como cambojianos, anamitas, 
birmaneses, siameses, malaios e grande variedade de outros povos. Os birmaneses 
são um povo atraente, com alta porcentagem de alfabetização, mas com uma 
densidade de população de apenas 57 por milha quadrada e esta é a razão pela 
qual a Birmânia tem sido descrita como "a terra mais feliz da Ásia", por não 

·ter problema de superpopulação. As montanhas da Birmânia estão sujeitas a 
intensas precipitações e a incidência da malária, dependendo o seu progresso de 
uma economia agrícola bem planejada. Afora a indústria metalúrgica, a longa 
estação chuvosa, com 5 000 mm é propícia à borracha e às plantações indus­
triais de côco. 

Desde tempos remotos, a civilização de Tailândia tem sido estruturada no 
arroz, como cultura de monção. Presentemente a área cultivada atinge 95 por 
cento de tôdas as terras agTícolas e, além disso, a extensa linha costeira oferece 
ampla oportunidade para a pesca em tempos normais. 

A agricultura nômade é um sistema bem adaptado às vastas áreas desocupa­
das do Sudeste da Ásia com terras inférteis e com índice elevado de erosão do 
solo, devido às fortes chuvas, tornando-se indispensável para a subsistência de 
uma população que aumenta ràpidamente. O desflorestamento, como conseqüên­
cia da superpopulação, induz a rápida erosão do solo, afeta os sistemas fluviais, 
podendo ainda causar distúrbios aos agricultores já estabelecidos. Com o aumento 
da pressão demográfica sôbre a terra, a agricultura nômade deu origem a cultivos 
do tipo sedentário comum, nos lugares favoráveis. Assim, êste sistema promove 
o revezamento da utilização da terra em diferentes zonas, aproveitando regiões 
com distintos períodos de sêca, solos pouco erodidos ou lixiviados, alternando 
com zonas sedimentares de solos férteis ou, ainda, com solos virgens, ricos em 
nutrientes químicos. As zonas áridas estão, naturalmente, fora do equador e 
próxima da faixa de monções dos trópicos. As planícies alagadas, com um mínimo 
de erosão e lixiviação, os solos básicos vulcânicos ou deltaicos, permanecem férteis 
por longo período e constituem o tipo padrão de cultura sedentária no Sudeste da 
Asia, cobrindo uma área de mais de quarenta milhões de hectares. Cêrca de 60 
por cento dessas terras de cultura são utilizados para culturas de subsistência, 
produzindo os alimentos necessários às famílias locais e até mesmo matéria-prima 
para indústria têxtil doméstica, quando dela necessitam, por viverem longe dos 
centros industriais. Nas culturas de subsistência o interêsse se concentra no arroz, 
como cultura g'eneralizada no Sudeste da Asia, e domina a dieta onde as condições 
são desfavoráveis, como nas zonas sêcas da Birmânia e Sião. Cêrca de 90 por 
cento das terras de culturas de subsistência estão ocupados pelo arroz; o resto é 
utilizado por culturas suplementares como o côco, especiarias, frutas e legumes, 

P:\p;. 137- Outubro-Dezembro de 1961 



726 REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA 

etc., que também são obtidos por meio de simples coleta silvestre. As monções 
influem predominantemente na cultura do arroz que domina o ambiente, mesmo 
entre os povos das montanhas. No Sudeste da Asia as culturas de subsistência 
constituem antigo legado, onde os arados e animais de tração tiveram sua apli­
cação um pouco mais tarde. 

A comercialização dos produtos de cultivo no Sudeste da Asia veio depois. 
Antes dominava o comércio das especiarias vindas das Malucas. Os produtos de 
cultivos comerciais são de dois tipos: mantimentos e matéria-prima. Entre os pro­
dutos alimentícios, a cultura da cana-de-açúcar foi primitivamente introduzida 
em Java e nas Filipinas, sendo mais tarde incrementada pelo interêsse despertado 
pelo comércio europeu. No presente, mais da metade da área destinada às cultu­
ras para exportação, cabe ao arroz. Birmânia, Sião e Indochina formam o único 
pool mundial do arroz, para cobrir os deficits das outras áreas. De fato a pro­
dução comercial do arroz no Sudeste da Asia tem aumentado constantemente 
nos últimos anos e esta é a única cultura de subsistência comercial produzida 
em vastas extensões e em larga escala. Outras culturas incluem cana-de-açúcar, 
café, chá, cinchona e óleo de palma, ocupando área muito menor, enquanto a 
cultura de matéria-prima consistia, primitivamente, na da borracha, tida como 
principal produto das regiões tropical e equatorial. 

O peixe é um produto importante na dieta do Sudeste da Asia e o povo 
preserva o hábito de se alimentar de peixe-arroz e vegetais nativos. Para co­
merciar o grosso da produção e manter o produto armazenado, usam o processo 
da salga e secagem ao sol, com o que podem suprir diversas regiões. A pescaria 
marítima é muito comum na costa, feita em pequenos barcos, manobrados por 
um ou dois homens, constituindo êste um aspecto inexpressivo, se formos consi­
Cerar a pesca em escala industrial. As brisas marítimas e terrestres desempe­
nham importante papel a êsse respeito, como fonte de energia para impulsionar 
os barcos a vela. Êste regime sazonal exerce grande influência em preservar o 
peixe durante tôda a estação, quando os pequenos botes não podem aventurar-se 
em mares encapelados ou suportar as pesadas chuvas de monção, mas, mesmo 
assim, a pesca não é, de modo algum, uma atividade que se desenvolva unifor­
memente em tôda a região. As costas densamente povoadas são, naturalmente, 
onde se pratica mais a pesca e nos deltas e estuários é onde se localiza a 
maioria dos estabelecimentos pesqueiros, como Aracão, Tenassenin, costas da 
Malásia e Java com pequena linha de costa, seguida pela Indochina. 

A tradição de cada território tornar-se auto-suficiente deu impulso à 
difusão da indústria de construções de casas. A indústria doméstica inclui a con­
fecção de vários artigos de palha, de bambu, chapéus, utensílios domésticos, ar­
madilhas para peixe, instrumentos agrícolas e metais para a indústria mecâ­
nica e manufatureira. A indústria de mineração, de grande importância, desen­
volve-se na Malásia, Birmânia, Samatra, Bornéu e Filipinas, com vasta distri­
buição de potencial hidrelétrico. 

Consultando-se o mapa fisiográfico do Sudeste da Asia vê-se, de pronto, 
que a característica desta região reside nos extremos do relêvo, expresso nas 
planícies deltaicas, nos férteis e atraentes vales, nos platôs e montanhas e num 
clima que varia do limite mínimo de umidade para a vida vegetal até os tipos 
monçônicos. Neste particular, as populações locais dão vários exemplos de adap­
tação ao meio, ora tornando-se coletores nômades, caçadores, ora tornando-se 
fazendeiros especializados em cultura de subsistência, estabelecidos nas planícies, 
ou ainda financiadores na indústria de construção de casas, mas, g:radativa­
mente, atraídos para as atividades comerciais e industriais, em consonância com 
a procura, pelo mercado externo, de minerais, produtos agrícolas excedentes, 
criando áreas de baixa densidade. No presente, devido ao meio natural favorável, 
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as regwes densamente povoadas são o meio e o norte de Java, o baixo Sião e o 
delta do rio Vermelho, onde a densidade atinge 1 500 hab. por milha quadrada. 
Em segundo plano vêm as áreas agrícolas da baixa Birmânia, do baixo Mecom. 
e do Luzon central. Progressivamente, a agricultura comercial se tem desen­
volvido no que tange ao açúcar, café, cânhamo etc., produtos procurados pelos 
mercados europeus e das Américas. Do Sudeste da Ásia vêm, também, matérias­
-primas e minerais estratégicos para suprir as fábricas do Ocidente, sem os 
quais a sua posição econômica estaria inteiramente debilitada. O Sudeste asiá­
tico é potencialmente rico e forte para dominar êste recanto vital do mundo e 
controlar as estreitas comunicações entre as duas estratégicas massas oceânicas, 
o Pacífico e o índico em seus dois flancos. Mas reduzidos às suas necessidades 
essenciais, os problemas do Sudeste da Ásia no presente momento são: auto­
proteção, auto-suficiência, govêrno próprio e utilização da inestimável riqueza 
da região, em confronto com a densidade de população de seus territórios, que 
são: Birmânia 57 hab. por milha quadrada; Tailândia 72; Indochina Francesa 
81; Malásia 100; índias Holandesas e Madura 96; Java 948 e Filipinas 140. 
Excetuando Java, as densidades estão muito abaixo daquelas dos países adja­
centes, que são índia, China e Japão. 
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TIPOS E ASPECTOS DO BRASIL --------. 

RODEIO 

Madru~ada, mal ''o sol abriu a porteira do dia'', saem os peões, dois a dois, via de 

reJ1ra, cada parelha tornando o rumo fixado pelo capataz, a galope ou a trote, conforme 

a distância a percorrer, para surpreender o gado que dorme nas coxilhas "porque é 

mais sêco e tem menos mosquito". Assobiando ou gritando, repontando e tangendo o 

t,ado, ora fugindo um que outro animal, "espirrando" novilhos dos grupos que se formam, 

esfalfando-se os çavalos nas galopadas de cêrco, conseguem os peões ajuntar o rebanho. É 

o "rodeio", reunião do gado, para apartar, marcar, contar, examinar, separar e curar as 

rP~;es doentes. "Para rodeio" é fazê-lo cada estanceiro, como de costume, podendo, depois 

que os campos foram cercados, haver um 10rodeio" por área cercada, variando a periodicidade 

com as exigências, ocorrendo, normalmente, nos últinws tempos, uma vez por semana. 

"Dar rodeio" é fazê-lo quando pede um vizinho, para separar gado seu, que se cria junto, 

ou um comprador, para separar as cabeças que pretenda, depois de examiná-las. O Hrodeio" 

se realiza, tradicionalmente, em campo aberto, e a palavra, por extensão, cabe também ao 

ato de manter reunido o gado, após (óparar rodeio", o ajuntamento de gado a que se "parou 

rodeio", e o local onde êle ocorre. Cada estância tem, habitualmente, um ou mais locai$, 

fixos, para o "rodeio". 

Nos tempos mais recuados, o 'rodeio" era o ato fundamental da vida pastoril sulina, nús-

turando-se à rotina do serviço os aspectos festivos e até mesmo esportivos do pastoreio 

gaúcho. Precedido pelo encilhamento dos cavalos e pela mateada do clarear do dia, era~· 

seguido pelo churrasco, à beira do fogão campeiro, c01n as voltas da chaleira enchendo a.s 

cuias de crimarão. Com o declínio da pecuária extensiva, o "rodeio" começo~t a perder 

suas características tradicionais e, nos tempos atuais, tende a desaparecer, separando·se o 

gado recintos cercados, piquêtes, mangueiras e potreiros onde a reunião, a marcação, a 

separação e outros e diversos atos necessários se tornam n1ais fáceis e onde são evitados os 

perrJ;Jos que, nos (órodeios" antigos. pairavam sôbre os cavalos e principalmente sôbre as 

cabeças de gado, niio raro sacrificadas. 

NELSON WERNECK SODRÉ 
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NOTICIÁRIO 

Grupo de Trabalho sôbre o Babaçu 

o senhor presidente da República, 
por ato de maio do corrente, consti­
tuiu um grupo de trabalho com a fina­
lidade de estudar o aproveitamento 
econômico do babaçu. A equipe ficou 
constituída de representantes da Su­
perintendência do Plano de Valorização 
Econômica da Amazônia, Carteira de 
Importação e Exportação do Banco do 
Brasil, Banco Nacional do Desenvolvi­
mento Econômico e govêrno dos es­
tados do Maranhão, Piauí, Pará, Goiás, 
e ainda do IBGE, Departamento Na­
cional de Estradas de Ferro, Departa­
mento Nacional de Estradas de Roda­
gem, Departamento Nacional de Por­
tos, Rios e Canais. 

Ao fim de seus estudos, o grupo 
apresentou um relatório onde propõe 
medidas capazes de solucionar o pro­
blema, com o aproveitamento integral 
do babaçu, e do qual extraímos os tre­
chos a seguir: 

4 - Instituto do Babaçu - O 
"grupo" estudou o projeto da Câmara 
dos Deputados n.0 3 008/153, resultante 
de mensagem do Poder Executivo, as­
sim como o parecer e substitutivo que 
a ela se refere, e chegou à conclusão 
de que nas condições atuais, não mais 
se justifica a criação de um instituto 
específico para êsse fim, uma vez que 
já existem órgãos federais, cujas fina­
lidades se completam, como sejam a 
Superintendência do Plano de Valoriza­
ção Econômica da Amazônia (SPVEA) 
e a Superintendência do Desenvolvi­
mento Econômico do Nordeste (SUDE­
NE), que podem, em trabalho conjunto, 
atender às necessidades das regiões in­
teressadas na exploração econômica do 
babaçu: Goiás, Pará, Maranhão e Piauí. 

5 - Reconhece, entretanto, a ne­
cessidade de uma série de medidas que, 
apresentadas no decorrer dêsse traba­
lho, facilitarão, em alguns aspectos, a 
ação da SPVEA, da SUDENE e dos ban­
cos oficiais e privados e a cooperação 
dos órgãos federais e estaduais, que 
agem nessas regiões e que, dados os 

seus próprios objetivos, devem traba­
lhar em mútua colaboração no plane­
jamento e na execução de um progra­
ma de trabalho, que satisfaça não só 
aos interêsses regionais como aos na­
cionais. 

O problema do babaçu foi consi­
derado pelos signatários sob os aspec­
tos: 

a) social; 
bl técnico; 
c) econômico; 
d) financeiro. 

6 - Representando o ganha-pãa 
de cêrca de 200 000 famílias no interior 
dos estados do Pará, Goiás, Maranhão 
e Piauí, a apanha e quebra do côco 
babaçu tem enorme importância so­
cial. Se melhorada a produtividade da 
mão-de-obra aplicada naqueles servi­
ços e obtida a elevação do preço pelo 
qual os apanhadores vendem as amên­
doas, cêrca de um milhão de bra­
sileiros terão condições muito mais 
favoráveis de vida. Deixarão de ser 
marginais econômicos, para passarem a 
viver como sêres humanos. A renda 
per capita nas regiões babaçueiras é 
das mais baixas em todo o Brasil. O 
rendimento do trabalho dos apanhado­
res de côco babaçu poderá dobrar, com 
as medidas que sugerimos. 

A exportação do babaçu representa 
cêrca de ,50% do valor das vendas do 
estado do Maranhão, sendo, também, 
importante sua participação nas ex­
portações do Piauí, Goiás e Pará que 
poderão contribuir substancialmente 
para o aumento da produção nacional 
de babaçu. 

Tomadas as providências que acon­
selhamos, poderá o Brasil dispor de 
vultosos excedentes para venda aos 
mercados estrangeiros. 

7 - Deve-se levar em conta que o 
babaçu é um dos fatôres mais impor­
tantes para êxito do plano de colo­
nização dos vales do Maranhão, tra­
çado pela SUDENE e que prevê a des-
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locação para aquelas regiões de ..... . 
125 000 famílias nordestinas (525 000 
pessoas) no prazo de cinco anos. A 
apanha e a quebra do babaçu são as 
únicas atividades que permitirão aos 
colonos ganhar dinheiro logo no dia se­
guinte ao da sua chegada ao local, on­
de deverão instalar-se. Fácil de com­
preender que a possibilidade de os colo­
nos entrarem em trabalho de imediato, 
reduzirá de muito os encargos dos ór­
gãos oficiais, para sua manutenção. 

8- Na situação atual, a apanha e 
quebra do côco são feitas à base de 
atividade familiar. O chefe da família 
apanha o côco, a mulher e os filhos se 
encarregam da quebra. 

Criou-se essa situação porque, da­
da a falta de processos mecânicos para 
a quebra econômica do côco, tornava­
-se impossível justificar o transporte 
do mesmo para usinas onde fôsse in­
dustrializado. Só era viável o transpor­
te das amêndoas, que representam de 
6 a 8% de pêso do côco. Com a expan­
são da rêde rodoviária (estradas fede­
rais, estaduais e municipais), a aber­
tura de estradas pioneiras e a adoção 
de métodos racionais de quebra, a si­
tuação se apresentará diferente. 

A produção de amêndoa do Mara­
nhão é, hoje, da ordem de 80 000 to­
neladas, o que representa um volume 
de 1 280 000 toneladas de côco, operadas 
cada ano. 

9 - Seria aconselhável a transfor­
mação gradual dêsse estado de causas, 
com a instalação de usinas centrais, 
nos centros de gravidade das regiões 
produtoras, nas quais se procedesse à 
quebra do côco, retirada das amêndoas, 
produção de óleo e industrialização da 
casca. 

As vantagens dessa solução são 
evidentes: 

aJ o extrativista limitaria suas 
atividades e as de sua família à apa­
nha do côco, que entregaria aos cami­
nhões da usina central à beira das es­
tradas. O rendimento do seu trabalho 
seria muitíssimo maior, porque não 
perderia tempo com o trabalho da 
quebra. 

b) a quebra seria feita em con­
dições muito mais favoráveis, nas usi­
nas centrais, do que à base de tra­
balho de crianças e nmlheres, como 
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ora acontece. Muitas das máquinas 
construídas para a quebra do côco ba­
seiam-se em princípios mecânicos per­
feitos, mas, parece não terem sido 
construídas com material adequado. 
Trata-se de assunto a ser examinado 
a fundo, através de estudos e experiên­
cias a serem realizadas por institutos 
nacionais ou estrangeiros. 

c) constitui verdadeira necessida­
de o aproveitamento da casca do côco, 
que apresenta, em média, 94% do seu 
pêso, quando ela é usada para a pro­
dução de várias utilidades. 

Quaisquer favores que fôssem con­
cedidos a emprêsas particulares para 
instalação de usinas centrais, deveriam 
ser condicionados à fixação de um 
preço razoável para aquisição do côco, 
de forma a tornar efetiva a participa­
ção do extrativista na renda final do 
produto. 

10 - Um ponto essencial a atacar 
de imediato é o aumento do suprimen­
to de matéria-prima pela instituição 
da técnica agrícola do desbaste que, 
favorecendo a circulação do ar e a 
ação direta da luz solar, permitirá à 
palmeira melhores condições de fru­
tificação e conseqüentemente, um au­
mento da produção. Será um modo de 
racionalizar a exploração do babaçu 
transformando os babaçuais nativos em 
verdadeiras plantações naturais e em 
consorciação com as lavouras de sub­
sistência. 

11 - Torna-se urgente a monta­
gem imediata de uma usina-pilôto que 
permita chegar a resultados conclusi­
vos sôbre a produção econômica dos 
subprodutos da casca, bem como so­
lucionar definitivamente o problema 
da quebra e separação mecânica dos 
côcos, experimentando diversos tipos 
de máquinas. 

Concluídas as experiências, deverá 
a usina ser transferida pelo seu valor 
de custo a uma cooperativa de produ­
tores, que se organize na região. 

No caso de não ser viável a orga­
nização da cooperativa, a usina seria 
vendida em concorrência pública, a 
particulares ou transferida ao estado 
em cujo território fôsse localizada, 
desde que o mesmo se obrigasse a pa­
gar o respectivo preço e a mantê-la em 
funcionamento nonTtal. 
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A usina deverá dispor de equipa­
mentos de transporte para o côco, ne­
cessário ao seu funcionamento. 

Outras usinas deverão ser depois 
instaladas nos locais de maior produ­
ção, conjugadas aos equipamentos ex­
tratores e já estão sob iniciativa par­
ticular, mediante ajuda financeira a 
longo prazo e juros módicos, tecnica­
mente orientadas e planejadas de 
acôrdo com a capacidade de abasteci­
mento da zona de sua localização. 

12 - Estação experimental - E' 
imprescindível a instalação de uma 
estação experimental preferentemente 
em zona típica do babaçual, para pro­
ceder a estudos de genética e ecologia 
dêsse vegetal e de outras plantas oleí­
feras. 

13 - Com referência, à construção 
e conservação de estradas de penetra­
ção. considerando o grande investi­
mento e a organização necessária pa­
ra a manutenção de equipamento e 
preparo do pessoal especializado, somos 
de parecer que deveria ser estabelecido 
neste sentido um convênio entre os ór­
gãos de desenvolvimento, SUDENE e 
SPEVEA e os DER estaduais, podendo 
ser a juízo destas org'anizações, dele­
gado o encargo na parte propriamente 
executiva às prefeituras municipais ca­
pacitadas. 

Neste convênio, ficaria reservado 
aos DER a parte técnica da construção 
enquanto a SUDENE, SPEVEA e os ór­
gãos de planejamento estaduais fixa­
riam as regiões a serem a tendidas e as 
prioridades de execução. 

Com respeito à rêde rodoviária na­
cional, cumpre ressaltar que se pro­
pondo o govêrno federal através do 
PQORF, construir e a pavimentar, no 
período de 1961-1965 nos estados pro­
dutores desta oleífera as seguintes ex­
tensões: 

Construção Pavi-
Km mentação 

Km 

Maranhão 710 154 
Piauí 526 305 
Goiás 1868 667 
Para 790 123 

somos de parecer que as medidas 
de desenvolvimento das regiões produ-

toras, através da construção de estra­
das de penetração, organização de co­
operativas de produção, instalações de 
usinas regionais ou melhoramentos da 
técnica agrícola, obedeçam a uma pro­
gramação que se desenvolva paralela­
mente à execução dêste plano, a fim 
de garantir o máximo aproveitamento 
dos recursos investidos (cêrca de 20 bi­
lhões de cruzeiros) e de molde a que o 
custo total do transporte rodoviário 
decorrente do incremento da produção, 
seja um mínimo . 

14 - Formação de pessoal espe­
cializado - Na oportunidade em que 
se cogita de explorar e industriali­
zar o babaçu em bases tecnicamente 
orientadas, faz-se mister o preparo do 
pessoal técnico especializado, necessá­
rio a empreendimentos dessa natureza. 

Sabe-se que a carência de técnicos 
é problema fundamental no Brasil e 
êste problema é consideràvelmente 
agravado no Norde do país. 

Os técnicos formados pelas escolas 
do Sul do país encontram logo no am­
biente de formação, colocações com­
pensadoras, pelo que não se abalançam 
a deslocar-se para o extremo Norte, 
que, dêsse modo, tem que formar os 
seus técnicos em seu próprio meio, 
aquêles que estão familiarizados com as 
agruras da região, que vivem o drama 
de suas vicissitudes, que conhecem os 
problemas e as necessidades locais. 

Torna-se urgente ·encarar a for­
mação de quadros reg1onais do pessoal 
técnico habilitado para dirigir e orien­
tar as múltiplas tarefas ligadas ao de­
senvolvimento e aproveitamento indus­
trial do babaçu. 

O estado do Pará possui em fun­
cionamento uma Escola Superior de 
Química e uma Escola de Agronomia a 
que, se convenientemente assistidas, 
poderão aparelhar-se para fornecer, 
com a especialização requerida, o pes­
soal necessário à direção e orientação 
das atividades diretamente ligadas ao 
aproveitamento das oleíferas regionais. 

14 - A execução de tôdas as me­
didas preconizadas envolve atribuições 
de diferentes entidades a aplicar-se a 
uma área na qual atuam dois órgãos de 
valorização, a SPVEA e a SUDENE, pe­
lo que, mister se torna estabelecer uma 
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conf'xão entre êsses diverso~ órgãos a 
fim de evitar duplicidade de servicos P 

desperdício de recursos financeiros As­
sim, terão de ser articulados. PntrP si. 
os planos de trabalho do Ministério da 
Agricultura. SPVEA f' SUDENE. no que 
concerne ao sistema de colonização, 
desbaste de babaçuais, industrialização 
e montagem de usina-pilôto e estação 
experimental. 

Por outro lado, as entidades ban­
cárias que terão de operar na região 
(BB, BNDE, BCA e BNl deverão pro­
ceder à regulamentação para a conces­
são dos financiamentos agrícolas e in­
dustriais previstos. 

Com relação a meios de tnnsporte, 
compete aos departamentos especiali­
zados (DNER, DNEF, DNPRCl formu­
larem os planos necessários à melhoria 
e ampliação das rêdes rodoviárias, fer­
roviárias e fluviais, inclusive constru­
ção de portos. 

Para proceder à coordenação e re­
visão conjunta dos programas de tra­
balho a serem desenvolvidos pelas di­
versas entidades lig'adas ao problema 
de valorização do babaçu, parece-nos 
que, para ter a necessária autoridade, 
deveria ficar diretamente subordinada 
à Presidência da República. 

De sua organização e funcio­
namento, não adviriam maiores des­
pesas para o erário público. Seus mem­
bros exerceriam gratuitamente as fun­
ções e o material e os funcionários ne­
cessários ao serviço, em pequeno nú­
mero, seriam requisitados às reparti­
ções públl :as, por intermédio do gabi­
nete civil da Presidência da República. 
A Comiss.~o Coordenadora seria cons­
tituída de 8 membros, o presidente, no­
meado pelo presidente da República, 4 
representantes estaduais, nomeados 
pelos governos dos respectivos estados. 
1 representante do Ministério da Agri­
cultura, 1 representante da SUDENE e 
1 representante da SPVEA. 

A Comissão seria assessorada por 
1 Conselho Técnico Consultivo por ela 
organizado e teria as seguintes atri­
buições: 

a l estabelecer a coordenação dos 
programas de trabalho para execução 
dos serviços previstos na lei orcamen­
tária anual: 

Pàg l4ó Outubro-Oez;en1bro <if' .19ô.l 

b 1 determinar. de acôrdo com os 
recursos financeiros disponíveis os ní­
veis anuais a serem atingidos na exe­
cução dêsses trabalhos: 

c 1 incluir nos planos de atividade 
quaisquer outras espécies oleíferas que 
ofereçam condicões econômicas de ex­
ploracão nos estados interessados; 

di apresentar anualmente ao 
presidente da República, relatório de 
suas atividades. 

Além da reunião anual obrigató­
ria, a Comissão poderá reunir-se quan­
do o exija a solução de problema rele­
vante ligado ao desenvolvimento do 
Plano de Trabalho do Babaçu, em da­
ta e local previamente determinados. 

O presidente da Comissão Coorde­
nadora terá atuação permanente para 
f<.zer cumprir as deliberações do ór­
gão. 

As deliberações da Comissão serão 
tomadas por maioria de votos. 

Visando complementar as medidas 
para um desenvolvimento eficiente do 
programa de trabalho, serão criadas 
Subcomissões Regionais para compo­
rem equipes técnicas que farão a fis­
calização periódica da execução dos 
serviços. 

PLANO DE AÇÃO 

Setor Agrícola: 

A - Plano de colonização, baseado no 
parcelamento das terras, assegu­
rando-se aos colonos condições 
de trabalho remunerado e de vi­
da digna. 

B - Regularização da situação jurídi­
ca das terras ocupadas, visando 
defender os ocupantes e impedir 
a ação dos "grileiros"; 

C - Abertura de ~stradas de acesso 
para alargar a área de explora­
ção do babaçu; 

D - Desbaste dos babaçuais, visando 
o aumento de sua produtividade 
e a implantação, nas áreas de 
derrubada, de lavouras de sub­
sistência, condições sine qua non 
de fixação do homem ao solo e 
da elevacão do seu nível de vida: 
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E - Criação de cooperativa de baba­
çueiros, nos moldes, sempre que 
possível, da existente no estado 
de Goiás (Cooperativa dos Ba­
baçueiros do Norte Goiano de 
Responsabilidade Ltda., com se­
de em Tocantinópolis). 

F - Aproveitamento racional das pal­
meiras abatidas em decorrência 
do desbaste; 

C - Instalação de uma estação expe­
rimental. 

Setor de Transporte: 

A - Convênio entre os órgãos de de­
senvolvimento e os DER esta­
duais para abertura de estradas 
de penetração; 

B - Programação conjunta das me­
didas de aumento da produção 
e o PQORF 1961 - 1963; 

C - Melhoria das condições de nave­
gabilidade dos rios Parnaíba, 
Itapicuru, Mearim, Pindaré, Tu­
riaçu, Gurupi e Tocantins; 

D - J!'acilidade para aquisição de em­
barcações fluviais e de navios do­
tados de tanques para transpor­
te de óleo; 

E - Melhoria dos portos de Luís Cor­
reia, São Luís (Itaqui), Turiaçu e 
Belém; 

F - Facilidade para construção de 
tanques para óleo nesses portos. 

Setor Industrial: 

A - Estudo, por organização especia­
lizada, nacional ou estrangeira, 
dos vários tipos de máquinas pa­
ra quebra do côco; 

B - Instalação de usina-pilôto para 
estudo do aproveitamento da cas­
ca do babaçu e de métodos para 
quebra dos côcos; 

C - Instalação de usinas centrais nos 
centros de g'ravidade das zonas 
produtoras. As referidas usinas, 
recebendo o côco inteiro, proce­
derão à sua quebra, extração das 
amêndoas, produção de óleo, in­
dustrialização da casca. 

Setor de Crédito: 

A - Aumento do número de agências 
do Banco do Brasil, do Banco de 
Crédito da Amazônia e do Banco 
do Nordeste, na região baba­
çueira; 

B - Criação de agências do Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo 
no Pará, Goiás, Maranhão e 
Piauí, visando apoiar as coopera­
tivas locais, através das quais 
terá de ser assegurado o finan­
ciamento ao pequeno produtor, 
na base de legislação específica; 

C - Financiamento pelos Bancos de 
Crédito da Amazônia, do Banco 
do Brasil, do Banco N acionai de 
Crédito Cooperativo, do Banco do 
Desenvolvimento do Nordeste ao 
desbastamento dos babaçuais, às 
minas e às fábricas de produtos 
derivados do babaçu. 

D - Operações de desconto realizável 
por êsses bancos, com garantia 
de recibos de depósitos de óleo 
entregue nos tanques, nos portos 
de embarque, liquidável quando 
a retirada do produto dos tan­
ques, nos portos de desembarque. 
Operações que poderiam ser rea­
lizadas pelas Carteiras Bancá­
rias que operam nas regiões. 
Dentro do critério adotado pelo 
Banco do Brasil para a instala­
ção das Unidades Móveis de Cré­
dito Rural, dar prioridade para o 
funcionamento das mesmas nas 
agências que jurisdicionam zo­
nas de babaçuais, compreendidas 
nos estados do Pará, Maranhão, 
Piauí e Goiás. 

Setor Educacional: 

Concessão de dotações especiais à 
Escola Superior de Química do Pará 
e da Escola de Agronomia da Amazô­
nia e criação de outras escolas técnicas 
dentro da área do babaçu, com finali­
dade de preparar profissionais habili­
tados à investigação no que concerne à 
indústria oleífera. 
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Segundo Congresso Brasileiro de Turismo 

Realizar-se-á em Recife. Pernam­
buco, de 6 a 12 de dezembro do cor­
rente ano, o Segundo Congresso Bra­
sileiro de Urbanismo, cuja organização 
está a cargo do Comitê Nacional de 
Urbanismo, que conta com a colabora­
ção do Clube de Engenharia do Rio de 
Janeiro. 

o certame contará com a presença 
de autoridades e estudiosos da técnica 
nrbanística. que debaterão os mais re­
centes conhecimentos sôbre o assunto. 
Servirá, também, de aproximação en­
tre êsses técnicos que acorrerão dos 
mais distantes pontos do país, trazendo 
sua contribuição sôbre problemas so­
ciais. financeiros, etc.. relacionados 
com o urbanismo. 

TEMÁRIO 

Os assuntos a serem discutidos. fo­
ram agrupados em 15 temas, cada um 
dos quais ficando sob a responsabilida­
de de uma comissão previamente cons­
tituída. 

E' o seguinte o temário: 

1.a Comissão - História 
e Drivulgação 

História da urbanística universal 
- História da urbanística brasileira -
As cidades brasileiras; sua formação 
e seu desenvolvimento - Definição de 
urbanismo - Obras de divulgação dos 
princípios urbanísticos - Criação plás­
tica da cidade moderna - Urbanismo e 
liberdade individual- Proteção do pa­
trimônio histórico e artístico nacional 
- Organização funcional da cidade -
Meios necessários para a criação de 
uma consciência urbanística - Propa­
ganda para o povo - Compreensão do 
problema com obras próprias e de in­
terêsse imediato - Literatura e biblio­
grafia urbanísticas - Estudos correla­
tos. 

2a Comissão - Planejamento 

Conceituação de planejamento: 
suas características filosóficas, políti­
cas. técnicas e estéticas - Planeja­
mento sob o ponto de vista nacional: 
sua delimitação no âmbito regional -
A cidade regional - Feições econômi-

cas e sociais do planejamento regional 
- Integração dos interêsses federais. 
estaduais e municipais, em determina­
da região - Planejamento urbano: 
suas ligações com o planejamento re­
gional - Inquérito urbano - Zonea­
mento - Melhoramentos urbanos -
Problemas das metrópoles; soluções 
compatíveis com o progresso da técnica 
urbanística - Condições político-admi­
nistrativas e sócio-econômicas que ca­
racterizam as metrópoles - Estudos 
corre la tos. 

3.a Comissão - Habitação 

A habitação sob os aspectos higiê­
nico, econômico, social, arquitetõnico. 
educativo, legislativo e jurídico - O 
problema da habitação no Brasil -
Habitação urbana - Habitação rural 
- Habitação mínima - Habitação in­
dividual - Habitação coletiva - Ha­
bitações em série- Apartamentos-par­
que - Apartamentos-jardim - Habi­
tações em altura - Quota de confôrto 
- Densidade urbana - índice de apro­
veitamento de área- Áreas adequadas 
para localização da zona residencial -
Estudos correlatos. 

4.a Comissão - Fontes e Mercados 
de Trabalho 

As fontes de trabalho nos meios 
urbanos e rurais - Indústrias urbanas 
- Classificação das indústrias - Fa­
tôres determinantes da localização das 
indústrias - Indústrias fundamentais 
e subsidiárias - Centralização e des­
centralização industrial - Zoneamento 
-Indústrias rurais- O abastecimento 
urbano - Mercados centrais e regio­
nais - Mercados locais - Supermerca­
dos - A zona de negócios - A distri­
buição das zonas comerciais: central. 
dos bairros e subúrbios - Elementos 
da composição das áreas requeridas pe­
las lojas nas cidades - Estudos corre­
latos . 

5.a Comissão - Arquitetura 
Paisagística e Recreação 

Áreas destinadas a jardins, praças. 
etc. - Áreas destinadas a escolas. ci­
nemas. teatros. bibliotecas. pinacote­
cas. museus. etc. - Áreas para recrea-
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ção infantil, juvenil, campos de esporte 
- Áreas para recreação espiritual, 
igrejas, templos religiosos - Emprêgo 
da vegetação em benefício do homem 
- Saneamento do meio - Composição 
paisagística - Emprêgo de espécies lo­
cais - Valorização da flora brasileira 
- Embelezamento urbano - Tipos de 
arborização urbana - Estudos correla­
tos, 

6.a Comissão - Uso da Terra -
Org,anização Social e Econômica 

das Cidades 

A cidade ideal - Inquérito urbano­
lógico - Pesquisas dos elementos fí­
sicos, demográficos, financeiro-econô­
micos, sociais, culturais e político-ad­
ministrativos- Análise dos dados cole­
tados - Equacionamento do problema 
em face da análise dos elementos for­
necidos pela pesquisa - Formulação 
de proposições visando à solução ade­
quada a cada problema urbanístico -
Fundamentação sócio-econômico das 
cidades - Composição urbanística da 
cidade moderna - Inquérito sociológi­
co - Ação social - Estudos correlatos. 

7 .a Comissão - Tráfego e 
Comunicações 

O problema do tráfego - Sistemas 
de tráfeg·o- Meios de comunicação­
Código Nacional de Trânsito - Cir­
culação de pedestres - Transportes 
urbanos e suburbanos; locais e regio­
nais - Tipos e meios de transporte -
Classificação das vias de acesso - Si­
nalização - Vias bloqueadas - Cru­
zamentos e trevos - O "metrô" - O 
"elevado" - Transportes de grandes 
massas - Áreas de estacionamento -
Garagens públicas - Edifícios-gara­
gem - Aeroportos; portos de mar, la­
custres e fluviais; estações rodoviárias 
e ferroviárias - Coordenação e con­
trôle dos vários sistemas de transpor­
te - Estudos correlatos. 

s.a Comissão - Legislação 
Particular e Especial 

Legislação brasileira - Servidão 
pública - Condomínio - Poder de po­
lícia - Desapropriação por interêsse 
social - Código de Obras - Posturas 
mumc1pais - Legislação urbanística 
- Normas reguladoras para execução 

de planos diretores - Meios legais pa­
ra garantir a execução do planejamen­
to urbanístico - Leis de apoio a ini­
ciativas que visem ao progresso da ci­
dade - Proteção paisagística - Ser­
viços de utilidade pública - Estudos 
corre la tos. 

9.a Comissão - Defesa dos 
Recursos Naturais 

Os grandes espaços verdes - Lo­
calização das habitações, dos centros de 
trabalho e das áreas destinadas às 
amenidades - Clima e microclima e 
pontos de atração - O sítio como ca­
racterística fundamental da localiza­
ção da cidade - F a tôres mesológicos -
Combate à erosão - Valorização das 
dádivas da natureza- Defesa dos ma­
nanciais - Defesa florestal, refloresta­
mento e conservação paisagística -
Defesa da fauna e das áreas de reserva 
integTal - Estudos correlatos. 

10.a Comissão - Saneamento e 
Higiene 

Traçado sanitário das cidades 
Localização das aglomerações huma­
nas- Relações entre o zoneamento e a 
higiene - Função essencial da técnica 
sanitária na elaboração dos planos de 
urbanismo e regionais - Saneamento 
das grotas e cursos d'água nas cidades 
- Higiene das frentes d'água urbanas 
- Urbanismo subterrâneo - Influên-
cia do tipo de habitação sôbre a saúde 
individual e coletiva - Áreas verdes 
municipais e suas relações com a sani­
dade - Parques - Sistemas de recreio 
- Defeitos de ordem sanitária a cor­
rigir em cidades brasileiras - Inqué­
rito sanitário - Codificação nacional 
de preceitos sanitários a se tornarem 
obrigatórios para a aprovação e reali­
zação de novos loteamentos, novas ex­
pansões urbanas e novas cidades - Es­
tudos correia tos. 

11.a Comissão - Municipalismo 
Administração e Financiamento 

Os planos de urbanização e a eco­
nomia municipal - O problema da 
execução do planejamento - A con­
ceituação de municipalismo aliada à 
compreensão das soluções urbanísticas 
- Confecção de planos-diretores e pro­
cedimento para sua execução, de acôr-

Pág. 148 - Ontnbro-De~embro de 1.961 



NOTICIÁRIO 737 

do com os siste1nas mais convenientes 
- O papel do município no planeja­
mento regional - Sistema de admi­
nistração municipal, em obediência à 
concepção urbanística - Criação de 
órgãos de ação exclusiva sôbre os pro­
blemas de urbanismo - Financiamento 
das obras de urbanização; necessida­
de de um fundo especial - Contribui­
ção de melhoria - Estudos correlatos. 

12.a Comissão - Adequação do Ensino 
e Regulamentação Profissional 

O ensino de urbanismo nas Escolas 
c Faculdades de Engenharia, Arquite­
tura, Agronomia, Ciências Econômicas, 
Ciências Sociais e Filosofia - Matérias 
necessárias ao aperfeiçoamento do en­
sino - Sistematização do ensino -
Instituto Superior de Urbanismo -
Bôlsas de estudo no Brasil e no estran­
geiro - Formação do professorado -
Presença de professôres estrangeiros 
- Definição das atribuições da profis­
são de urbanista - Criação do cargo 
de urbanista nos serviços federais, es­
taduais, municipais, autárquicos, pa­
raestatais e de economia mista - Es­
tudos correlatos. 

13.a Comissão - Perícias e 
Arbitramentos 

Legislação aplicada - Apreciação 
em comum dos códigos de obras e sani­
tário, em face do Código Civil - Di­
reito de propriedade e plano-diretor -

A desapropriação de interêsse social, 
como elemento fundamental do plane­
jamento urbanístico - Critério ade­
quado ao julgamento dos conflitos oca­
sionados pela execução de obras de me­
lhoramento urbano - Urbanismo legal 
- Determinação dos valores das áreas 
urbanas e rurais - Estudos correlatos. 

14.a Comissão - Turismo e 
Coordenação 

O turismo sob o ponto de vista ur­
banístico - Monografias turísticas -
Guias e intérpretes - Excursões diri­
gidas e comentadas - Visitas a monu­
mentos históricos e artísticos, e pontos 
paisagísticos - Homenagens - Re­
cepção - Transporte de congressistas 
-Alojamento; construção de hotéis­
ProgTamas - Informações - Coorde­
nação da organização do Congresso -
Estudos correlatos. 

15.a Comissão 
Exposição de Projetos 

Planos regionais e urbanos - Me­
lhoramentos urbanos - Esquematiza­
ção urbanológica - Apresentação dos 
inquéritos - Análise da coleta de da­
dos - Simbologia - Estatísticas -
Gráficos - Maquetas - Mapeamento 
urbanológico - Apresentação gráfica, 
meio mais prático da compreensão das 
soluções finais do planejamento - Es­
tudos correia tos. 

VI Congresso dos Municípios Brasileiros 
Está previsto para a segunda quin­

zena de janeiro de 1962, a realização 
do VI Congresso dos Municípios Brasi­
leiros, que se reunirá na cidade de 
Curitiba, capital do estado do Paraná. 

Terá o Congresso o patrocínio do 
Serviço Nacional dos Municípios e con­
tará com a colaboração dos governado­
res estaduais, prefeitos, assembléias es­
taduais, e em. particular, a Universi­
dade e outras entidades culturais e 
científicas do estado do Paraná. 

Neste certame, serão debatidos di­
versos problemas de interêsse comum 
das comunas brasileiras, com o objetivo 
de lhes dar solução adequada. na me­
dida do possível. 
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As autoridades responsáveis pelo 
encaminhamento da solução dêsscs 
problemas, estão interessadas em vê­
-los equacionados dentro de planos 
exeqüíveis, que possam atender às pe­
culiaridades das diversas regiões do 
país. 

Dentre os assuntos mais importan­
tes que serão levados ao Congresso, de­
verá figurar a reforma dos códigos 
municipais, alguns datados do século 
passado. 

O temário do congresso será orga­
nizado pelo Instituto Brasileiro de Ad­
ministração Municipal, que dará ainda 
tôda assistência técnica ao cone la v e. 
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População do Mundo 
No último número do Anuário De­

mográfico das Nações Unidas, encon­
tramos a revelação de que a população 
mundial alcançou a soma de 3 bilhões 
de habitantes, cujo aumento anual é 
de cêrca de 55 milhões. 

A média de nascimentos tem sido 
de 36 para cada mil habitantes, e a 
de óbitos de 19 para mil habitantes, o 
que mostra que os nascimentos consti­
tuem quase o dôbro dos óbitos. 

Quanto ao sexo, predomina o fe­
minino, com 50,1 por cento no cômputo 
geral, aparecendo a Europa, EUA e 
União Soviética, com maiores porcen­
tagens de mulheres sôbre os homens. 
Já no Canadá, Austrália, Nova Zelân­
dia, América Central e Oceânia insular, 
os homens constituem maioria. 

A maior cidade do mundo em po­
pulação é Tóquio, com 11 370 000 habi-

tantes, seguido de NovR York, com .. 
10 694 633. 

Morrem em média, em todo o mun­
do, de 30 a 40 crianças em mil, no pri­
meiro ano de vida. Na Rodésia do Nor­
te, a porcentagem de mortalidade in­
fantil sobe a 20 por cento, isto é, :wo 
óbitos para mil crianças. 

A Europa, em seu conjunto .. o.prc­
senta, relativamente índice baixo de 
mortalidade ínfan til: 16,9 mortes para 
mil nascimentos. 

O analfabetismo está retratado no 
Anuário que encontra seu maior índice, 
em Gilbratar, com 35%, seguido da Al­
bânia, Grécia e Iugoslávia, onde 
a tinge 25 a 30%. A África e a Ásia 
aparecem com a porcentagem mais alta 
de analfabetos. A União Soviética e 
EUA são os países onde o analfabetismo 
atinge apenas a casa dos 2%. 

União Internacional de Ciências Geológicas 
Foi criada em Paris, em março do 

corrente ano, a União Internacional de 
Ciências Geológicas, sob os auspícios 
da UNESCO, e agrupa de início trinta 
países. Êste organismo servirá de ponto 
de convergência dos países e especialis­
tas da matéria, conforme resolução 
adotada no XXI Congresso In ternacio­
nal de Ciências Geológicas, realizado 
recentemente em Copenhague. 

O novo órgão de pesquisas geoló­
gicas se propõe a estudar a origem 
do petróleo e gás natural, uma escala 
g:eocronológica mundial, origem das 
jazidas minerais hidrotermais, e as 
condições que originam os problemas 
de geologia f'conômica. 

Ficou assim constituída sua dire­
toria: 

Presidente: J. M. HARRISON. 

Vice-Presidentes: 
I. I. GORSKI, URSS. 
L. HAWKES, Inglaterra 
TEICHI KOBAYASHI, JapãO 
ALBERTO RIBEIRO LAMEGü, 

Brasíl 
JEAN LOMBARD, França 
B. C. RoY, índia 

Secretário: THEODOR SOFIGENFR~;l, 

DinamarcR. 
·-- Tesoureiro: JoHANNES DloNs. 

Noruega. 
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